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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto d~ Leí do Senado n9 
93/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz al­
teração na Lei n"' 3,807, de 26 de 
agosto de 1960. no capitulo concer~ 
nente aos dependentes do_segura­
do. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 
94/83, de autoria do Sr, .senador 
Roberto SalUrnino, que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 
5~ da Lei n<:> 3.373, de 12 de março 
de 1958. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 
95j83, de autoria do Sr. Senador 
Álvaro Dias, que circunscre_ve__à 
pessoa do marido inadimplente a 
conseqüente restrição de crédito, 
quando a respectiva mulher possui 

SUMÁRIO 
rend:.~ própria, e dá outras provi-
déncías. -

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR GASTA- O 
_MULLER, como líder- Carta­
abertu do candidato do PMDB ao 
Governo do Estado de Mato Gros­
so, Padre Raimundo Pombo, diri­
gida ao Senhor Presidente da Re­
pública a respeito de fraudes eleito­
rais ocorridas naquele Estado. 

SENADOR HELV{DIO NU­
NES- Reforma tributária. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Emendas da Câmara- uo -Pro­
jeto de Lei do Senado n9 l 18/74, 
(n9 914/~0. na Câmara dos Depu­
tUdos), que define os cfimes de-res­
ponsabilidade do governador e dos 
secretários do GoVerno do Distríto 
Federal, e dá outras providências. 
Votação adiada por fCJlta de quo­
rum. 

..:...·pr-bjC-iõ de Lei da Câmara n~ 
139/82, (n' 6.094/82, na Casa de 

origem). de iniciãtiva do_ Sephor 
Presiden-te dô.l República, que atua­
liza o valor da pensão instituída 
pela Lei n~' 3.130, de 3 de maio de 
195f Votação- adiada por falta de 
quvrum. 

-Projeto de Resolução n~' 

265/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Umariza1 (RN) a ele­
var em Cr$ 20.004.000;oo, o mon­
tun'te de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quo­
rum. 

--ProjetO de Resolução Õ~' i/82, 
que autoriza a Prefeitura Munici­

- pai de Galiléia (MG), a elevar em 
Cr$ 36.593.900,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i> 
12/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paula Cândido 
(MG), a elevar em Cr$ 
18.296.-';150,00,_ o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 21 DE MAIO DE !983 

Fa~u saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Pn.::sidc-nte, promulgo a seguinte 

RESOLl:ÇÃO N• 217, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura 1\·lunicipal de Arraias, EstaK 
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 20.726.000,00 (vinte milhões, setecentos e vin­
te e seis mll cruzeiros). 

Art. l'-' Ê a Prefeilura de Arraias, Estado de Goiás, 
nos termos do art. 2'í> da Resolução ns> 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contra­
tar opemção de crédito no valor de Cr$ 20.726.000,00 
(vinte milhões, setecentos e vinte e seis mil cruzeiros), 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinada à implantação de galerias de á­
guas pluvi:.1s, guias e sarjetas, naquele Municípiõ~ obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2'-' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art.. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 218, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguari, Es­
tado de 1\-·Iinas Gerais, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 49.780.000,00 (quarenta c nm•c mi­
lhões, setecentos e oitenta mil cruzeiros). 

Art. l'-' É a Prefeitura Municipal de Araguari, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Resolução 
n~ 93, de 11 de. outubro de J 976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
49.780.000,00 (quarenta e nove milhões, setecentos e oi­
tenta mll cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à irriplan­
taçiio de galerias pluviais, meios-fios e construção de um 
entreposto comercial, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resoluç-do entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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- Projeto de Resolução n9 
28/82, que autoriza a -prefeitura 
Municipal de Caraí (MG), a elevar 
em Cri 43.378.650,00, o niontante 
de sua dívida c_onsolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nl' 
88/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Rezende (MG) 
a elevar em Cr$ 65.067.975,00, o 
montante de sua dívida con~olida­
da. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução 
n'i' 30(83, Que -ãiitoriza __ a Prefeitura 
Municipal de Itiquira (MT) a ele­
var em Cr$ 8Ll23.270,29, o mon­
tante de sua dívida cons_plidada. 
Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n'i' 
33/83, que autOriZa a- PrefeitUra 
Municipal de Barroso (MG), a ele.­
varem Cr$ 173.514.600,00, o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quer 
rum. 

-Requerimento n<1 506(83, so!iw 
citando a convocação do Ministro 
Chefe do Serviço Nacional de Inw 
formações, General Octávio 
Aguiar de Medeiros, para, perante 
o plenário do Senado Federal, 
prestar esclarecimentos sob;e as 
atividades daquele órgão. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

- Requerimento n9 670(83, 
para Ofício n<1 S/23(82, do Prefeito 
Municipal de Mauá (SP), solicitanw 
do auto~ização do Senado Federal 
a fim de que possa contratar ope~ 
ração de empréstimo externo, no 
valor de US$ 4,000,000.00, para 
aplicação no sistema viário daquele 
município. Votação adiada por fal-

_:=_ ta d~Quórum. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n<1 ii5/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Caratin­
ga (MG), a contratar operação de 
c ré dito _no valor _de Cr$ 
307.251.000,00. Aprovado. À pro~ 
mulgaçào. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n<1 216/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de C!aro 
dos Poções (MG), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 
30.725.100;00. Aprovado. À pro~ 
mulgação. · 

- "RCd"ãção Final do Projeto de 
Resolução n~' 217/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Divin6-
polis (MG), a contratar operação 
de créditQ no valor de _Cr$ 
460.876.500,00. Ap;ovado. À pro­
mulgação. 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADORA EUNICE MICHI­
LES- Sugestão de S. Ex' à Mesa, 

no sentido da criação de um serviço 
de creches no Senado. 

SENADOR GUILHERME 
PALMEIRA- Suicídio-do empre­
súrio nordestino Antonio Carlos 
Menezes. Estado de pré-falência 
das atividades açucareira e alcoo­
leira de Alagoas, face a escassez 
-dos recursos destinados ao custeio 
agrícola- naquele Estado. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO --Reiterando solicitação ao 
Presidente da CEF em favor de an­
tigos economlárlos que atualmente 
servem naquela empresa. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO -

2 - DISCURSO PRO FERIDO 
EM SFSSÃO ANTERIOR . 

Do Sr. Henrique Santillo, pro­
nunciado na sessão de 19-5~83. 

3-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

N9 42, de 1983 (Republicaçào) 

4- ATAS DE COMISSOES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Ata da 71' Sessão, 
em 20 de maio de 1983 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 93, DE 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinãria 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. M oacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. AC8AM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SEN!Jf)ORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Raimundo -Parente - Hélio Gueiros-­
Alexandre Costa -_Jo_ão_Ca_stelo- Alberto Silva­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira-- Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães- João Calmon -José Ignácio ....;.;.. Moacyr 
Dalla - Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Amaral 
Furlan - Henrique Santillo - GastãO Müller - J.os_é 
Fragelli - Enéas Fãiiii - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr DaJla) - A lista_ de 
presença acusa o c~mparecimento de 32 Srs. Senadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, jniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 

19-Secretáíio, 

Hfnt;oduz alteração na Lei n<1 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, no capítulo concernente aos depen-
dentes do segurado." -

O Congresso N acionai decreta: 

Art.!~> Oincisoi,doart.ll,daLein93,807,de26 
de agosto de 1960, passa a vígorar com a seguinte re­
dação: 

'-'I- o cônjuge, o companheiro ou acompanhei­
ra, desde que a união dure hã mais de cinco anos, os 
filhos de qualquer condição menores de dezoito 
anos Ou inválidos e a~ filhas de qualquer -coildição 
l_llenores de vinte e um anos ou _inválidas." 

Art. 29 Esta Lei entrará e·m vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em- contfáilo: 

Justificação 

O incíso I, do art. li, da LOPS, além de consagrar ina­
ceitável discriminação, conflita com a idéia ou o conceito 
jurídico do beneficio da pensão, que é garantir a sob;evi­
vência dJ:lS pessoas que dependerem do segurado, ap_ós a 
sua morte (art. 36, da mesma LOPS). 

C6tn eleitó, -pelo que ali está estabelecldo o marido de 
__ ~egurada da Previdência Social somente será seu c;tepen­

dente se estiver inválido, enquando que a mulher do se­
gura~o é sempre sua depende~!e, sem qualquer rest;ição. 

Maio de 1983 

A discriminação tem qUe ser abolida e é isto que esta­
mos busc<Jndo, em projeto de lei inspirado na sugestão 
de lei inspirado n<l sugestão a nós oferecida por D. Zeia 
Pinto Rezende_, atenta eleitora residente no Rio de Janei­
ro. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
(lei Orgânica d<l Previdência Social) 

Art. l I. Consideram~se dependentes do segu;ado, 
para os efeitos desta lei: 

I -a esposa, o marido inválido, os filhos de qualquer 
condição quando inválidos ou menores de 18 (dezoito) 
anos, as ftlhas solteiras de qualquer condição, quando 
inválidas ou menores de 21 (vinte e um anos); 

II - o pai inválido e a mãe; 
lll- os irmãos inválidos ou menores de 18 (dezoito) 

<Jnos e as irmãs solteiras, quando inválidas ou menores 
de 21 (vinte e um) anos. 

§ J9 O segurado poderá designar, para finS de per­
cepção de prestações uma pessoa que viva sob sua de­
pendência econômica, inctusive a filha ou irmã maior, 
solteira, viúva ou desquitada. 

§ 29 A pessoa designada apenas fará jus à prestação 
na falt<l dos dependentes_ enumerados no item I neste ar­
tigo e se por motivo de idade, condições de saúde ou en­
cargos domésticos, não puder angariar meios para o seu 
sustento. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 94, DE 1983 

"Dá nova redação ao parágrafo único do art. 59 da 
Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958." 

- -0 Congresso Nacional de_creta: 

Art. I'? Passa a vigorar com a seguinte redação opa­
rágmfo único do art. 59 da Lei n? 3.371, de 12 de março 
de 1958: 

Parágrafo único. Fará também jus a pensão 
temporária, mesmo que O ex-segurado haja falecido 
anteriormente à vigência desta lei, a filha solteira, 
maior de vinte e um anos à data da promulgação 
desta lei." 

Art. 2? Entrará esta Lei em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

AtendemOs, cOm a apresentaÇão do presente projeto, 
solicitação, plenamente justa e procedente, que nos for­
mulam numerosas interessadas. 

De fato, têm sido freqUentes as decisões do Tribunal 
Federal dos Recursos em favor de tal pretensão como_se 
vê da transcrição do seguinte acórdão: 

"AC n9 52.472 (Ação Sumaríssima) MG- Rela­
tor: __ Sr. Min. Washington Salivar Brito, Apte: IPA­
SE. Apelada: Raimunda Nascimento. Advogados: 
Drs. Paulo Moreira Corrêa e Cleyton Pra~o. 
EMENDA- Pre-vidência Social. IPASE. Pensão. 
Filha Solteira e maior, sem investidura em cargo 
público. Prescrição de 25 anos para habilitação. 
I) A extensão do benefício da pensà~ temporária, 
além do antigo limite de 21 anos, para a filha soltei­
ra do segl,!rado, tem apenas como condição que ela 
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não ocupe cargo público permanente (Lei n9 3.373, 
de 12 de março de !958, artigo 59, parágrafo único). 
2) Nascendo o direito da autora diretamente da 
nova disposição legal, da vigência da lei nova e não 
da data do óbito é que se conta o Prazo prescricio­
nal, que é de vinte e cinco anos para habititação aos 
beneficios do seguro social ou privado (Decreto-lei 
nl' 2.865, de 12-12-40, art. &6)." 

Para evitar, portanto, que Os beneficiários desse dispo­
sitivo legal para verem reconhecido o seu direito tenham 
que recorrer ao Judiciário, em face da intransigência, a 
respeito, da Previdência Social, formulamos o presente 
projeto que nada mais faz do que tornar explícito um di-
reito já legalmente assegurado. -

Sala das Sessões, 20 de maio de i 983. _,.,..,... Roberto Sa­
turnino. 

LEGISLAÇÀOCITA/JA 

LEI N• 3.373, DE 12 DE MARÇO DE 1958 

Dispõe sobre o Plano de Assistência- ao Funcio­
nário e sua Família, a que se referem os arts. 161 e 
256 da Lei nP 1.711, de 28 de outubro de 1952, na par­
te que diz respeito à Previdenciiz. 

Art. 5ço Para os efeitos do artigo anterior, considera-
se família do segurado: -

I - Para percepção de pensão vitalícia: 
a) a esposa, exceto a desquitada que não receba pen­

são de alimentos; 
b) o marido inválido; 
c) a mãe viúva ou sob dePendência econômica pre­

ponderante do funcionário, ou-pai inválido no caso de 
ser o segurado solteiro ou viúvo; 

li - Para a percepção de pensões temporárias: 
a) o filho de qualquer condição, ou enteado, até a ida­

de de 21 (vinte e um) anos, ou,· se inválido enquanto du:­
rar a invalidez; 

b} o irmão, órfão de pai e sem padrasto, até a idB.d~ de 
21 (vinte e um) anos, ou, se inválido enquando durar a 
invalidez no caso de ser o sf!gtirado solteiro ou viúvo, 
sem filhos nem enteados. 

Parágrafo único. A fHha solteira, maior de 21 (vinte 
e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocu­
pante de cargo público permanente. 

( Ãs Comf.{sões de Constltuiçao e Justiça, de Legis­
lação Social e de FiirançaS.) 

PROJETO DE LEI D() SENADO N• 95, DE 1983 

"Circunscreve -à pessoa do marido inadimplente a 
conseqüente restriçio de crédito, quando a respectiva 
mulher possui renda própria, e dá outras providên­
cias." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Iço A restrição de crédito contra o marido ina­
dimplente de obrigações não atinge a rríulher,. quando 
essa possui renda própria resultante de trabalho assala­
riado, atividade comercial autônoina ou rendimento de. 
capital. 

Art. zço A comprovação restrição de crêdito contra 
mulher casada nas condições referidas no artigo anterior 
cOnfigura ilícito de natureza civil, sujeitando o autor à 
obrigação de reparar o dano, na forma da legislação em 
vigor. 

Parágrafo único-. As pessoa-s jurídiéas respondem 
objetivamente pelos atos de seus prepostos, quando 
aqueles resulte o abalo de cré:dito mencionado nesta Lei. 

Art. jQ Esta Lei entrará em_ vigor na data de sua 
public:J.çào, revogadas as disposições em contrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção Il) 

Justificação 

Reapresentamos ldéia por nós lançada na Câmara dos 
Deputados, em 1979, por sua validade permanente. 
- A mulher casada, com rend3: Própria decorrente de 

trabalho assalariado, atividade comercial independente, 
ou rendimento de capital, não deveria, em princípio, so­
frer qualquer restrição creditícia em_ virtude de eventual 
inadimplemento obrigacional do marido. 

Entretanto, o que acontece, até com certa freqüência, 
é que mulheres casadas - professoras, funciqnárias 
públicas, trãbalhaCiorãs em gera!, até com regular ativi­
dade cOriiàCial autônoma, têm sofrido decepções e vexa­
mes ao pleitearem créCÜio ·para aquisição de bens no co­
mércio, ao sefem informadas da imposstbilidade de com­
prar em prestaÇ-ões -põi- inadimplência cÕnt~rrlaz de seus 
maridOs. -

O nosso projeto cuida, justamente, de circunscrever o 
abalo de crédito por inadimplência,_ à pessoa do marido, 
nos casos em que a mulher tem renda própria e pode, ela 
mesma, sem a ajuda daquele, oferecer garantia suficiente 
e suportar o encargo correspondente ao crêdito. 

A restrição de crédito contra a mulher que possui ren­
da própria passa a ser considerada ilícito civil, sujeito o 
autor a reparar os danos sofridos. 

'Sala das Sessões, 20 de maio de 1983, -Álvaro Dias. 

(À.~ Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
. jJlSlação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daltã) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
--Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Gastào 
Müller, como Líder. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Como Líder, pronuncia 
o segu_in~_e discu-rso.)- Sr. presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, Sr. Presidente, desejo esclarecer o mo­
tivo da minha vinda à tribuna. E com muita honra que 
voífler, --para -q·úe Conste dos Afiais e-' para- que se torne 
pública, neste País, uma mensagem, uma carta aberta do 
ilustre e_nohre Pa'dre Raimundo da Conceição Pombo 
Moreira da Cruz, candidato a Governador pelo PMDB 
de Mato Grosso, que para nós, de fato, teria sido eleito, 
não fosse a fraude e a corrupção que campeou naquele 
Estado. Nesta carta aberta, o Padre Raimundo Pombo 
faz um apelo ao Presidente da República, para que, ain­
da a tempo, se possa corrigir esta total corrupção nos re­
-sultados eleitorais de Mato Grosso, na eleição passada. 
Eis o que diz o Sr. Padre· Raimundo Pombo: 

CARTA ABERTA AO EXWSR. PRESIDEN­
TE DA REPÚBLICA 

Escreve-lhe o Pe. Raimundo Pombo, que se can­
didatou ao Governo-do Estado de Mato Grosso pelo 
PMDB e de quem certamente V. Ex• teve conheci­
mento. 

Diversas vezes tentei dirigir-me 8. V. Ex~ entre­
tanto Oão me atrevi. 

Hoje, porêm, seria um pecado de omissão e trai­
ria o Povo se não escrevesse, esse Povo que espera 
ainda muito de mim em Mato Grosso, esse Povo 
que espera tudo de V. Ex~ no Brasil. A abertura que 
V. Ex' prometeu ao Povo brasileiro não permitiram 
que chegasse ao Povo mato-grossense. 

Este Povo foi enganado, este Povo foi ludibriado. 
Fraudes acontecem em todos os regimes, em to-

-- dos os países, em todos os tempos, mas as fraudes 
de Mato Grosso não têm similares em nenhum tem­
po e em nenhuma parte do mundo. O Povo de Mato 
Grosso está decepcionado. Enquanto outros gover­
nadores forãm r6cebidos com festas pelo Povo, na 
posse do governo de Mato Grosso só se viam poli­
dais fardados, grande quantidade à paisana e 
crianças das escolas obrigadas a comparecer sob 
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pena de suspensão. Não nos assemelhamos a um es­
tado brasileiro, mas a uma dessas nações da "corti­
na de ferro", onde desapareceu o "direito e a liberda.~ 
de, isto dentro da Nação que V. Ex• governa, Nação 
à qual V. Ex• prometeu abertura democrática, 
Nação onde V. Ex• disse, que a vontade do Povo se­
ria respeitada ''de qualquer maneira". 

No programa da TV Bandeirantes que fizemos 
em São Paulo, participou do mesmo o Deputado 
Célio Borja. Indagado por Ferreira Neto o que dizia 
das fraudes de Mato Grosso, declarou para todo o 
Brasil: "aqui não se trata mais de PMDB, de PDS, 
de PT ou de PDT ou de qualquer outro partido, 
aqui se trata de defender a "Honra Nacional". E 
Ferreira Neto contestou: "Mas V. Ex~ é do PDS", 
ao que ele respondeu: "Sim, sou do PDS, mas aqui, 
repito, trata-se de defender a Honra Nacional". 

Por esse motivo, Sr. Presidente, ~o r essa· Honra 
Nacional, é que me estou dirigindo ao Chefe da 
Nação a quem cabe, mais que a qualquer outro, a 
sua defesa e principalmente a defesa da sua Honra. 

Não pense, Sr. Presidente que o Povo de Mato 
Grosso não tenha reagido. O Presidente do PMDB, 
Deputado Ulisses Guimarães foi testemunha quan~ 
do 8.000 pessoas se reuniram pedindo justiça e se di~ 
rigiram para incendiar as urnas, que não estavam 
correspondendo à verdadeira votação. Com grande 
dificuldade conseguimos acalmá-los prometendo 
que a justiça seria feita. Conseguimos evitar a catâs~ 
trofe, pois a policia se achava armada de metralha~ 
d_oras e teria sido derramado mais sangue do que 
aquele do Dr. Celso Quintela, que acabou de man· 
char o vergonhoso resultado eleitoral de Mato 
Grosso e_ que entretantq os culpados permanecem 
até agora sem punição. O Povo atendeu, o Povo 
confiou na justiça, nos juízes, mas o processo 
arrasta-se até hoje e continua num desrespeito sem 
igual a esse Povo, que entretanto ainda espera e con-
fia na justiça. - - -

O juiz da 1• zona eleitoral, arrolado primeiro 
como testenlUnh.il.,--àeJÍÕis como réu, segurou o pro~ 
Cesso· desde o dia· 27 de novembro até 20 _de de­
zembro, início das férias forenses, julgando em 
"causa própria .. , admitindo as fraudes e declarando 
que o partido não reclamou em tempo. A única pa­
lavra "preclusão" anulou 23 espécies de fraudes e 
declarou legítimos e válidor. mais de 150 mil votos 
ilegítimos, inválidos e fraudados. 

Do dia 20 de dezembro até o dia 28 de fevereiro 
as ferias forenses não permitiram qualquer julga­
mento, enquanto as chaves da cidade e do Estado 
foram entregues ao "Rei Momo", paralisando tudo 
~-"mumificando" o Povo e a Nação. Férias e carna­
val atrasaram o proseguimento do processo. 

A finalidade de alguns foi retardar o julgamento, 
para chegar, como é costume brasileiro ao "fato 
consu-mado". 

Não pretendemos julgar juízes, jamais farfamos 
isso. Há os íntegros na sua totalidade, que não te­
mem o julgamento do Pov.o. Mas hã aqueles, não 
falamos de Mato GrossÕ, nem do Brasil, Deus nos 
livre, falamos de juizes de nações atrasadas, que por 
prop.ínas úaem a justuça e fazendo a toga de escu~ 
do, recolhem na cadeia, por Hdesacato à autorida­
de". que tem o atrevimento e a petulância de dizer­
lhes a verdade. 

Estamos no País do futebol onde todo jogador 
que reclama contra a injustiça do juiz, recebe cartão 
vermelho. Mas por que não há cartão vermelho 
também para juízes de futebol? 

Se o meritíssimo juiz não fosse conivente com a 
fraude, porque prender o processo durante 30 dias? 
Se inocente, por que rlão entregar a outro, como 
manda a lei, o julgamento do mesmo no qual fun­
cionou como: rêu, testemunha e juiz? 

- Entre os homônimos que levantamos por conipu­
Uidor e de que trataremos adiante, o nome José Fer­
reira Leite homônimo do juiz em pauta está com o 
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título n~> 49.295, secção -001 Cuiabá, título n~> 438.090 
secção 245 Cuiabá, título nl' 8-6.522 secção lO I Cuia­
bá, título n~' 443.106 secçãO 210 Cuiabá e título nl' 
67.447- secÇão 002 Paranatinga. 

Que em todo o Estado de S~o Paulo com mais de 
24 milhões de habitantes hãja 5 José Ferreira Leite 
é muitci difíCil, mas Ctiíã.bá com 300 tnil habitantes_é 
"Leite" demais. 

O moralista francês Jean de La Bruyêre disse que 
"o dever de um juiz é administrar a jUStiça, porém, 
seu costume é deferi-la", 

f:. isto que está acontecendo em Mato Grosso. O 
PMDB entrou com o recurso no dia 27 de no­
vembro, somente no dia 20 de abril, portanto 143 
dias depois é -que o TRE marcou o julgamento da 
suspeição do juiz da [f zona. Como se sabe essejul~ 
gamento seria na quarta feira dia 20. O Povo corre 
ao TRE para assistir ao que jã -estaVa esperando hã 
quase meio ano. Qual não foi o seu desapontamento 
quando lá comparece e é recebido por outro juiz 
que, com um irônico sorriSse, declara que o proces~ 
so já tinha sido julgado no dia 19 e que o PMDB 
.. não perdeu, só deixou de ganhar". 

Anteciparam .. por causa do fefia-do,-,-, 
JUStificando-se que tinha publicado no Diário Ofi­
cial". Mas o DO foi distribuído às I I ,00 horas da 
manhã do dia 19 quando o processo jâ tínha sido 
julgado... __ 

O político espanhol Gum-eicTrido Azcãrate dizia: 
~·um povo pode viver com leis injustas, maS E im­
posstvel viver com tribunais que não adminiSfriiTI 
bem e prontamente a justiça". 

Todos costumam dizer que "a justiça tarda mas 
não falha", além de colocar em dúvida esse "mas 
não falha'" devo dizer que "justiça que tarda não é 
justiça". 

No Talmud está escrito: .. Ai da geração cujos juí­
zes merecem ser julgados". 

Sr. Presidente, não é a destruição material de 
uma nação, não é a dívida externa, por maior que 
seja, não é riem a falta de honestidade do seu execu­
tivo; uma nação declara sua falência quando a cor­
rupção invade seus tribunais. 

E não havia meios de protestar, Mato Gro_ss_o fõi 
amordaçado. A Imprensa que é a defensora do po­
vo, que é a custódia da justiça, essa Imprensa que 
nestes últimos tempos, além da tinta escreveu suas 
mensagens com sangue, essa Imprensa que se digni­
ficou com seus novos m_ã_rtires, seus novos heróis 
que sacrificaram sua vida e sua família, para trans~ 
mitir ao Povo a verdade, na luta ingrata contra o 
despotismo, contra as ditaduras, contra os tortura­
dores, essa Imprensa de Mártires, de Heróis, essa 
Imprensa que tem sido a honra de nosso século, em 
Mato Grosso deixou de cumprir o seu dever, aban­
donou suas tradições, desprezou os exemplos herói~ 
cos de seus colegas, traiu sua nobre missão. 

Já seria triste se ela se calasse, mas o que é lamen­
tável, transmitia as notícias destorcidas, escondia a 
verdade, difundia o erro ... 

Luján _de SªYavedra dizia; .. não há montanha tão 
alta que não possa ser galgada por um burro carre­
gado de ouro". 

Em Mato Grosso não foi a luta do milhão contra 
o tostão, foi a luta, cada dia mais desigual, do cru­
zeiro contra o dólar. 

O moralista Jeruda Bonsenyor já_ no seu tempo 
declarava: "se tens dinheiro, tudo que vês está à 
venda". 

Todos os jornais, todas as rãdios, as duas es­
tações de televisão, tudo foi comprado. E quando 
apesar de toda a vigilância escapava alguma notícia 
a nosso respeito, a energia da cidade era cortada. 
Como foi denunciado na Revista Veja, e ni:í,o foi 
desmentido, a TV Cen__tro .América, Canal 4, foi 
comprada por duzentos e quarenta milhões de cru~ 
zeiros (Cr$ 240.000.00U,OO). Os radialistas que ti-
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nham a coragem de dar qualquer notícia nossa, 
eram demitidos no mesmo dia. 

Com toda Lei Falcão as notícias do embaixador 
e do candidato ao governo pelo PDS apareciam 
como propaganda de coca cola. E quando nosso ad­
vogado exigiu o cumprimento da lei, a televisão co­
meçou a declarar: "deixamos de trã.nsmitir outras 
notícias porque o PMDB proibiu esta emissora de 
informar o Povo". 

Os lev::ii11ami!-ntos todos eram falsos. A Veja de­
clarou que o candidato a governo pelo PMDB em 
tempo algum ameaçOu O candidato do PDS nas pes­
quisas. Foi justamente o contrário. 

A prova é que recebemos a visita do 29-Secretárlú 
da Embaixada Americana, encarregado dos assun­
tos políticos da mesma, que veio especialmente a 
Cuiabá para entrevistar o Pe. Pombo e só ele. Com 
essa visita certificamo-nos que aquela Nação estava 
mais bem informada sobre a nossa vantagem do que 
os nossos periódicos nacionais. 

Certamente por isso é que o Time dos Estados 
Unidos, Le Monde da França, a imprensa do Cana­
dá, da Espanha, da Itália e vãrias vezes a BBC_ de_ 
Londres fizeram referências às escandalosas fraudes 
de Mato Grosso. 

Essas fraudes Sr. Presidente, além de vergonha~ 
sas comprometem V. Ex•, a Democracia e a Abertu~ 
ra que V. Ex~ prometeu e que o mundo -~nteiro estã 
aplaudindo. Certamente por isso é que a imprensa 
mundial tem chamado a atenção e está acompa­
nhando as atitudes tanto de V. Ex• como do Judi­
ciário brasileiro. 

Não pense que estas denúncias não colocam em 
risco a nossa vida. Pelo que sabemos já escapamos 
duas vezes, mas não será o amor à vida que nos 
afastará de nossas obrigações. 

Quais foram essas fraudes? 
Nas eleições de 197_8 o eleitorado de Mato Gros­

-- s-6- f o _I de 372]32 eleitores tendo votado 273.931, 
_uma abstenção de 26,32%. 

No censo de 1980 o rBGE apresentou 463.000 
alfabetizados adma de 15 anos. Subtraindo os 
33.000 menores teríamos 430.000 aptos para votar. 
O TRE entretanto presenteou-nos com 580.000 elei­
tores- Õu seja 150.000 fantasmas. Por iss·o é que o Es~ 
tudo ftcou assombrado. 

Não é por ser mato-grossense mas diante do suce 
dido Mato Grosso deve ser apresentado ao Brasil e 
ao mundo como um modelo de dvismó.~Onde e 
quando, numa população de 430.000 aptos para vo~ 
tar, comparecem às urnas 430.310? 

Na I• zona eleitoral reuniram 14 municípios. 
Para que a fraude não fosse notada, pois os homôni~ 
mos eram visíveis a olho nu, omitiram a publicação 
do nome dos eleitores do Diário Oficial, o que, para 
nossa feUcídade, eliminou a pala via mágica, que-sal~ 
v a todos os ladrões de urnas, de votos e de eleições: 
PRECLUSÃO. Essa palavra, embora já usada pelo 
juiz, não cabe mais nos processos de Mato Grosso. 

Após vários ofícios conseguimos as listas devo­
tação, espalhadas pela I' zona eleitoral. Usando do 
computador, só nessa I• zona aparecem 31.216 ho­
mônimos. Somente para mostrar o ridlculo: hã 148 
Maria José_ da Silva, 85 João Batista da Silva, 74 
Maria Aparecida da Silva, 63}oào Pereira da Silva, 
60 José da Silva, 56 José Ferreira da Silva, 55 Maria 
Auxiliadora da Silva, 49 Maria de Lourdes da Silva. 
Isto só usando o sobre nome Silva que chega a 
15.000. O que prova que nas eleições, Mato Grosso 
trocou a "selva" pelos "Silva". 

Faltariam ainda l3 zonas eleitorais para serem 
apuradas, o que permite concluir que os homôni­
mos neste Estado ultrapassaram os 150.000. 

Temos comprqvantes de vários diretores e chefes 
de repartições do Estado que além de possuir vãrios 
títulos eleitorais, votaram várias vezes. 

Está à disposição o nome do secretário de fazen­
da com dois títulos, dos parentes e irmãos do gover-
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nadar com 4 títulos, sendo que o mais fervoroso é o 
médico, coordenador da secretarja de saúde, com 
seis tftulos, votando com todos eles. 

Dia I 5 de novembro foi o dia do grande piqueni­
que do PDS. Só na I~ zona mais de 3.000 eleitores, 
entre eles menores, abarrotando vários coletivos, ti­
nham como programa: comer, beber e votar. Houve 
quem votasse nove vezes. A grande maioria votou 
quatro ou cinco vezes. Isso explica os 18.697 votos 
acíma da população só naquelas cinco cidades. A 
turma estava faminta para votar. Culpamos o Go~ 
verno e chamamos-lhe a atenção pois se as eleições 
diretas à Presidência da República tardarem mais 
que essas a governador, o povo do Brasil vai fazer 
como o povo do PDS em MT. 

O último título expedido no dia 6 de setembro, 
data em que se encerram as expedições dos mesmos, 
recebeu o número 459.716. Já i_evantamos títulos 
com números de_sde 499.580 até 571.443. 
concluindo-se que foram confeccionados contra a 
Lei mais de 111.727 títulos. 

No processo se declara e se prova que, nos últi­
mos sessenta dias o Meritíssimo juiz da 1' zona, as­
sinou mais de 70.QOO títulos em branco, e que foram 
preparados nas repartições públicas como: INCRA. 
Procuradoria de Justiça, Codemat, Emater, Codea~ 
gri, até o 99 BEC. 

Há porém fatos sem explicação: 
O Sr. Antonio Barbosa de Novaes possui dois 

titulas; um de n"' 439.742 confeccionado no dia 3 de 
setembro de 1982 em Vázea Grande e outrõ -n, 
457.38 I feíto no Livramento, no dia seguinte, 4 de 
setembro. Além de ser o mesmo indivíduo, o título 
do dia 4 tem a numeração 17.539 vezes menor que o 
emitido no dia 3. 

Só milagre é capaz- de confeccionar de marcha à 
ré 17.539 títulos em dois dias. Mas, contra fato não 
há argumento. 

Parabenizamos nosso Estado, pois enquanto _ou~ 
tras nações aplicam -inilhões, Mato Grosso não gas­
tou nada para ter o seu homem de seis bilhões de 
dólares. 

Os dados que passamos a apresentar: população, 
alfabetizados, menores são tirados -do censo do 
IBGE de 1980. Abstenções 26%. Usamos as siglas 
dos partidos, baseando~nos nos votos a governador 
havendo pouca diferença pa~a _(J Senado 

Município de Santo Antônio do Leverger: 
Habitantes: 11.722- Menores: 5.287- Analfa­

betos: 2.337 - Abstenções: 1.066 - Deveriam vo~ 
tar: 3.034. Votaram: PMDB: 2.728- PDS: 4.209-
Brancos e Nulos: 864-- Total 7.8_12, ou seja 4.778 
votantes acima da população. 

Município de Barão de Melgaço: 
Habitantes: 8.258- Menores: 3.853- Analfa­

betos: 2.13&-~ Abstenções: 588- Deveriam votar: 
1.174: Votaram: PMDB: 742- PDS 3_~029- Bran­
cos e Nutos: 525. T9ta1:,4.296, ou seja: 3.705 votan~ 
tes acima da população. 

Município de Acorizal: 
Habitantes: 8.616- Menores: 3.425- Analfa­

betos: 2.755- Abstenções: 633- Deveriam ter vo­
tado: 1.803. Votaram: PMDB: 984- PDS: 2.604-
Brancos e Nulos: 600. Total4.278, ou seja 2.475 vo­
tantes acima da população. 

Município de Chapada dos Guimarães: 
Habitantes: 9.366-- Menores: 4.450- Analfa­

betos:- 2.464- Abstenções: 533....,... Deveriam ter vo­
tadO: 2.0W. Votaram PMDB: 1.803 - PDS: 1.926 
-Brancos e Nulos: 414. Total: 4.146; ou seja 2.p6 
acima da população. 

MunicípiO de Poconé: 
Habitantes: 23.359- Menores~ 10.764- Anal­

fabetos. 5.551- Abstenções: 1.831 ~_Deveriam ter 
votado-: 5.213. Votaram: -PMDB: 4.005 - PDS: 
4.827 - Brancos e Nulos: 635- Total: 9.486, ou 
seja 4.273 acima da população. _ 
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Município de Alta Flore.sta: 
Habitantes: 23.Q11-.Menores 10.529.-Analfa­

betos. 3.579- Abstenções: 2.315 -Deveriam ter 
votado: 6.592. Votaram: PMDB: 1.573 - PDS: 
5.117 --Brancos e Nulos: 999- Total: 7.872, ou 
seja 1.220 acima ele toda a população, 

As urnas dessa cidade saíram de avião no dia 16 
às 6,00 horas da manhã _e foram entregues no Giná­
sio da Lixeira depois das 18,00 horas. Essa viagem 
de a viào se faz em duas horas. As urnas levaram 
mais de 12.00 horas. 

O interessante é que até o outro candidato a pre­
feito do PDS apresentou reCurso e provOu que as cé­
dulas foram preenchidas com a mesma caligrafia. 
Mas a PRECLUSÃO encerrou o caso. 

Só nessas seis cidades a d(ferenca entre eleítores e 
votantes foi de 18.697 votos, suficientes para anular 
o pleito em todo o Estado, que não chegou a 14.000 
votos de diferença~ 

O governador anterior teve o desrespeito de ir ã 
televisão e declarar .que_ude fato houve fraude, mas 
o ladrão foi o PMDB", (palavras dele). 

Fazemos questão de mostrar que a votação do 
PMDB acompanha a população apta para votar, ao 
passo que os votos do PDS extrapolam. E prova~ 
mos: Em Acorizal os votantes seriam 1.803. En­
quanto o Pe. Pombo recebeu 984 votos o candidato 
do PDS arrumou 2.604 votos, ou seja _801 votos _a 
mais que toda a população. 

Em Barão de Melgaço os votantes seriam 1.672. 
O Pe. Pombo recebeu 742 votos e o candidato do 
PDS arranjou 3.029._ port<into I .357 votos a mais 
que toda a população. 

Em Santo Antônio ao Leverger. os- votantes se­
riam: 3.034. Pe. Pombo recebeu 2.728 votos e o can­
didato do PDS 4.209, ou seja I .175 v_o_tos a mais ci_ue 
toda a população. E poderianlos multiplicar esSeS 
dados em todo o Estado, __ mas estamos tomandO 
como exemplo alguns municípios so_men.te da I• 
zona eleitoral. 

A fraude foi planejada. Os títulos transferidos, 
uns foram roubados do cartório, Óutros ficaram l-e-­
tidos com receio de que os migrantes votassem na 
oposição. Em Cuiabá 12.548 pessoas justificaram 
seu voto pelo correio, o que denuncia, pelo menos, 
igual número de títulos não transferidos~ou rlão en~ 
tregues, só em Cuiãbá. TraduZindo em termos elei­
torais, significa que ri~-capítãl de Mato Grosso, Se 
todos votassem seriam 76.000, entretanto votaram 
88.000; 12.000 acima de toda a população creden­
ciada. 

Na Várzea Grande não houve diferença. Nada 
menos que 3.896 pessoas fizeram uso do correio. Lá, 
se toda a população votasse _seriam 24.000._ Votaram 
29.672 que soniados_ aos do correio deu um superá­
vit de 9.383 efeitoreS. 

Somando os votos excedentes desses oito municí­
pios apresentados nesta 1 • zOrii, (faltam ainda seis), 
temos 35.000 eleitores a mais que toda a população 
apta para votar. 

Se em duas cidades 16.444 justificaram s(m-voi.o 
pelo correio, é fácil imaginàr quantos milhares fo­
ram obrigados a fazer o mesmo em todo o Estado, 
jUstamente por não terem conSeguido o ~!tUlo. 

As urnas podíam Ser abertas-Com muita facilida­
de. Esssas urnas virgens é fáceis, foram enviadas três 
días antes e prova~se que as de Alto Paraguai, fica­
ram sob a custódia do chefe- pofúicó-dO PDS~ Aqui 
não é o caso da raposa presa no galinheiro, mas das 
galinhas confinadas na ~oca da raposa. 

Dízém que a tãra política ê muíto -pior que a se­
xual. Imaginem o que não terão feito os tarados 
com essas pobrezinhas indefesas, trancadas proposi­
tadamente dentro de seu quarto. 

Prova-se também, com testemunhas, que 400 ur­
nas foram confeccionadas em Goiânia e enviadas a 
Cuiabá para serem distribuídas. De Goiânia tam­
bém é que vieram os títulos, assinados depois, em 
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_branco, pela: juiz e distribuídos pelas repartições jâ 
denunciadas: 

_Temos direito de pretender que diante de tantas e 
tão vergonhosas fraudes os Srs. juizes resolvam, ao 

_menos agora, depois de seis meses, levar a justiça 
gravemenfe ferida ao "pronto-socorro" e faZer nela 
u01a op_era_çào séria, tirando os esparadrapos que a 
recobrem e a tornam irreconhe.cível desde o dia 15 
de novembro de 1982. 

No cartório de Cuiabá, além da chancela do juiz: 
e mais seis carimbos, foram roubados _títulos. Os la-

- drões ach:uam mais fácil lan<;á-los ao rio Cuiabá, 
que, não conivente com todo o furto, devolveu uma 
parte, jog_ando ã margem mais de 600 títulos, que 
foram mostrados a todo o BrasH, através do jornal 
falado da TV Globo. A oposição pediu a devassa do 
cartório,_o juiz segurou o pedidO, que só deferiu de~ 
pois de ter permitido ou determinado a mudança do 
cartório para outra sede e com a mudançà desapare­
ceu o que era conveniente desaparecer. 

O furto do cartório de Várzea Grande é_úniCo na 
mazela eleitoral. É o ladrão que em vez de tirar, põe. 
O cartório amanheceu arrombado, com grande sus­
to dos responsâveis ou irresponsáveis. Feito o levan­
tamento, por incrível que pareça, os arromb?<fores 
não tocaram em nada. Naturalmente tudo ficou por 
isso mesmo. Depois ê que se.descobriu que o arrom­
bamento foi para recolher os documentos dos títu­
los frios. _Es~es_títulos foram recebidos sigilosamen­
te. Sabe-se que a galinha, por ignorância, choca ovos 

_ _de pata de mistura com os seus. Esses porém, foram 
dC jacaré e a galinha do cartório chocioll:os todos, 

_mesmo sabendo que_ gerariatTI ladrões. 

-- ~ -Colnojá foi declarado, o último título emitido' no 
dia 6 de setembro recebeu o n~' 459.716. Consulte-se 
tal livro, se é que ainda existe, e verão que foram ar­
rolados depois dele mais de 40.000. 

Na mesma Várzea Grande foi usado o prêdio do 
Banco do Estado de Mato Grosso (BEMA T), que 
às L7:00 .horas_ do dia 15 de novembro, apareceu 
com uma faixa: Justiça Eleitoral - Posto_ de R~­
cepção de Títulos e Urnas. Ali foram recolhid_as to­
das as urnas que vinha de toda a região vizinha. Um 
dos nossos fiscais, que em seu carro, com grande di-

- ficuldade, _conseguiu acompanhar o carro que leva­
va as urnas, quando viu onde estavam recolhidas, 
protestou e com grande_ risco conseguiu desviar 
aquelas urnas para o Ginâsío da Lixeira, onde real­
mente era o posto de __ entrega. Denunciado o fato, os 
responsáveis çprre:_Jjj_ li Yarz_ea Grande e o posto ti­
nha desaparecido com as urnas. Por isso é que três 
vereadores daquela ci~ade não encontra.r~ nem 
um voto nas urnas onde eles e seus famWares vota-

·ram. 
O mais vergonhoso é que prédios do governo do 

Estado, funcionários e repartições públicas foram 
USados para enganar o Povo, com conivéncia ou por 
ordem do mesmo governador, que depois foi à tete­
visão dizer que houve fraude, mas o PMDB é que 
foi o ladrão. 

Houve umas que foram fechadas às 08:00 horas 
da manhã e urnas que foram laCradas às 21:00-horas_ 
da noite. Houve urna com .570 votos aproveitáveis 
sem_ contar os _branç_os, os_ nulos_ e as abstenções. 
Menores, praça da polícia e do exército, títulos reti­
dos e aproveitados várias vezes por terceiros. Nem 
mesmo os mortos foram respeitados. Veteranos 
com mais de 30 anos de residência IlO cemitério fo­
ram intimadOs a colocar seu voto nas urnas e o mais 

-ãssombroso, assinaram na lista de votação. E há 
ainda os que duvidam da ressureição dos corpos .. 
Fam[Jias inteíras inscritas no PDS e com título elei­
toral e era tão fácil conseguir que, des.de o bisavô de 
90 _a_nos_ _a_Q_bisneto d~ um mês de nascido,_estavam 
inscritos no PDS._Nos. freqUentíssimos chuuascos, 
os que participavam tinham que dar_ o nome, o títu­
lo era preparado. Se a pessoa não era suspeita, era-
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lhe entregue, _embora já tivesse outro e se suspeita o 
título era guardado para o dia 15 de novembro. 

Os do PMDB ignorando o que se preparava di­
ziam: O Povo-do_ EStado inteiro já aprendeu o A BC, 
come vaca dO PDS e vota no PMDB. Quando des­
cobriram o preÇo que pagaram pelas Vacas-era tarde 
demais. 

Para provar que os títulos se achavam à dispo­
sição do PDS, na cidade de Poxoréu, onde o PMDS 
fez o prefeito, o deputado federal daquela região, 
que se elegeu com votação assombrosa, afirmou pe­
rante váriaS tesfeiimnhas que, o PDS perdeu por­
culpa dos correligionários daquele município, pois 
lhes ofereceu 2.000 títulos e eles não aceitaram, di­
zendo que não precisavam de títulos frios para ven­
cerem as eleições. 

Nas cidades gfandes o policiamento desapareceu 
e nas menores a polícia abusou de sua autoridade. O 
presidente do TRE vendo abusos em sua secção, 
não teve coragem de protestar, com medo de ser de~ 
sacatado, pois não havia policiamento para susten­
tar a sua autoridade. 

O SR. PRÇS,f_QENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Líder, o tempo de V. Ex• já está esgotado. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Sr. Presidente, lerei 
mais duas páginas e encerrarei. 

Peço licença a V. Ex~ para usar o Regimento Bras· 
s:ud._ 

Continuo, Sr. Presidente. 

Em Barra do Garças- MT, um nosso candidato 
a vereador que tentou reclamar contra os abusos._ 
fOi coloC<~do faia do reCinto com uma metralhadora 

-contra_ o peito. Em Alto Paraguai nosso fiscal mos­
trou a Lei ao juiz que, arrancando-lhe o livro da 
mão e atirando-o ao chão disse: "a lei aqui sou eu". 
Em Jaciara, Juscimeira e Dom Aquino, o juiz não 
recebeu os requerimentos reclamando dentro do 
prazo, contra as fraudes. 

Aqui se diz que essas fraudes foram praticadas 
com o· aval de V. Ex~, baseando-se no que teria dito 
em GoiâníU, que o PDS deveria ganhar de qualquer 
maneira. "mesmo cometendo pecado e que Deus 
perdoaria". Se V. Ex' falou isso deve ter sido num 
momento de distração, mas não creio que um ho­
mem que prometeu democraci:;t "a qualquer custo", 
que prometeu que a vontade do Povo seria respeita­
da, que prometeu abertura e eleições livres, ganhan­
do aquele que fosse escolhido pelà Povo, não _creio 
que uma pessoa de palavra, honrada e honesta 
coino V. Ex• ter'ia sido o avaHsta de fraudes que en­
vergonham nào só qualquer partido mas até com­
prometem a Nação que _as permite ou apadrinhe. 
falo como padre. Hâ pecados que podem ser per­
dOados e hâ pecados que não se perdoam. E o peca­
do de furto só pode ser perdoado após a restituição 
do que se roubou. É isso que estamos pedindo: que 
se restitua ao Povo de Mato Grosso aqullo que lhe 
roubaram. Isto se quiser alcançar o perdão de Deus, 
as boas graças da Nação e o aplauso dos homens 
honestos. 

O r!lósofo cínico, Diógenes, saiu ao meio-dia com 
sua lanterna, procurando na praça apinhada de gen­
te, um homem. Um homem que não se deixe levar 
pelo medo~ nem se vender pelo dinheiro. b isto de 
que estamos precisando: Homens. A crise é de ho­
mens. Quais são os que realmente se_ preocupam 
com a Pátria? À maioria dos políticos interessa mais 
a sigla do partido que o nome Brasil. Para essa 
maioria_ o que realmente tem valor é: PDS, PMDB, 
PDT, PT, PTB. A Nação continua ofuscada pelas 
letras partidárias, que também só lhes interessam 
quando Ihes trazem vantagens. Por isso ê que vemos 
o martírio de uma Nação para benefício de uma si­
gla. Como é notório, muitos não são poliücos, são 
negociantes, e o_ pensador francês Charles Chin-
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cholle disse que;. "para o comerciante a Pátria é o 
seu bolso". A maldita compra e venda de escravos 
tem a sua continuidade na política. Mas muito pior, 
não são_ homens obrigados a vender seu corpo, são 
aqueles que vendem, porque querem, a única coisa 
que lhes resta de nobre: a consciência. 

Em uma das cidades onde ganhamos a prefeitura 
com muita luta e só_ depois do pr-onunciamento do 
TSE, seu prefeito acaba de_ vender-se ao PDS. Meses 
atrás fOram comprados ciri.co nossoS vereadores de 
outra cidade, pelo mesmo dinheiro. Fatos como es­
ses são comuníssimos. Entretanto, que pobres ve­
readores lutando _com dificuldades para a sua sub­
sistência, sejam levados, mais pela fome, do que 
pelo dinheiro, é triste, mas é perdoável. Porém, pes­
soas cultas, com vários degraus a mais na cultura, 
na situação fiiianceira, na responsabilidade de car­
gos que ocupam, cargo-s dos quais dependem o bem­
estar e a honra nacional, que essas pessoas se ven­
dam, é inacreditável. 

Talvez outros partidos em idênticas situações, te­
riani feito o mesmo, Sefa porêih, como fOi', úin- parti­
do composto por homens mercadores e mercado­
rias, e os que nego,cíam :Consciência são piores. do 
que os que as vendem, não pode ter o aval de V. Ex• 
que apregoa a honestidade, a honra e a democracia. 

A mim hâ dois anos, numa roda de amigos ouvi: 
•• Pe. Pombo; se o Sr. se retírãsse da política, dizen­
do que a Igreja não permite, sabe que o PDS em 24 
horas lhe levantaria 30 milhões? 

A sutileza da proposta me deixou sem palavra. 
Pensei que- susto lhes daria se pedisse I 00 milhões. 
Mas, com 100 milhões eles teriam feito economia, 
pois para vencer-nos, além das fraudes, ou para 
fazê-tas, gastaram mais de 20 bilhões de cruzeiros; o 
que daria ·a média de Cr$ 40.000,00 para c-ada elei­
tor. 

Pergunto, Sr. Presidente;. '-'será que o dínheiro 
das multinacionais vai comprar a fome do ·Povo de 
nosso Estado? Será que para V. Ex' o_ dinh_e:iro es­
trangeiro vale mais do que o bem-estar do povo bra­
sileiro que habita Mato Grosso?" 

DiiC:m que -Cada homem tem _seu preço. Que al­
guns do executivo e do legislativo, como a história 
prova, se tenham vendido jâ é terrível. Mas, não de­
veria haver dinheiro capaz-de comprar o judiciário. 
Quando o judiciário é ofereCido na vitrina, tOda a 
Nação entra em leilão~ A defesa da honra de um juiz 
é a sua honestidade, não a preclusão que é a maior 
injustiça dentro das leis eleitorais. Não pode existir 
preclusão para o roubo. Nixon assumiu a segunda 
vez o governo dos .. Estados Unidos em 1972. Em 
1974, por tanto dois anos depois, foi levantado o es­
cândalo Watergate. No Brasil o Gaso teria sido en­
cerrado simplesmente com uma palavra: Preclusão. 
Entretanto um simples advogado leva o Presidente­
da República aos tribunais e a Justiça daquela 
Nação,_ diante de uma fraude, que comparada com 
o escândalo de Mato Grosso seria uma.."piada", 
obriga o chefe do executivo -da maior Nação do 
mundo a renunciar, foi o prim'eir_o presidente a fazê­
lo. 

Aqui no Brasil o furto que não é denunciado no 
prazo de 48 horas deixa de ser furto para se tornar 
esperteza. Os roubados pa.c;sam a ser chamados: bo­
hos e _os· ladrões são promovidos como jocoso epíte-­
to de: espertos. 

Sr. Pres-idente, depois destas fraudes que enver­
gonhariam qualquer tribo africana se as eleições de 
Mato Grosso não forem anuladas é sinal de que o 
diagn6Stic_o do Brasil é;, ~~câncer do cérebro", o _que 
assombrosamente, para nós brasileiros, será o sinal 
vermelho de que nunca, jamais, com todo nosso po­
tencial, conseguiremos arrancar-nos do charco ·que 
nos prende ao terCeiro mundo. 

DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O que destrói uma nação não é a bomba atômica, 
não é uma guerra perdida, não é o arrasamento de 
todas as suas cidades. O-que aniquila uma Nação é a 
corrupção de sua. "massa cinzenta", é a destruição 
de caracteres, a destruição da virtude, a destruição 
da honra, a destruição do homem. 

Seis meses fã se passaram e O usurp3dor continua 
governando o Estado e perseguindo quem não vo­
tou nele. 

A Tancredo Neves o rePórter da Globo pergun­
tou;. "alguma vez, no Bfasil, se anulou uma eleição 
des~a maneira?" ao que o grande e_ conscencio_so 
p~lítico _r_e_~pondeu;, "não, mas nunca houve na his­
tória do Brasil fraudes como essas de Mato Gros­
so". 

Seis meses se passaram e até agora ajusfiÇa ainda 
não se manifestou. Essa JustíÇ<l eStá ti:trdando, espe­
remos que realment~. "não falhe". Já é tempo do 
TSE colocar em julgamento as fraudes mais -escan­
dai(;Sas da história do Império e da Repúhlica Bra­
sileira. 

--sr. Presidente, Mato Grosso jã foi um Estado de 
- -eletfõres- de cabresto. Quando fomos divididos 

deixaram-nos 600 mil habitantes. O censo de 1980 
deu-nos um milhão e duzentos miL Significa que 
nossa população dobrou. Após a divisão recebemos 
em números redondos: 90.000 paranaenses, 85.000 
pauliStas, 83.000 mineiros, 70.000 goianos; -45.000 
baianos, 30.000 do-grarldenses, 24.0'bõ -mato~ 
grossenses do sul, 14.000 pernambucanos, 13.000 
catarinenses, 12.000 cearenses, 10.000 e-spírito­
santenses, e 31.000 de outws Estados~ Nações. Ci­
dades que se formam dã noite para o dia, dão uma 
idéia do novo Mato Grosso, que riâO adriiite mais -
jugo, que não aceita mais o cabresto. 

V. Ex• é cavaleiro e cavalheiro e sabe que cabres· 
to é para cavãlo, para animal e não para homem li­
vre. V. Ex~ jamais escondeu nem perdoou as gran­
des írijustiças coinetídas- pelos poderosos contra seu 
estremecido pai. Não permita que agora, que V. Ex• 
está como o poder, aconteça o mesmo, não contra 
Uma pessoa, mas contra um Povo, contra um Esta· 
do inteiro, 

Sr:Presidente, não pense que esta carta aberta 
tem a finalidade de pedir a intercessão de V. Ex•, se­
ria vergonhoso. Pedimos somente que permita que a 
Justiça cOrra desimpedida, o que não aconteceu em 
nosm Estado, e que os Srs. Juízes possam julgar o 
processo livremente sem ameaças, nem coações para 
que o Brã.sil e a mundo continue a confiar na pala­
vra de V. Ex• que prometeu;, "eleições livres" e. "de­
mocraCia a qualquer custo". 

Padre Raimundo C onceiçào Pombo M or'eira da 
Cruz, candidato do PMDB a Governador do Mato 
Grosso. 

_O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Com prazer, concedo 
o--ãparte ao Líder do PDS. --

0 Sr. Marcondes Gadelha - O Senador Gastão 
Mtiller nos apresenta de chofre uma espécie de calidos­
cópio, um buquê de denúncias as mais variadas, um con­
junto de situações_bizarras_, um quadro insólíto, aparen­
temente da maior gravidade_, pelo menos no ponto em 
que chega a estabelecer uma identidade de teratologia 
biológica com teratologia política, onde chega ao extre­
mo de misturar aberrações políticas e sexuais, jogando 
tudo num balaio só. A leitura apressada de S. Ex•~de um 
texto tão Variegado e tão complicado, não permite, natu­
ralmente, à Casa, uma apreensão completa neste exato 
momento. Sr. Presidente, parece-me que -a matéria está 
sendo apresentada a destempo. No entanto, pelo respei­
to que nos merece o Senador GaStão Müller, a examina­
remos cuidadosamente. Muito embora o endereço seja o 
Presiçlente sfa República, não nos furtaremos em apre-
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sentar, no momento oportuno, o nosso juízo sobre est_a 
matéria, para que não paire qualquer dúvida sobre o 
processo eleitoral brasileiro, que neste momento fascina 
e atrai o zelo, a preocupação o cuidado e a anâlise de 
cientistas sociais do Mundo inteiro. Temos ainda a sóli­
~a_ ~~p~essão de que conseguimos construir um modelo 
eleitoral exemplar. Estamos construindo uma democra­
cia à luz dos trópicos, em plena crise econôinica, das 
mais graves que este País jã apresentou, numa situação_ 
geopOlítica adversa, cercada por ditaduras de direita ao 
Sul e, por lutas armadas ao Norte. Estamos transfor~ 
mando este País, que antes era um exportador de bani­
dos e de presos polítiCos, estarrios trãnsformando este 
País num abrigo das liberdades, estamos transformando 
este País num lugar segUro, inclusive recebendo perSegui­
dos poHticos de todas as origens. Estas colocações feitas 
pelo Sena_dor Gastão Müller, de alguma forma, se prova­
das, seriam capazes de trazer um labéu de descrença, um 
estigma de descrédito para este processo, no qual acredi­
to ardorosamente, e no qual a Nação brasileira também 
apostou todas as suas fichas do futuro. Confiamos no 
processo político, no processo de redemocratização bra­
sileiro, não apenas enquanto mecanismo eleitoral, como 
também como mecanismo de redenção social e económi­
,;;-a- deste País. í:. através dele, é confiando nele que toda 
esta Nação se engajará na luta, na cruzada proposta pelo 
Prisidente da República, pela recuperação econômica. t. 
por ela que estamos sofrendo, é por acreditar nesta de­
mocracia que -aceitamos todos os sacrifícios e acredita­
rrlos num amanhã melhor. As suas palavras, nobre Sena­
dor GaStão Müller, certamente terão o -nosSo ex-ame cuÍ· 
dadoso, um pouco diferente da maneira como V. Ex• as 
apresentou. V. Ex• fez tábula rasa sobre a atenção da Ca­
sa, e -procedeu à sua leitura à velocidade du luz, ataba­
lhoundo, criando uma série de situações complicadas, 
superpo:;tas úmas às outras, e suscetíveiS, naturalmente, 
de apreciação, de um exame cuidadoso, e nem sempre 
vazadas numa linguagem adequada, pelo meno_s quanto 
ao destinatário, pelo menos quanto à figuru do Presiden­
te da RepúbliCa. que tenl conduzido este· proCesso de 
abertura com a maior lisura, com o maior zelo. Ao me­
nos à luZ da sua consciência, ao menos à luz dos seus sen­
timentos, que Sua Excelência guarda fervorosamente in 

-pectore. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Senador Marcondes 
_Gadelha.- aceito _as-críticas de V.~ Ex•. Sou, por natureza, 
afobado. Li depressa, embora saiba ler, porque o tempo 
urgia, e só consegui chegar ao fim por benevolência do 
Presidente MoacYr Dalla, porquanto não queria usar e 
abusar,.como V. Ex• usou e abusou na sua estréia aQui, e­
nos fez ouvi-lo muito mRis tempo do que V. Ex• tinha di­
reito. De modo que, preocupado, em respeito ao Regi­
mento, muitas vezes tive que gaguejar, etc., etc. Quanto 
ao estilo, V. Ex• chegou atrasado. Eu estava lendo uma 
iné"nSagêTn, enlTàrrili:t de carta-aberta, -do eminênte can­
didato do PMDB a GoVernador de Mato GroSso, Padre 
Raimundo Pombo, mensageró essa dirigida ao Exce­
Ientíssimo Senhor Presidente da República. O -estilo, 
cÕmm-e Ufaut, é o honl.em. De modo que O estüo da car-­
ta, o modo de escrever, as considerações são de respon­
sabilidade do Padre Pombo, e ele mesmo não se furta a 
essa responsabilidade. O estilo que ele_usou na carta re­
presenta o modo de ele escrever, representa o seu pensa­
mento, representa o modo de expressar o seu pensamen­
to_. Se a carta não está de acOrdo, como V. Ex' pensa, que 
d~veria ser dirigida ao Presidente da República, é proble­
ma seu. Nãi) é problema do Padre Pombo nem meu, que 
fui simplesmente o speaker. o leitor, da mensagem do_ 
eminente Padre Raimundo Pombo. 

Quanto à presença de V, Ex• no meu discurso, é uma 
honra sempre tê-lo conosco, e espero que o PDS, com 
prov<J.s como as do Padre Pombo, comprove que estamos 
erritdos, po-íque o maior escândalo, talvez, de corrupção 
·eleitoral e da fraude no Brasil foi em Mato Grosso, como 
está provado aqui, e que nós, numa série de discu:sos 
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aqui pronunciados, e que editamos em livros, fatos que 
provam e comprovam que a corrupç1lo gerou em Mato 
Grosso o atual Governador duquele Est<1do. Muito obri­
gado a V. Ex~ 

O Sr. Jose Ignácio- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Com muito praze_r 
ouço o nobre eminente Líder do PMDB, no momento, 
SenadOr José Igriàcio. 

O Sr. José /gndcio- Nobre Senador -Gastào Moller, a 
carta que V. Ex~ leu, embora aceleradumente, é de gran­
de importüncia, upartados os aspectos de forma • .t de 
grande importância pelo enfoque que propicia seja feito 
aqui no Plenário do Sen:.~do, acerca de um fato que al­
cançou notoriedude nadonal. -Existente ou não, sobre 
este fato se teceram muitos comentários e sobre ele ainda 
se comenta. Em toda a Naçrio brasileira, em todo o Terw 
ritório Nacional, de ponta a ponta, se faÍ referência aos 
episódios que teriam ocorrido em Mato Grosso. Tenho a 
impressão de que, como se trata de questões a esta altura 
levadas pura o plano moral, com conseqüências que se 
desejam no plano político, .tfão há que se falar- data vé­
nia do ilustre Senador Marcondes Gadelha- de ser ou 
não o assunto trazido a Plenário a destempo, porque o 
que preclui é matéria de direito. Ã mátéria moral não 
preclui nunca, sobretudo quando tem objetivos pedagó­
gicos, fimtlidade de repercussão política, de aperfelçoa­
mento do processo eleitonil, que-é o que si-deseja. Vi na 
carta do Padre Pombo não o seu conteúdo, não a sua tes­
situra bem ou mal urdida. Vi sim. na Ca-rta do -Padre 
Pombo propósitos sineaàores, propósitos de aperfeiçoa­
mento do processo eleitoral brasileiro, que, afinal, tanfOs 
anos depois de surgido, já deveria ter tidos os retoques 
necessários pura alcançar a condição--de embasador de 
um processo 'de abertura política, que é este que estamos 
tendo. Ora, há fatos muito mais notórios que aparente­
mente já precluífem ou j<'l são falados a déStempo. Faias 
como, por exemplo: entre risinhos espertos em gabinetes 
refrigerãdos, quanto coisa já se urdiu antes das eleiç-ões 

de 1982? Quanta coisa se tramou e, esta seria a expressãÕ 
dolorosamente verdadeira, nas antl-salas e nas salas, em 
gabinetes refrigerados nesta República?! Quanta coisa se 
armou, quantas trucagens se fez, quantas armadilhas se 
pôs, alcapões eleitorais armados, vesiveis?! Estão aí as 
vinculações de voto, a Lei Falcão, u própria fidelidade 
quebrada unilateralmente, contra o interesse da Opo­

sição. &tão ai, depois disso.; qliando o pro·cesso eleitoral 
se iniciou, as pressões de toda ordem, o dinheiro que cor­
reu solto. as nomeações, as demissões e todos os fatos 
que marcaram o processo eleitoral brasileiro, sob a égide 
de uma volúpia de ganhar, como se a Oposição precisas­
se só baixar a cabeça e perder. A Oposição-foi para este 
pleito consciente de todos os alçapões, de todas as arma­
dilhas que haviU na Legislação--Eleitoral. A -OpoSição toi 

sabendo que contava só com a validade do processo elei­
toral, com a presença da Justiça Eleitoral, que afinal é 
uma Justiça em que muito se investiu em -termos de espe­

rança. Pam que se construiu a Justiça Eleitoral? 
Construiu-se exatamente como um PasSo ífiporta~te de 
modernização do Direito. Ela não- tem quadros duiâv~is, 
não tem quadros permanentes. Ela não tem por quê? 
Porque os seus membros são temporários. Os juiie"S-de ~ 
direito, os deseinbargadores, os advogados-sã~ r~ruta· 
dos temporariamente, para que ela tenha aquela genuini· 

dade de que precisa, para que alcance seus objetivos. O 
que oco_rre no Brasil precisa ser enfocado nas ocasiões 
em que se pretenda o debate, quantas veze~ seja neces­
sário, sem s-e pensur em preClusão no plano moral. O 
caso de Mato Grosso do Norte, se houve ou não comes­
sas tonalidades, é comentado no Brasil inteiro. Agora, 
mais que isso. A revista Playboy, ou uma revista masculi­
na dessas. bem" recente, eu não sei qual foi, mas- Oe pub_li­
cação mensal, deu conta desses fatos clamorosos. Além 
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de tudo o que a imprensu disse, há os episódios da PRO­
CONSULT, que não são longíqüa memória, há o-tal di­
ferencial delta, das urnas que se esparramaFam no dia 
dezesseis de_ novembro, pela mllnhã, de um caminhão 
que, desavisadamente, conduzia as urnas à margem do 
interesse da Justiça Eleitoral. Aquele caininhão parece 
que fómbou na Avenida Brasil, esparramando-se urnas 
por tudo quanto foi lado. Esse fato está aí. E os fatos ·9a 
mõ.ldrugada de qUinZe Para deZesSeis marcaram também, 
enodoaram também o processo eleitoral no Rio de Janei­
ro. Há a vergonhdra de qua tanto se feda também no Rio 
áfu:nde do Sul, em que um companheiro do PMDB so­
freu isso. Infelizmente, no dia seguinte ao da eleição, ele 
se confortou com aquilo que considerou uma fatalidade, 
quanto, na realidade, deveria ter feito o _que fez o Sr. 
Leonel Brizol<J., _no Rio: buscar os recursos eleitorais 

. para obter a rec:onJagerl'! dos yotos em tempO h_ábil. N_ão 
o- fez e, lamentavelmente,_ amarga uma derrota que, 

___ quem sabe, ele não terá tido. Eu aceito e acha muito v~li­
do essa leit_ura da carta dO Padre Pombo, para que, sem 
preclusões de ordem moral, porque moral não prescreve, 
nós tenhamos sempre a oportunidade de cuidar do aper­
feiÇ-oUinento do processo eleÚoral brasile-iro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal! é!)- Nobre Líder 
Gastão Müller, V. Ex~ quis usar o Regimento de um ex­
Senador, mas não é poss(\'el. A paciência vai até um cer­
to ponto. Quero homenageá-lo, fazendo uma ro~ativa 
para que encerre·o seu discurso, porque V. Ex~ fala há 
uma hora já, e h<'l outros oradores inscritos. Não é por 
mim. Eu ficaria g qia todo a ouvi-lo, m_as há outros ora­
dores inscritos que já estão acenando, pois têm de viajar 

depois. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Então peço a V. Ex• 
para usar o mesmo Regimento que usou na estréia do Se­

nador Marcondes Gadelha. 

-0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não tive a 
honra de presidir a sessão quando S. Ex• falava. 

O Sr. Marcondes Gadelha - _O ___ .Sena.dor Gastão 
Mi,iller tem_çle escolher entre: o meu Regimento e o do Se­

nador Brossard. 

O SR .. GASTÃO MÜJ,.LÇR- Eu vou conceder bre­
_vemente o aparte ao nobre Senador Hélio Gueiros e de­
pois ao nobre Senador José Frage!H. 

O- Sr. Héfio Gueiros - Eminente Senador Ga~tão 
Müller, o documento que V. Ex• traz à Casa é estarrece­
dor e nos cobre também de vergonha. Quando ouvi a lei­
tura_, embora já conhecesse alguns detalhes dQ caso lá de 
Mato Grosso do Norte, parecia que eu estava vendo um 

-acontecimento ocorddo em .Sucupira, em que o coman­
dante desta eleição teria sido o Odorico Paraguassu. No 

-entanto. para oPróbrio nosso, isso acontece no Brasil, 
qlie Ci.ünírih-a pa-ra úma suposfa democracia, a ponto de o 
PreSidente da República declarar que mata, prende e ex­
plode, se não conseguir fazef deste País uma democracia. 
Veja V. Ex~ que no caso de Mato Grosso do Norte além 
de nào se-r Sucu-Pira, ainda lá estaria envolvido um em­
baixador da corte de Saint James, que poderia, portanto, 
ter dado o exemplo trazido da secular e democrática In-

. glaterra. Acho que V. Ex~ faz muito bem em trazer a esta 
Casa eSse documento, que é estarrecedor. E não tem essa 
coisa,'Cbmo disse o Senador José Ignácio, de destempo, 

. _I:! em d~_ preclusão, nem de coisa alguma; isso tudo aí está 
documentado, indicado para quem quiser apura-r. Isso é 
crime. M~mo que não venham a anular a eleição, esses 

~fritOs tqdos con~~ítU:em Crime, e os responsáveis têm que 
s.er punidos, porque, do contrário, em outra eleição vai 
acontece-r -á mesma coisa, porque se está divulgando a 
tese de que o Brasil é o País doS fatoS consumados. De 
modo que louvo V. Ex', e lamento profundamente que 
um herói, candidato digÕO -e hÕnrado, como. é o ·padre 
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Pombo e um Estado de valor e de coragem, como é de 
__ Mato __ .Grosso do ~or!e -te"nham s.ido sacrificados, esbu­
lh~dos, roubados, furtados, e, o pior de tudo, sob o man­
to de uma suposta Justiça EleitoraL V. Ex' fez muito 
bem em trazer ii Casa esse relato. É lamentável apenas 

_que o tempo não permita que outros Senadores, em 
apartes, possam estender melhor o seu pensamento. 

O SR:" GASTÃO MüLLER- Mutio obrigado a V. 
Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Peço ao 
-nobre Senador para ence':_rãr o seu ~iscurso, pois há uma 

hora que V. Ex~ está falando. Eu vou pedir aos Srs. Sena­
dores para não apartearem, porque há Senadores que, 
em virtude de viagem. vão deixar de falar. O aparte, no 

_ _meu_entender, e segundo o Regimento Interno, é uma 
_alocução rápida e diligente, e os apartes aqui são discur­
sos paralelos. 

O S~. Josii'ragelli- 1! o que.eu pretendo fazer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESfDENTE (Moacyr Dalla)- Então, V. 
Ex' vai fazer. · -

O Sr. José Frage/Ii - Em primeiro lugar, eu quero 
co-,--rigratular-me e, ao mesmo tempo, solidarizar-me com 
o Padre Rai"mundo Pombo pelo seu espírito de luta. 
Acho admirável a sua coragerrl de levar adiante a luta 
que começou. Para mim, não é surpresa, porque o co­
nheço. Nós fomos companheiros, no mesmo Colégio na 
cidade_de Corumbá. COnheço a inteligência e conheço a 
garra do Padre Pombo. Portanto, só posso congratular­
me com ele por continuar essa luta. Também me congra­
tulo com o Senador Marcondes Gadelha, quando se pro­
põe a examinar o assunto, colher dados e discuti-lo neste 
Senado. Precisamos~ de fato, colher elementos, a fim de 
que, se verificados casos de dolo no alistamento eleitoral, 
eles sejam ide"ritificacfos·e, possivelmente, corrigidos atra­
vés de uma adequada legislação eleitoraL Eu me lembro 
de uma rápida passagem de Nelson Hungria, no seu livro 
"A Fraude Penal", quando diz que a violência foi substi­
tuída pda fraude, e é muito mais difícil cOn1batê-la do 

-que a própria fraude, _porque os recursos dolosos não 
têm fim, e são tão variadOs e tão ricos, que vai ser muito 
mais diflcil combater a fraude dÕ que a própria violên­
-cia. Mas nós deveiTIOs--persisiir nesse calninho, e parece­

me que este foi o objetivo do aparte do Senador Marcon­
des Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex' permite-me um 
aparte? 

O SR. GASTAO MÜLLER- Com todo o prazer, 
para encerrar, por que nós já estamos abusando da bene­
volência do nosso Presidente. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Senador Gastão Miiller, 
Senador José Fragelli, eu poderia simplesmente assumir 
uma atitude de pouco caso diante dessas denúncias e di­
zer tão si_mplesmente que se trata de uma desculpa serô­
dia, de candidato derrotado. No entanto, não o faço, 
porque acho que V. Ex•s estão mexendo com um terreno 
precioso da vida dos povos, que é o das crenças. A esta­
bilidade deste Pais depende muito da credibilidade do 
seu processo eleitoral, da sua metodologia, do seu siste­
ma de alternância _do Poder. De modo que sobre esse as­

pecto não há preclusão moral, não pode haver, porque, 
afinal de contas, nós estamos lidando com essa matéria 
delicada, que é a crença do povo no seu sistema político. 
Eu espero que V. Ex•s estejam tendo o alcance dessa de­
~~ncía_. Porque eu _rião vi err;- outros Estados qualquer 
denúncia nesse sentido,_ muito pelo contrário, havia um 
reconhecimento humilde, honesto e sério dos candidatos 
perdedores, fossem eles_de qualquer facção. Não vi can­
-didatos do PDS reclamare:ni do Tesultado adverso das 
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urnas. E digo, não acredito a priori- e esta é a fnll'lha 
presunção juris tantum - que tenha havido fraude no 
processo eleitoral de Mato Grosso, como não houve em 
nenhum Estado da Federação. Mato Grosso não tinha 
nenhumà razão para ser essa exceção onerosa que a mo­
ral deste País tinha que carregar vida em fora. Não acre­
dito, a prior!." que tenha havido qualquer alteração, até 
porque, se o Governo tivesse qualquer capacidade de 
manipulação do processo eleitoral, e viciam-entO, i:tão iria 
proceder em Mato Grosso do_Sul, com todo o respeito, 
uma grande Unidade da Fe_dera_ção, mas iria us-ar ~sses 
poderes extra-sensorais eni São Paulo, no Paraná, no 
Rio de Janeiro,' em Minas Gerais, e nada disso aconte­
ceu. O Governo perdeu as eleições MS Estados mais iin­
portante da Federação, onde se cria 80% do PNB deste 
País. E perdeu a eleição pai'a a Câmara dos Deputados. 
Eu não tenho nenhuma dúvida de que foi estabelecido, 
neste País, um processo real e concreto para que uma 
Oposição legal pudesse chegar ao Poder por meios pacT­
ficos e este, a meu Ver, é o elemento diacrítico que supera 
um autoritarismo de uma democracia. 

O Sr. Jo.sé Fragelli- Sr. Presidente, eu estava COrri. a 
palavra. Solicito tempo só para encerrar o meu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Solicito ao 
nobre Senador GaStão Müller que tenha a bondade de 
encerrar o seu pronunciamento. 

O SR. GASTÃO MQLLtR...:... Sf. Presidente~ quero 
agradecer a gentileza dos apartes dos nobres Senadores 
José Ignácio, Hélio Guefiós~ José FrageHi e do eminente 
Líder do PDS Senador Marcondes Gadelha. 

Para encerrar, Sr. Presidente, digo que se não houve 
fraude em Mato Grosso-, então, não sei o que é fraude. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacir Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hetvídio Nune_s. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Desde que cheguei a esta Casa, em 1971, escolhi como 
um dos temas principais dã -minha_ atuação parlamentar 
aquele que entendi que, sendo, como é, do mais alto inte­
resse da Região a que estou vinculado, também interes­
sasse ao País, como um todo. 

Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à reforma 
tributãria. Reconheço que o tema, de certo tempo a esta 
parte, ganhou um pouco de importância. Mas, pelo me­
nos, até meados de 1982, apenaS vozes isoladas, mais do 
Governo do que da Oposição, defendiam essa matéria 
nas duas Casas do Congresso NacionaL 

E natUral, até certo ponto, que tal ocorresse, pois que, 
distante do Poder, longe das responsabilidades de gover­
nar, os Partidos da.Oposição viam na reiO_rma tributária 
mais um tema, mais ·um princípio a defender do que uma 
realidade a reclamar. 

A partir do resultado do pleito eleitoral do ano passa­
do, o assunto ganhou maior importância, obteve maior 
espaço na Imprensa do País e essa importância aumen~ 
tou quando os novos dirigentes se deram conta das res­
ponsabilidades que haviam assumido e que necessitava e 
que necessitam de recursos para o cumprimento dos res­
pectivos programaS-de governo. 

Cito um fato, não-c'orii.-o desejo de ferir, de revolver o 
passado, mas o propósito de, mais uma vez, chamar a 
atenção para a dura distância que e;rdste entre aS realida­
des, ser Governo e ser Oposição. 

Quantas vezes, neste plenãrio, ferido o tema, apenas 
vozes isoladas se levantavam. Entre elas, faço justiça; ao 
eminente e combativo Senador Itamar Franco, mas, o 
não menos ilustre e combativo hoje Povernado~ ~.e.São 
Paulo, o então Senador Franco Montara, raras ><:e_zes 
participava do debete e, sempre que se falava na necessi-
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. dade de uma reformulação no mecanismo de distri­
buição do ICM, S. Ex' dava a entender que-o assunto, 
sendo da responsabilidade do Governo federal, estava 
diretamente afeto, quase que com exclusividade, aos que 
o Governo federal davam sustentação política, nesta Ca­
sa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o assunto é ãrido, pelo 
menos não é daqueles que guardam repercussão, daque­
les que alcançam repercussão -imediata nos meios de co­
municação. 

Ê natural, portanto, que temas como a reforma da 
ConstituiÇão, com ou sem constituinte, tenham- preva­
lência sobre a reforma tributária. As situações variam, Os 
acontecimentos mudam, de tal sorte que, ultimamente, a 
própfiã "OpOsição já chegou a admitir, publicamente, a 
reeleição do Presidente Figueiredo. E o alter ego do Se­
nador Nelson Carneiro chamou bem a atenção desta _Ca­
sa, na semana atrasada, para este aspecto, que até a pró­
pria Oposição já chegou a admitir como vià normal para 
-que se verifique a redemocratização total do-País, que o 
Presidente Figueiredo seja reeleito à Presidência da Re­
pública. 

__ O Sr. Josê Ignácio- V. Ex' permite um aparte, Sena-
dor Helvídio Nunes. -

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não. 

O Sr. José Ignácio- Senador Helvídio Nunes, V. Ex• 
não cometa a injuStiça de-Se referir à Oposição como tenM 
do admitido a reeleição do Presidente da República. 
Houve a manifestação de Um dirigente de estado, o emi­
-nente Governador Leonel Brizola, a respeito deste fato, e 
a Oposição. não se poderia encarnar dentro da pessoa de­
le. Mesmo dentro do PMDB, as vozes que houve, fazen­
do referência a esse epísódio, se cingiram- embora não 
autorizada, a vocalizar o pensamento das Oposições -
elas se cingiram à hipótese da reeleição do Presidente da 
República através do processo direto. Então, eu pediria 
a V. Ex• que não cometesse esta injustiça, encarnando, 
na figura do Sr. Leonel Briiola, ás Oposições brasileiras. 
Nós, da Oposição, inclusive eu não posso falar pela Opo­
sição, e aqui eu expresso um pensamento- pessoal, mas 

:acreditO ·que deva encontrar eco nos seguimentos expres­
sivos do meu partido, nós chegaríãmos a admitir a hlPó­
tese da reeleição do Presidente da República, que é um 
homem que as pesquisas estão dando como sendo um 
hOmem bastante popular, que- consegue comandar um 
Governo impopular. S. Ex•, penso eu, deveria ser testado 
numa eleição direta. E, de resto, é impOrtante que se frise 
a V. Ex• que a Oposição nunca fez questão de qual seja o 
candidato do PDS em eleições diretas. E, muito menos, 

- não faz nenhuma distinção em candidato civil e militar. 
A Oposição, e nela incluo até o Sr. Leonel Brizola, por 
certo posso incluir, o que ela quer é que se tire a farda do 
regime. A OposiçãO não quer tirar a farda de candidato 
nenhum, ela quer que o regime seja civil, e que os candi­
datos disputem num pleito direto uma eleição Sob a égi­
de de institr,.Iições cjvis. Seja ele fardado, seja ele à paisa­
na, seja ele um homem de área cl_çrical. De maneira que 
pouco importa o candidato. O_que é importante para nós 
é que as eleições sejam diretas e_ que as intítuições sejam 
civis. 

O SR. HELVIDIO NUNES-- Npbre Senador José 
Ignácio, quero, inicialmente, agradecer a honra do apar­
te de V. Ex• Em segundo lugar, desejo dexar bem claro 
que não vim à tribuna discutir posicionamento de parti~ 
dos. apenas no decorrer das palavras que estou pronun­

~ ciando, e_ até agora a título de introdução à matéria que 
-desejO -discUtir na -tarde de hoje, fiz uma referência àquilo 
que os jornais, todos os dias, estampam e o rádio e a tele­
Visão" divulgam. Mas, se V. Ex• exige de mim um rigor 
abs_oluto, eu direi: alguns componentes da Oposição. Es­
tá feita a justiça exigida por V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um_aparte? 

O SR. 'iiELVIDIO NUNES:..._ Pois não, eminenteS~-~ 
nadar Hélio Gueiros. 
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O Sr. Hélio Gueiros - Senador Helvídio Nunes, em­
bora o assunto seja impertinente no discurso de V. Ex• .... 

O SR. HELVIDIO NUNES- V. Ex• jamais serãim­
pertinente. 

O Sr. Hélio GUeiros- V. Ex~ frisou que não era esse o 
tema e o objetivo de seu discurso. 

O SR. HELVlDIO NUNES - Agrada-me muito a 
participação de V, Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Muito grato a V. Ex• Mas está­
se vendo que a mente põe e a palavra dispõe. V. Ex• en­
veredou, com a palavra, para um terreno que provocou 
já um aparte do nobre Senador José Ignácio e também 
me cutucou. Ê por isto que eu estou interferindo no bri­
lhante discurso de V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES- Regozijo-me com a 
provocação que fiz. 

O Sr. Hélio Gueiros- Muito grato a V. Ex• Eu acho, 
Senador Helvídio Nunes, que não há nada de antidemo­
crático, ilegítimo em reeleição de quem quer que seja. 

O SR. HELVIDIO NUNES- EstQu de pleno acordo 
com V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueii'os- E eu não aceito certas pressões, 
com relação ao PMDB, quando se joga esta palavra ree­
leição para que nós corramos dela como o diabo da cruz. 
Eu acho a reeleição um processo absolutamente normal, 
_democrãtico, l~gítímo, sem nenhum problema. Porque se 
não, eminente Senador Helvído Nunes, um Governador, 
um Presidente_ da República e um Prefeito não devem ser 
-ca-ndidatos, porque __ podem usar da sua influência nO go­
verno, e isso vai prejudicar os outros candidatosA Eu que­
ro dizer, então, que um Senador, pleiteando a reeleição, 
dispõe do mesmo privilégio; um Deputado, disputando a 
reeleição, dispõe do mesmo privilégio. Um candidato a 
Selllldor Ou a Deputãdo, que não esteja rio exercício do 

-seu mandato, ele enfrenta tremendas dificuldades para se 
faZer conhecido perante a opinião pública. De modo 
que, a ser coerente, se alguém é contra a reeleição, deve 
ser contra em t(Jdos os sentidos. No âmbito do Executivo 
e, também, no âmbito do Legislativo. Por isto é que eu 
acho que não tem nada de mais se algum elemento da 
Oposição sugerir a reeleição de quem quer que seja. E 
acho mais que, se o preço de nós termos a eleição direta 
para Presidente da República for a reeleição, seja do Pre­
sidente da República, seja de Governador, de quem quer 
que_ seja, disse e repito, estou disposto a pagar o preço. 
Muito grato? V. Ex• 

O SR. HELVfDIO NUNES- Nobre Senador Hélio 
Gueiros, agradeço, mais uma vez, a sua participação. 
Fundamentalmente, não existe diferença entre nossos 
pontos de vista. Eu diria que nós estamos em campos 
opostos apenas num ponto: é que, enquanto V. Ex• de­
fende a tese da necessidade de reeleição para os executi­
vos, eu me posiciono no extremo oposto. Muito agra­
deço a sua contribuição às palavras que pronuncio nesta 
tarde._ 

Sr._ Presidente1 Srs~ Senadores, eu começav<:L a me refe­
rir, a enuciar os assuntos que estão constantemente ven­
tiladOs- na imprensa., quando tive a honra de receber os 
dois apartes. 

Mas, igualmente com o problema relativo à necessida­
de de modificações na Constituição, ou substituição da 
própria Constituição vigente, através de uma emenda 
constitucional, como defende o Professor Afonso Ari­

-flOS, OU a"traVés ôã COnvocação de uinã Constítuinte, eu 
desejo citar outros fatos que, permanentemente, estão 
sendo tratados e que, embora tenham certa importância, 
no meti modo de ver as coisas não têm a importância da 
refo·rma tributária nacional. São casos mtiito episódicos 

-Que tomam as manchetefi. Por exemplo: o recente caso 
da CAPEM I em que, ainda hoje, toda vez que se abre a 
televisão, fica-se na dúvida se o pagamento do pessoal de 
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Tucuruí se realizará na tarde de hoje ou no dia de ama­
nhã. Há uns quinze dias que o problema dos aviões 
líbios, que aqui che;:garam carregados de medicamentos e 
sairão possivelmente carregados de mate-rial béliCO,- con­
tinuam a ser objeto de tratanlento P-rioritário.: R-eceritC.. 
mente aqui esteve o Ministro Ernane Glavêas, que fez 
uma longa exposição sobre os problemas econômicos e_ 
financeiros do País. Terça-feira desta semana aqui esteve 
o Ministro Delfim Netto que durante cinco horas, apro­
ximadamente, falou sobre o endividamento_externo. An­
tes aconteceu o episódio da Financeira Oelfin, e um pou­
co antes o Caso -Baungarten; a ida ao FMI ainda é recen­
te. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, e a reforma tributária? 
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No princípio do ano passado o Governo Federal, através 
do Ministério do Planejamento, anunciou que profundas 
modificações sCriam introduzidas no slstefna tributário 
brasileiro, e afirmou que essas mOdificações atenderiam 
a duas premissas básicas: o capital deve ser mais penali­
zado, a fim de que os ganhos assalariados sejam favore­
cidos, e a estrutura de relacionamento entre os três níveis 
de Governo - União, Estados e Municípios- deve ser __ . 
alterado, pois que estão em crise. A primeira premissa é 

ferindo precisamente o nó górdio em que se estrangula a 
federação neste País. V, Ex' estã indo precisamente em 
cima do problema maior que sufoca as unidades, as esfe­
ras_ menores d~ administração neste. País, o Estado e o 
Município. HOje, nós sabemos que a União abocanhou a 
parte do leão ---sem trocadilho - na receita tributária 
deste -Pais. E ~o nlunicípio sobrevive Deus sabe como, 
participandO com apenas 9 ou 10% dessa receita fiscal, e 
a situação dos Estados é essa caJamídade que V. Exf vê 
translúcida através das páginas dos jornais, hoje: gover­
nadores com pires nas mãos procurando os burocratas 

-aqui em Brasília à cata de soluções emergenciais para os 
·seus problemas de caixa. Ora, nobre Senador, ao lado 
disso, hâ como V. Ex.• muito bem suscitou, o problema 
da iniqUidade fiscal. Eu não sei porque se atribui tanta 
importância ao imposto indireto que penaliza igualmen­
te a todos, quaisquer que sejam as suas partíciPacõC:s rias 
diversas unidades que compõem a pirâmede social deste 
País, em detrimento do imposto direto, do Imposto de 
_Renda que continua sendo cobrado de muitos poucos 
potentados neste País. A partir de tudo isso, nobre Sena­
dor, nós verificamos que estã ameaçada, em última 
análise, o próprio pluralismo neste País, a federação é 
uma espécie de apresentação resumida, é a época do pJu. 
ralismo, e municipalismo é a democracia trocada em 
miúdos, democracia é a célula, é o embasamento de todo 
processo potítico democrático. De modo que V, Ex' traz 
!.!.fi tema muito oportuno, e eu lamento que V. Ex~ não 
possa concluir o seu discurso trazendo uma anáHs_e mais 
aprofundada de uma série de propostas que tem a apre­
sentar. Acho que V. Ex' deveria voltar à tribuna e brin­
dar esta Casa com esses subsídios, que eu acho que são 
da maior importância, da maior relevância e que consti­
tuem o ponto ri0da1 até mesmo de uma reforma constitu­
cional que V. Ex• coloca por suposto como mais impor­
tante e mais abrãngente do que o t_ema que apresenta 
-agora: 

de uma importância extraordinária, e sobre ela direi ape­
nas aquilo que, neste Plenário, certa feita já afirmou o 
Senador Saturnino: "Esse aspecto da melhoria da distri­
buição social da carga tributária-e tão ÍIÍlportatlie, ou 
mais importante, do que o mero aspecto da redistri­
buição dos recursos públiCos, entre as esferas adminis­
trativas", 

Sr: Presidente e Srs. Senadores, nos primeiros dias do 
ano passado, uma portaria do Executivo, criou um gru­
po interministerfal para- estudar o pr~bJeina da reforma 
tributária. 

O jornal O Estado de Sào Paulo, citando afirmaç9es 
feitas pelo Dr. Carlos_ Viacava então Secretário-geral do 
Ministério da Fazenda, perante o fórum das Américas 
que se desenvolveu em São Paulo, afirmou ql}e este gru­
po interminisierial iria trabalhar com base em 5 pontos 
jâ previamente selecionados: - -

'"'1) Eliminação da alíquota interestadual do 
ICM: 

2) Isenção de produtos alimentícios essenciais, 
como feijão, arroz, carne etc; 

3) Eliminação do IPI e sua incorporação ao 
lCM, que seria integralmente transferido para os 
Estados, com exceção do que incide sobre automó­
veis, cigarros e bebidas; 

4) Tributação, via Imposto de R(mdã, da; elas· 
ses de renda superior a 40 saláfiOs mínimoS-merlsais 
e dos rendimentos atualmente -iseD.tos do Impost(); 

5) Criação de urrl fÚndo espeCial, ·coTnP~sto dos 
recursos originários dos" impostos de exportação e 
de importação, para ressarciar os Estados da perda 
de receita provocada pelas isençõeS- fiscais em ex­
portação." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. da afirmação ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campanha)- Nobre Senador Helvídio Nunes, o tempo 
de V. Ex• está encerrado há 5 minutOs. -

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te, Senador Helvídio Nunes? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Sr. Presidente, não 
posso negar o aparte que me pede o Líder, e solicitaria 
tolerância de V. Ex' apenas para a leitura de alguma coi­
sa que preciso fazer em complementação às minhas pala­
vras. 

Tem V. Ex• o aparte, nobre SenadOr-Marcondes Ga­
delha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Muito obrig~:~do, Senador 
Helvidio Nunes. Eu não cdmpreetrdo porque V. Ex', no 
comeco do seu discurso, chamou de_ árido esse tema da 
reforma tributária, minimizando, até, com a sua modés­
tia, a importância do objeto do seu estudo. V. Ex• está. 

O SR. HELVfDIO NUNES- Eminente Líder Mar­
condes Gadelha, além da honra do seu aparte, eu tenho a 
impressão que, pelo menos nãquilo que eu julgo, que é a 
parte principal deste pronunciamento, não fiCaria" com· 
pleto se if!existisse a intervenção_com que V, Ex' me gra­
tificou. 

A matéria é vasta, tão importante quanto aquelas que 
mais o sejam e, por Certo, em breve aqui novamente esta· 
rei para discutir outros aspectos da reforma trif;mtária 
nacional. Muito obrigado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Correio Brazi!iense 
do dia J 3 do prese_!]te mês publico_q uma notícia muito 
importante, relacionada ao tema que venho percutindo 
nesta tarde .. 

Diz a notícia que: 

O Ministro Ernane Galvêas disse ontem, em São 
Paulo, que a maior dificuld3.de para se introduzir 
uma reforma tributária". é o alto _grau de endivida­
mento da União, o que de certo modo impedirá o 
governo de contar sua formas de arrecadação. Erna­
ne Galvêas veio a São Paulo para participa~ de um 
debaie scibri reforma trfbutâria, promovido pela 
Salles_IQter_:americana. 

O MinisÜo explicou ·que, cOm o endividamento 
iiiterno,CY governo tem necessidade de obter recur­
so. Estes rec-ursos devem entrar basicamente sob a 
forma de tributos. Sendo assim, qualquer reforma 
tributária esbarraria no momento com essa dificul­
dade. 

Mais adiante, o Ministro da Fazenda feia seguinte co­
-locação; 

.. Uma ieforma tributária que deverá ser discuti­
daJlacionalmente. Este ano, teremos as discussões, 
~rn _84 alinhayaremos O -projeto, e em 85 esperamos 
estar CÇlm ele em funcionamento." 

Or-ã. Sr. Presidente, -depois de uma longa demora, de­
país de se criar no Pà.ís uma expectativa muito grande, 
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nos meses inJciais dp ano passado o Governo constityiu 
uma Comissão Interministerial para examinar e propor 
medidas que conduzissem à reforma tributária. Foram 
feitas ~eclarações,_inclusive o Dr. Carlos Viacava- que 
li há pouco -enunciou os pontos principais e o fez que 
todos pudessem par:ti~ipar do debate, todos estudassem 

-e, em_ conseqilência_,__oferecessem uma contribuição váli~ 
da para o aperfeiçoamento da legislação tributária. Qua­
se dois anos, o Ministro Ernane Galvêas anunciou que 
só em 1984 haverá o alinhavamento do projeto e que em 
1985 é que uma expectativa de que esta matéria, que será 
alinhavada em 1984, entre em funcionamento. Em 1985, 
há Sr. Presidente, já estará concluído o mandato do atual 
Presidente da República, e é de crer, pelo menos ê uma 
expectativa válida, que o Ministro Ernane Galvêas, no 
futuro governo, não seja mais o Secretário da Fazenda. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, peço licença a V. 
Ex•. Sr. Presidente, mais um pouco, porque esta parte é 
essenciaL 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dal1a)- V. Ex' pode 
concluir o seu pronUncíamento. 

O SR. HELV1DIO NUNES- Como o Dr. Carlos 
Viacava anunciou o ano passado, o Ministro Ernane 
Galvêas também entende que a r~forma que está sendo 
examinada agora e que será alinhavada a partir do próxi~ 
mo ano, deve íncídír sobre cinco pontos, que são os se­
guintes: 

I - Estabelecimento de um nível de JCM difc> 
rendado para os Estados. 

S. Ex~ afirma que o nível atual é extremamente pesa­
do. 

2...,.... Compensar os Estados pela eliminação dos 
ICMs em determinados produtos, que pretendemos 
desagravar. 

t _o que está es_crito. 
Estes produtos, basicamente primários, visam a 

exportação. Vamos ter que criar uma fórmula, uma 
espécie de fundo, para redistribuir estes tecursos. 
3- Eliminar o ISS dos municípios. Isto porque 

sua arrecadação exige uma niâquina muito cara e 
que pouco dá de retribuição ao arrecadador. A idéia 
seria fundir o ISS no ICM. A única dificuldade seria 
compensar o ISS, uma vez que ele ficará dissolvido 
n6lCM. 4- Revogação do ICM nas operaçàesco­
merciais entre Estados. Essa é uma idéia audaciosa. 
5 - Transferên_cia de parte do IPI como forma de 
aumentar a participação no ICM." 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, em linhas gerais, há 
uma coincidência de pontos prévios entre os anunciãdos 
pelo _Dr, ~rios Viacava e o Ministro Ernane Galvêas. 
Pelo menos essa é a impressão inicial. 

Ju_!gu.ei qUe nesta tarde haveria tempo para um exame 
-demorado sobfe cãda um dos novos pontos prévios ofe~ 
recidos ao exame e ao estudo de todos quantos se interes­
sam pelo assunto. Vejo, pelas advertências de V, Ex•, Sr. 
Presidente, e pelo reió8io;. que devo encerrar as minhas 
consideraçOes. 

Vou fazê-lo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reafir­
mando mais uma vez que nenhum tema guarda tanta in­
timidade com as necessidades maiores da vida do Pais 
quanto o relativo à reforma tributária. Sei que para que 
esta reforma seja feita há necessidade, inclusive, de mo­
dificar o próprio texto constituciOnal. Neste aspecto, a 
reforma constitucional é mais importante do que a refor­
ma tributária, mas só através desta é que se conseguirão 
os resultados práticos. Em outras palavras, Sr. Presiden­
te, para que alcancemos os resultados que estão sendo 
reclamados por todos os estados e municípios deste País, 
é preciso que se altere_ alguns dispositivos da Consti~ 
tuiçã_o, mas aquilo que o Pais lucrará estará muito acima 
daquelas modificações que a Constituição reclama. 

Para que esta reforma se verifique, para que pelo me­
nos Lenhamos um prazo razoável dentro do qual possa­
mos contar com resultados concretos, não basta apenas 
vencer as resistências do Governo Federal; os estados 
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pobres, os estados no Norte e do Nordeste, terão que en­
frentar também grandes resisitências dos Estados que 
compõem o Centro-Sul do País, porque estou convenCi­
do- gostaria de fazer aqui um juízo temerário- de que 
os Estados de São Paulo, do Paraná, do Rio de Janeiro e 
até mesmo do Rio Grande do Sul reclama esta alteração 
do Sistema TributMio Nacional, mas até o ponto em que 
os seus interesses não sejam feridos. 

O Sr. José Fragel/i - Mas todos são assim ... 

OSR. HELVIDIO NUNES- Mas é preciso quenes• 
ta reforma haja uma consciência geral de que os mais de­
senvolvidos têm que pagar um preço maior, a fim de que 
os menos_desenvolvidos superem o hiato que separa as 
regiões Norte e Nordeste _do Centro Sul do País. 

Si. Presidente, mais uma vez agradeço a tolerância de 
V. Ex•, e vou encerrar-dizendo: é necessãrió; éTrrlpres­
cindível que todos se conscientizem de que a reforma tri­
butária depende de _todos, do Governo Fed_eral e dos go­
vernos estaduais, dos grandes e dos pequenos, e jamais 
poderá ser esquecido, em qualquer momento da discus­
são, ou em qualquer instante em que se esteja trabalhan­
do no sentido de concretizar esta reforma, qUe acima dos 
interesses do Centro-Sul e acima dos interesses do N arte 
e do Nordeste estão situados os elevados interesses do 
País. Lembro, para encerrar este meu pronunciamento, 
no que repito, a sabedoria geral: a fortaleza da corrente 
mede-se pela resistência do seu elo mais fraco. 

Era o que tfnha a diieT:--(Muito b"em! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Mo~cyr DaUa)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Nestas condições, deixam de ser submetidos ao Ple­

nário as Emendas da Çãmara ao Projeto de Le.i Qo Sen~­
do n"' 118, de 1974, o Projeto de Lei da Câmara n~' 139, de 
1982, os Projetos de Resolução n~'s 265, de 1981, n~'s I, 
12, 28 e 88, de 1982, ri~'s 30 e 33, de 1983, e os Requeri­
mentos n~'s 506 e 670, de 1983, constantes dos itens n11s I 
a li da pauta, em virtude de dependerem de votaçã~. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Passaremos, 
pois, ao item n~' 12: 

Discussão em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 398, de 1983), do Projeto de Resol~ção n"' 215, de 
1981, que autoriZada a Prefeitura M_unicipal deCa­
ratinga, Estado de Minas Gerais, a coritratar ope­
ração de crédito no valor de C~$ 307.251.000,00 
(trezentos e sete milhões, duzentos e cinqUenta e·um 
mil cruzeiros). 

Em discussão a redaçãCI. final do Projeto de Resolução 
n"' 215. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. ( Pa~a.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 215, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caratinga, Es­
tiado de Minas Gerais, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 307.251.000,00 (trezentos e sete 
mil~ões, duzent~s e cinqüenta e um mil cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. I Q t. a Prefeitura Municipal de Caratinga, Esta­
do de Minas Gerais, nos tennos do_art, 2"' da Reso_lução 
il.9 9J, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­

_ _toriza a _contratar operações de crédito no valor global 
de Cr$ 307.251.000,00 (trezentos e sete milhões, duzentos 
e cinqaenta e um míl cruzeiros), correspondentes a 
350.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 877,86(oitocentos e setenta_e sete cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), vigente em abril/81, junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Ge~:ais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinadas à construção de 1.000 (mil) unidades 
habitacionais de interesse social e execução das obras de 
infru estrutura urbana necesJSãrias, naquele Municípío, 
obedecidas as_ condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no, respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vtgor na data de 
sua publi.caçào. 

O SR. PRESID~NTE-(Moacyr Dalla) -Hem 13: 

Discussão, em turno único, da Redaç~_o Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 399;-de I 983), do Projeto de Re~olução n<? 216, de 
I98l,_q!Je <:tUtoriza a Prefeitura Municipal de Claro 
dos Poções, Estado de Minas Gerais,- a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 30.725.100,00 
{trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem 
cruzeiros). 

Em discu~~ão a re4açào final. (Pausa.) 
. Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

_rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -

Aprovada. 
A matéria v-di à promulgação. 

t. a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 216, de 
1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Oaro dos 
Poções, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta 
milhões setecentos e vintt e cinco mil e cem cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' f:: a Prefeitura Municipal de Claro dos 
Poções, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2"' 
da Resolução n9 93, de I I de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operações de crédito no 
valor global de Cr$ 30.725.100,00 (trinta inilhões, sete­
centos e vinte cinco mil e cem cruzeiros), corresponden­
tes a 35.000 UPCs, considerado o valor nomtnal da UPC 
de Cr$ 877,86 (oüocentos e setenta e sete cruzeiros e oi~ 
tenta e seis centavos), vigente em abrilj8I,junto ~ú:ai}(.a 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida-
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de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 100 (cem) unidades 
habitacionais de interesse social e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, naquele Município, 
obedeCidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor .na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 14: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 400, de !983), do Projeto de Resolução nl' 217, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Divi­
nópolis, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
r~açào de Crédito no valor de Cr$ 460.876.500,00 
(quatrocentos e sessenta milhões, oitocentos e se_ten- _ 
ta e seis. mil e_ quinhentos cruzeiros). 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. f PauSa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 217, de 
1981 

Faço saber qüe o Sertado Federal aprovou, nos term-os 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Divinópolis 
_Estado dt Minas Gerais, a contratar operação de cré-­
dito no valor ~e Cr$ 460.876.5Q9,00 (quatrocentos e 
sessenta milhões, oitocentos e setenta e seis mil e qui­
nhentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Divinópolis, Es­
tado de Minas Gàais,- nOs termos do_ art. 211 da Reso­
lução n"' 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a c~:mtratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ .460.876.500,00 (quatrocentos e sessenta 
milhões, oitocentos e setenta e seis mil e quinhentos cru­
zeiros), correspondentes a 525.000 UPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr% 877,86 (oitocentos e se­
tenta e s.ete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vigente 
em abri1f81.junto à CaiXa Econômica do Estado de Mi­
nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 1.500- (um mil e quinhentas) unidades ha­
bitacíoilais de interesse social e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, naquele Municfpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
dQ Brasil no respectivo processo. 

Aft. 29 ESta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) . .- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SR' EUNICE MICHILES (Pronuncia_p _seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, minha pre­
sençã n-a tribuna tem o objetivo de apresentar uma suges~ 
tão de projeto de resolução que altera o parâgrafo único 
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do art. 184 e o item III do Quadro de Pessoal, que tem a 
seguinte redação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N' , DE 1983 

Altera o parágrafo único do art. 184 e o 
item 111 do Quadro de Pessoal, Parte Permanen.. 
te, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 O art. 184, parãgrafo único, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, aprova­
do pela Resoluqão n9 58, de 1972, passa a vigef co!Jl 
a seguinte redação: 

"Art. 184. 
Parágrafo único. São órgãos da Subse­

cretaria de Assistência Médica e Social: 
I -Servíço Médlco; 
H- Serviço de Labora~ório e Diagnós-

tico; 
lU - Serviço de Creche; 

IV -Seção de Administração." 

Art. 29 Ao Serviço de Creche compete aguar­
da, sob vigilância e assistência, de filho ou depen­
dente, de servidora do Senado, de até 5 (cinco) anos 
de idade. 

Parágrafo único. A gu-arda, referida neste arti­
go, restringir-se-á ao período de -expêdiente i:wrmái 
do Senado, e dependerã, além das disponibilidades 
do Serviço, de expressa anuência da servidora, me­
diante requerimento ao DiretÕr da Subsecretaria de 
AssistênCia Médica e Social. - -

Art. 39 A Comissão Dir"étora adoiârá- as proVI~ 
dências necessárias à execução desta Resolução, no 
prazo de 90 (noventa) dias ~ontados de sua publi­
cação. 

Art. 49 Fica alterado o item IH - Funções 
Gratificadas - constantes do Quadro de Pessoal do 
Senado, Parte Permanente, Anexo 11 do Regula­
mento Administrativo, incluído o seguinte: I (um) 
Chefe de Serviço, FG-1, com distribuiçãO no Códi­
go 11-04-02- Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social. 

Art. 5~> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Nós mulheres representamos, hoje, ponderável força 
de trabalho em todos os campos e em todos os níveis. 
Aqui no Senado somos 27% do total de fuD-Ciom'irTOs. 

Diz a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 
seu art. 389, § 1~>, que "todo estabelecimento em que tra­
balharem pelo menos 30 (trinta) mulheres, com mais de 
16 (dezesseis) anos de idade, terão local apropriado onde 
seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e 
assistência os seus filhos no período- da amamentação. 

§ 2~' A exigência do§ 1~> poderfser s~prida Por meio 
de creches distritais mantidas, diretamente ou ffiediante 
convênios, com outras- enTidades públicas ou priVadas, 
pelas próprias empresas, em regime Comunitário, ou a 
cargo do SESI, do SESC, Ca.LBA ou de entidã"des sindi­
cais", 

Ora, Srs. Senadores, co-mo· CaSa Legislativa, nos com­
pete dar-o exemplo daquilo que indicamos como norma 
para os demais, daí a iniciativa do presente projeto de re­
solução que visa dar solução para um dos mais sentidos 
problemas que, de longa data, preocupam a adminis­
tração do Senado, qual seja, o referente à instituição de 
serviço que se in-cumba da guarda, sob vigilância e assis­
tência, de filho ou dependente de servidora da Ca,sa, até 
a faixa etária de Cinco anos, nos momentos em que ela se 
encontre presa ao expediente normal da repartição. To-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ($eçã;> II), 

dos sabem - e, por isso, desnecessário maior ênfase -
as enormes -ctmculdades com que se dePara a lnãe, run­
cioQária pública, para atender aos reclamos de sua obri­
gação funcional sem prejudicar irremediavelmente a as­
sistência que lhe cabe prestar a filho ou dependente de 
baixa idade. Esse fatO, que assume características de ex­
trema gravidade no período de aleitamento materno, 
vem sendo responsabilizado como fator de agravamento 
das síndromes degenerativas de um número cada vez 
maior de crianças brasileiras, as quais, quando ingres­
sam no período escolar, apresentam seq(Jelas de difícil 
superação. Para tanto, contríbi.iem a desnutiição, o de­
sasseio. os vícios decorrentes do abandono, as revoltas 
resultantes da incompreensão e os conseqÍ!enies_ co~ple­
xõs;- advindos do trauma causado pela falta do perma­
nente carinho e assistência maternos. 

De Qutra parte, se ê inegável que os efeitos _dessa falta 
de amparo se fazem sentir sobre a prole, de modo anãlo­
go ejes se refletem também no espírito da servidora, 
suómetendo-aa um ,Çstado de permanente intranq[JiJJda-

--de e desassosseg~. ~xtremamente prejudicial à produtivi­
dade de sua função na administração pública. 

No Senªdo, quando se constata que o servidor está 
submetido à jornada integral de trabalho, em dois perío­
dos de expediente, somando 8 horas diárias, sem contar 
com as diuturnas prorrogações para prestação de ser­
viços extraordinários, a situação da servidora, que tenha 

_ filho ou dependente menor de 5 anos, se torna dramâti­
ca,- obrigada a uma falsa op~ão que, segur~mente, res~I­
tarã iio sacrifício de sua prole. 

Assim, entendemos que o Senado Federal deve tam­
bém contribuir com a sua parcela de responsabilidade no 
setor do amparo social, proporcionando às suas servido­
ras a garantia de um serviço que lhes assegurará tranqiii­
lidade e confi.ança nos propósitos da AdministraçãO. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO 

. DO. ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESID~NJ'E (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Nelson Car­
neiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
-discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Algumas situações, nos quadros dos economiârios, 
têm sido objeto de nossa atenção, mais de_uma -vez, nesta 
tribuna, que oCJlpamos, agora, para reiterar ao Presiden­
te da Caixa Econômica Federal, Dr. Gil Macieira, solici­
tação, pela primeira vez feita hâ dois anos, no sentido de 
que faça corrigir algumas omissões na aplicação da lei e 
~mtras tan~as injustiças prejudiciais a quantos ser~em na~ 
quela empresa. 

Merece a sua atenção especial o pleito que lhe tem sido 
renovado dos antigos servidores do Serviço de Assistên~ 
cia _Social dos Economiários, aproveitados pela CEF, 
que1_nos tennos da !ei, têm direito à gratifica-ção por 
qtlinqiiênio, contandO, ainda, o tempo em que serviram 

_ ao sA.SSE, que seinpre foi apenas um setor· da Caixa 
_Econômica Federal. 

Er~m aqueles servidores contratados pela regime da 
CLT, enquanto, a partir da Lei n_9 6.420, de 7 de julho de 

--1977, foram aproveitados nos quadros da autarquia, 
muitos aprovados em concurso público, na forma da Lei 

___ nl' 5.645, de 1970, com a classificação deAgeÍ'ltesAdÕll­
nistrativos, conforme publicaç-ão no Diário Oficial da 
União, de f7 _de novembro de 1977. 

O patrão continuava o mesmo, pois o SASSE era ins­
trumento da CEF. Permanecendo o empregado em ser­
viço, não se quebrou a continuidade da relação traba­
lhista, devendo-se contar continuamente o tempo, para 
efefto de ãposentadoria. O espírito do sistema é no senti­
do de que, servidor, funcionários ou prestador de ser-
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viç_o,_o trabalhador tenha reconhecida a continuidade do 
seu esforço produtivo, para efeito de vantagem laboraes 
ou melhorias salariais. 

Acontece que o item 13.4 das Disposições Gerais e 
Transitórias do Regulamento da CEF, em vigor a partir 
de 1979, prejudica aqueles direitos e fere a CLT, manda­
mento de superior hierarquia, em prejufzo dos ex­
servidores do SASSE. 

Realmente, esse dispositivo regimental declara que só 
terão direito a licença prêmio e qllínquênio aqueles serviM 
dores _que completaram cinco anos de serviço prestado à 
Caixa Econômica Federal, qu;tndo os servidores do ex­
tinto SASSE tinh_am direit? adquirido_a essas vantagens, 
por força do art. 4_9 da Lei n9 6.430, de 7 de julho de 1977, 

Q certo ê que, com base naquele item, os serviços bu­
rocráticó~ da CEF se recusam a contar o tempo de ser­
viço anteriormente prestados. 

Se nos dirigimos ao Dr. Gil Macieira é na certeza de 
que, examinando o problema, reconheça os direitos ad­
quiridos pelos servidores do SASSE. 

Era o que- tínhamOs a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de segunda-feira próxi­
ma, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

VotaÇão, em-turii'? único, das Emendas da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n_9 118, de 1974--(n9 914/80, na 
Câmara dos Deputados), de autoria da Comissão do 
Distrito Federal, que define os crimes de responsabilida­
de do governador e dos secretários do Governo do Dis­
trito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 219 e 220, de 1983, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constit_ucionalidade e 
jllridicidade; e._ - -

- do Distrito Federal, favorável. 

2 

Votação, em turno únicc;t, do Projeto de Lei da Cáma­
ra n~> 139, de 1982 (nQ 6.094(82, na casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que atuali­
za o valor da pensão instituída pela Lei n~ 3.130, de 3 de 
maio de 1957, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n• 275, de 1983, 'da 
Comissão 

- de Finanças, 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
--265, de 198 i lapresentado peta Comissão de Economia 

comõ conclusão de seu Parecer n9 1.449, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Muncipal de Umarizal (RN) a ele­
var em Cr.$ 20.004.000,00 (vinte milhões e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.450 e 1.451, de 1981, das Co­
missões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
____ de Mun_i~íp_{os. favorável. 

4 

Votação, em turno úntco, do Projeto-de Resolução n9 
1, de J 982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 1, de 1982), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de GaHiéia (MG) a elevar em 
Crl36.593.900,00 (trinta e seis milhões, quinhentos e no-
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venta e três mil e novecentos cruzeiro_s)_ o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 2 e 3, de 1982, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e 

juridicidade; e 
- d(! Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno únlco, do Projeto de Resolução nl' 
12, de 1982 (apresentado peta Comissão de Economia 
como conclusão de_ seu Parecer n~' 33, de 1982), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Paula Cândido (MO) a 
elevar em Cr$ I 8.296..950,00 (dezoito milhões, duzentos e 
noventa e seis mH novecentos e cinqUenta cruzeiros) O 
montante de sua dlvida conwlidadu, tendo 

PARECERES, sob n~'s 34 e 3.5, de 1982-, das Comis­
sões 

-de Constituição_ e Justiça, pela cons_titucionalidade e 
juridicidude; e 

- de Municípios, fãvorávf:l. 

6 

Votação, em tumo único, -do Projeto de Resolução n"' 
28, de._l982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 172, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Caraí (MG) a elevar em 
Cri 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e 
setenta e oito mil seiscentos e cinqüenta cruzeiros) o 
montante de sua dívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~"s 173 e 174, de 1982, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiçti, pela constitUcionalidade e 
juridicidade; e 

- de Munici'pios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução. n~" 
88, de 1982 (apresentado pela Comissão de Ecoo._omi_a 
como conclusão de seu Parecer n~" 479_, de_l982), que au­
toriza a Prefeitura _Municipal de Nova Rezende (MG) i­
elevar em Cri 65.067.975,00 (sessenta e cinco milhões, 
sessenta e sete mil, novecentos e setenta e cinco cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 480 c481, de 1982, das Comis­
sões 

-de Canszitulçào e Jusziça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; _e 

- de Munfd{1ids, favõrável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso_lução n~' 
30, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
.como conclusão de seu Parecer n'>' 303, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Itiquira (MT) a elevar 
em Cr$ 81.123.270,29 (oitenta e um milhões, cento e vin­
te _e três mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte e nõve 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 304 c 305, de 1983, das Comis· 
sões 

-de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e 
juridicidadc; e 

- de Município.~. favorá~·el. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
33, de 1983 (apresen(ado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 316, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Barroso (MG) a elevar 
em Cr$ 173.514.600,00 (cento e setenta e três mHhões, 
quinhentos e quatorze mil e seiscentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~"s 317 e 318, de 1983, das Comis­

sões 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 506, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Sa:ntillo, solicitan­
do, nos termos do art. 418, item I, do Regimento Inter­
no, a convocação_ do Ministro Chefe do Serviço Nacio­
nal de Informações,_ General Octávio Aguiar de Medei­
ros~ para, perante o Plenário do Senado Federal, prestar 
esclarecimentos sobre as atividades daquele órgão. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 670, de 
1983,_ de autoria do senador Humberto Lucena, de ur­
gência, nos termos do an. 371, "c", do Regimento Inter­
no, para Ofício n9 S/23, de 1982, do Prefeito MuniCipal 
de Mauá (SP), solicitando autorização- do Senado Fede­
ral a fim~!; que possa cõntr<itar o_p~ração de et!tpréStímo 
externo, rio- Valor de USS 4,000,000.00 (quatro milhões 
de dólares americanos), para aplicação no sistema viário 
daquele município. 

12 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
_?_ll pela_ Çomissão de Redação em se,u Parecer n"' 404 de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 224, de 1981, que au· 
t9rizu a Pr<;:feítura Municipal de Santo Antônio do_ Mon­
te, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crê· 
dito no valor de Cri 69.673.800,00 (sessenta e nove mi­
lhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzei­

-ros). 

13 

DiscussUo, em turno único, da Redação Final (ofereci­
__ da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 405, de 
19&3), do Projeto de Resolução n" 226, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Espera Feliz, Estado de 
Minas Gerais, a contratt~r operação de crédito no valor 

"de Cri 30.725.100,00 (trinta milhõ_es, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem _cruzeiros). 

14 

Discussão, _em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 406, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 227, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Aimorés, Estado de Mi­
nas Ge-rais, ã coiltratar operação de crédito no -Valor óe 
CrS 92. I 75.300,00 (noventa e dois milhões, cento e seten· 
ta e cinco mil e trezentos cruzeiros). 

15 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
-da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 407, de 
1983), do Projeto de Resolução n'<' 277, de 1981, que au· 
toriza a Prefeitura Municipal de Elói Mendes, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no valot 
de Cr$ 75.6ll.250,00 (setenta e cinco milhões, seiscentos 
e onze mil, duzentos e cinqüenta cruzeiros). 

16 

Discussão, em turno único, da Redação Fínal (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 408, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 278, de_l981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Matipó, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito no valor de 
Cri 23.224.600,00 (vinte e trêS milhões, duzentos e vinte 
e qUatro mil e seiscentos cruzeiros). 
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17 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
-da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 409, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 281, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria do Salto, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 30.725.100,00 (fri'nta milhões, setecentos 
e vinte e cinco m_i!_ e ceJ;IJ cruzeiros). 

18 

Discus_são, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 410, de 
1983), do Projeto de Resolução n'>' 284, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Curvelo, Estado de Mi­
nas Gerais:; a contratar operação de crédito no valor de 
Crl292.751.200,00 (duzentos e noventa e dois milhões, 
seteceriros- e--cinqcte-nta e úm niif e duzentos cruzeiros). 

19 

-Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 411, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 285, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de João Monlevade, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 182.969.500,00 (cento e oitenta e dois mi­
lhões, novecentos e sessenta e nove mil e quinhentos cru­
zeiros). 

20 

Discussão, em turno umco, da Redaç-do Final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'<' 412, 
de 1983), do Projeto de Resolução n'<' 117, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Moreno, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 233.190.466,68 (duzentos e trinta e três milhões, 
cento e noventa mil, quatrocentos e sessenta e seis cruzei­
ros e sessenta e oito centavos). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la)- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 h9_ras e _54_ minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HEN­
RIQUE SANTJLLO NA SESSÀO DE /9-5-83 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVJSÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para encaminhar a 
votação. sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 

Senadores: 
Para encaminhar a votação, a respeito desse requeri­

meQto, it.em 1 da pauta, Ordem do Dia da presente seS­
são, gostaria de dizer aos Srs. Senadores que, na sessão 
de ontem, afirmei que a investidura do Sr. Ministro­
Chefe do SNI, o General Octávio Medeiros, se deu de 
forma irregular, de forma ilegal, porque havia um dispo­
sitivo legal que obrigava à aprovação prévia, pelo Sena­
do Federal, do Ministro-Chefe do SNI e que o Sr. Gene­
ral Octávio Medeiros não teve o seu nome 9provado pelo 

Senado. 
Também não tiveram os meus nomes aprovados pelo 

Senado os Generais Fontoura e _Figueiredo, ex­

Ministros-Chefes do SNI. 
No entanto, o Vice-Líder do PDS nesta Casa, o emi­

nente Senador Murilo Badaró, falando a seguir, contes­
tou as miohas colocações, contraditando-as no sentido 
de que, segundo as suas palavras, uma lei havia revogado 
implicitamente este dispositivo legal. 

Quero, neste encaminhamento de votação, na sessão 
de hoje, deixar registrada aqui, uma breve leitura que f a-



Maio de 1983 

rei, a repeito de um parecer ju~ídico que me foi forneci­
do. Como as idéias me parecem lógicas, elas serão regis-
tradas nos Anais do Senado Federal: -

Dúvidas são suscitadas quanto à Vig(:ncia do parág-ra­
fo 2-? do artigo 5~> da Lei n~' 4.341, de 13 de junho de 1964, 
que sujeita à prévia aprovação, pelo Senado Federal, do 
nome indicado pelo Presidente da República para exer­
cer o cargo de Ministro-Chefe do Serviço Nacional de 
Informações. 

A questão de ordem jurídica levantada prende-se ao 
fato de terem vindo a lume, posteriormente ao citado di­
ploma legal, dois novos textos constitucionais (Consti­
tuição de 1967 e Emenda ConstituCional n9 1 de 1969, 
respectivamente) e uma reforma da "organização admi­
nistrativa federal'' consubs.tanciada no Decreto-lei n9 
200, de 25-2-1967. (j assuntO -deve, por'tan-to, ser exami­
nado tanto no plano da Lei Maior quanto no da legis­
lação ordinária. 

No que tange à ordem jurfdica constitucional cumpre 
ressaltar que o questionado preceito foi editado sob. a vi· 
gência da _ConStituição de_ 1946 que não inclui, expressa~ 
mente, dentre as atribuições privativus do Senado Fede­
ral a aprovação do nome indicado para a chefia do Ser· 
viço Nacional de Informações. De resto, seria isto im~ 
possível porque tal órgão não existÜI. à época. A Carta 
Magna que a sucedeu, ao dispor sobre a competência da 
Casa dos Estados em matéria de aprovação de nomes in­
dicados para o exercício de funções executivas, acrescen­
tou a expressão genérica " ... e, quando indicado em lei, a 
de outros servidores" (art. 45 da Constituição de 1967). 
Posteriormente, a Emenda n~' I, outorgada pelos Minis­
tros Miliwres em !969, resolveu volver à fórmula adota­
da pelo texto de 1946. 

Da sucessão de normas constitucionais deduz-se não 
ter havido nenhuma modificação capaz de acarretar seja 
a revogação seja a ab-rogação dos preceitos_lnscritos na 
legislação ordinária. O constituinte de 1967, apenas e 
tão-somente, erigiu em regra constitucional aquilo quejâ 
constava do ordenamento jurídico inferiOr. Posterior­
mente, os Chefes Militares responsãvcis pela alterção da 
ordem maior devolveram à lei ordinária a competência 
para definir os casos de nomeação sujeitas à prévia apro­
vação congressual. Conclui-se, por conseguinte, não ter 
havido qualquer alteração capaz de induzir derrogação 
das regras inscritas no direito comum. 

Resta apreciar a matéria Sob ã perspectiva da existên­
cia de uma inconstitucionalidade Ôriginária da exigêilCia 
contida no parágrafo 29 do artigo 5~> da Lei n~> 4.341/64. 
Poder-se-ia alegar que a competência prívativa do Seõ.a­
do Federal estabelecida na Constituição é taxativa e Ifmi­
ta, não cabendo ao Parlamento ampliá-la ou restringi-la._ 
o argumento é sériõ-e compOrtaria longas e complicadas­
considerações juridicas. Parece-nos, entretanto, que, em 
sendo esta a posição do Poder Executivo, cu~prir.ia 

acionar o Procurudor-Geral da Repúbtica para que este 
promovesse ação direta d_e inconstitucionalidade Perante 
o Supremo Tribunal Federal. Seria abusivo, inconcebível 
mesmo, reconhecer ao Chefe do Estado, num País como 
o nosso, que adota o controle judicial da constituci?n~U­
dade das leis, a prerrogativa de -não observar normas 
jurídicas que julgue incompatíveis com a Lei Fundamen­
tal. Observe-se, de resto, que durante duas gestões presi­
denciais foi a exigência legal cumprida e à época em que 
vigia redação constitucional defiltidora da competência 
do Senado semelhante à ora em vigor. 

Passemos a examinar o problema no âmbito exclusivo 
da lei ordinária. 

A redação original do Decreto-lei n~> 200, de 1967, in­
clui entre os órgãos de assessoramento imediato do Pre­
sidente da República o .. Serviço Nacional de Infor­
mações" (a.rL 32, item li). Posteriormente, as Leis n~> 

6.036, de 1-5-74 e n9 6.Ú8,-de 9-10-74, atribuíram status 

ministerial tanto ao Chefe do SNI como a outros 6rgãos 
da assessoria da Presidência. Ocorre que, nÓ particular 
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do SNI, a Lei n94.341, de 1964,já conferia "prerrogati­
vas" de MinistrO de Estado ao respectivo titular (art. 59, 
§ 2~>). Assim sendo, não houve no curso dos anos, no que 
concefne os artigos referidos. qualquer alteração subs­
tancial na natureza do cargo _em questão, capaz de alte­
rar as condições primitivamente estabelecidas, para o 
respeCtivo provimento, nomeadameõtC a aprovaÇão pelo 
Senado Federal. 

I-iá_alguns ratos que precisain Ser aduzidos, e um deles, 
que reputo importante, é que o próprio General FontoU­
ra, indicado Ministra-Chefe do SNI, a sua nomeaç_ãC? se 
fez em período anterior à vigência da lei a que se referiu 
o eminente Senador Murilo Badaró, que é a Lei n9 6.118, 
mas daveria ter se referido, mais precisamente, à Lei nQ 
().036, e não à nQ 6.118, porque a nY 6. ll8 apenaS criou o 
Conselho de Desenvolvimento Econômico, fazendo uma 
referência en passanf ao caso dos órgãos de assessora­
mento direto da Presidência da República. Mas a Lei n9 

6.036 está sím num dos seus parágrafos, estabelece a con­
dição de Ministro, não apenas ao Chefe do SNI, mas 
também ao Chefe do Gabinete Militar, ao Chefe do Ga­
binete 'Civil, aO CeTe de Planejamento da Presidência da 
República etc, 

'oC qUalquer forma, tanto o ex-~jnistro Fontoura, 
qul!-~to o ex-Ministro do SNI, atual Presidente da Rew 

_p_ilblica, General João Baptista Figueiredo, tiveram seus 
nomes indicados e foram nomeados Chefes do SNI, ain­
da antes da vigência do preceito legal a que se refere o 
Senador Murilo Badaró. São fatos importantes, signifi­
cando que a Presidência da Rapública, à ocasião e nas 
duas ocasiões sucessivas, não entendeu c.omo, S. Ex~ aca­
bou de se expressar aqui, na sessão anterior. 

IssO apenas como dois fatos anteriormente ocotT:idos, 
sob a vigência da lei a que se refere o Senador Murílo Ba­
daró. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, eu, não tendo con­
dições de discutir juridicamente, e não tendo condições 
de estabelecer preceitos que venham a fortalecer de for­
ma jurídica a minha posição, entregarei este caso à Lide­
rança da minha Bancada, exercida com maestria por um 
notável jurista, que é o Senador Humberto Lucena. Ã 
Bancada isso será entregue, porque consideramos um as­
sunto de suma importância, e que vem reforçar nosso 
po-sicionamento, no sentido de que seja convocado a esta 
Casa, democraticamente, o Sr. Ministro-Chefe do SNI, 
para um depoimento perante o Senado. (Muito bem!) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N9 42, de 1983 

---~-õPresidente do Senado Federal, no uso das sua atri­
buições que lhe confere os artigos 52, item 38, e 97, ínciso 
IV, do Regimento Interno e de conformidade com a de­
IegaçUo de competência que lhe f9i out_orgada pela Ato 
d~~CõtTiiS-sãó bii-etora n~' 2, de 4 de abril de 1973. e tendo 
em vistá Õ- que consta do Pr~cesso. n~> 000282f83j9, Re­
sOlve aposentar, por invalidez, Carlos Oliveira Sales Fi­
lhO, Inspetqr de Segurança Legislativa, Classe "Espe­
cial", Referência NS-19, do Quad~o Per~anente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, 
inciso I, alínea "b", da Consúiuição da República Fede­
rativa_do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 
III, § 2~. 404, indso li I, e 392, § 49 da Resolução n~' 58, de 
!972, com proventos integrais acrescidos da Gratificação_ 
de Nível Superior amparado pela Lei nY 1.050, de 195.0 e 

-Decreto-lei n~' l.709, de 1979, bem como a gratificação 
adicional por tempo de serviço a que tem direito, confor­
me determina· o mtigo 39 da Lei nQ 5.903, de 1973. 

Senado Federal, 17 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

(•) Rcpub!ic;Jdo por have-r ~do com incorreções do DCN, Seção n, 
25-J-1983. 
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ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

4~ Reunião (Ordinária), 
realizada ern 6 de abril de 1983 

Às onze horas do dia seis de abril de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
SeTI3.dor -Nilo C~~lho, comparecem os Senhores Senado­
res Luiz Viana, Presidente, João Calmon, Lourival Bap­
tista, Guilherme Palmeiras e Amaral Peixoto, para a reu­
nião ordinária da Comissão de Relações Exteriores. 

Deíxan1-de cOmparecer: por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, Roberto Campos, 
Virgílio Távora, Marco Maciel, Aloysio Chaves, Enéas 
Faria, Severo Gomes, Itamar Franco, Saldanha Derzi e 
Pedra Simon. 

Verificada a inexistência de número regimental para a 
abertura dos trabalhos, a reunião deixa de ser realizada e 
o Senhor Presidente, dispensa a leitura da Ata da reu­
nião anterior, que é dada por aprovada. Em seguida, co­
munica aos Senhores Senadores presentes, que o Senhor 
General-de-EXército Al!=lcyr Frederic_o Werner, indicado 

·pafa exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Iraque, que deveria ser ouvido naquela da­
ta, pela Comissão, solícítara adiamento para a próxima 
reunião, a realizar-se no próximo dia treze do corrente, 
fiCando assim, convocada reunião para aquela data, com 
esta finalidade; assim como, para apreciação de outras 
mát~fia que venham ã ser incluídas em pauta. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Paulo Roberto Al­
meida Campos, Assistente da Comissão, e por determi­
naçã_o do Senhor Presidente, para constar, lavrei a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, será por Sua Excelência 
assinada. 

s~ .Reunião (Ordinária), 
-r-ealizada em 13 de abril de 1983 

Ãs onze horas do dia treze de abril de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidênci_a do Senhor Sena­
dor Luiz Viana, Presidente, presentes os .Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi, Itamar Franco, Lourival Baptista, 
Dinarte Mariz, Gastão Mllller, Pedro Simon, Amaral 
Peixoto, João Castelo, Severo Gomes e Guilherme Pal­
meiras. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, Roberto Campos, João 
Calmon, Virgílio Távora, Marco Maciel, Aloysio Cha­
ves e Enéas Faria. 

·Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anteriqr, que ê dada por aprovada. Pr-osseguin­
do, o Senhor Presidente comunica que a presente reu­
nião fora convocada com a finalidade de ouvir a expo­
sição que fará o Senhor General-de-Exército Alacyr Fre­
derico Werner, acerca da missão que desempenhará na 
República do Iraque, País para o qual foi indicado para 
exercer as funções de Embaixador do Brasil; e ainda, 
apreciação das matérias constantes de pauta. Dessa for­
ma, estando presente? Senhor General Alacyr Frederico 
Werner, o Senhor Presidente concede a palavra a Sua 
Excelência, a fim de que inicie à sua fala. ÉÓcerrada a ex­
posição, o ·s-enfioi'_ Pres_iâellte franqueia a palavra a quem 
dela queira fazer uso, para indagações ao expositor, fa­
zendo uso da mesma, os Senhores Sena~ores Amaral 
Peixoto, Itamar franco, Gastào Mllller, ~aldanha Derzi, 
João Castelo, Dinarte Mariz e Lourival Baptista. Não 
holVendo mais manifestações, o Senhor Presidente agra­
dece a presença do Senhor General Alacyr Frederi® 
Werner, e suspende a reunião, para que Sua Excelência 
faça as suas despedidas. Reiniciado os trabalhos, a reu-
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nião torna-se secre_ta, para apreciação da Mensagem n9 
68, de 1983, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, o nome do 
GeOeràl-de-Exército Alacyr Frederíco Werner, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do lraque. Relator: Senador Amaral Peixoto. 
Reabertl:l a reunião em caráter público, o Senhor_ P_resi­
dente comunica que foi apresentado pelo Senhor Sena­
dor Itamar Franco à Comissão, um requerimento, no 
qual Sua Excelência propõe a convocação do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, para compare­
cer perante a Comissão de Relações Exteriores, a fim de 
prestar esclarecimentos acerca do posicionamento da 
Chancelaria Nacional no problema da reordenação.eco­
nômica mundial; tema discutido na quinta reunião Mi­
nisterial do "Grupo dos 77", realizada em Buenos Aires. 
Antes de submeter a proposta à discussão, o Senhor Pre­
sidente esclarece, que em recente encontro mantid_Q __ com 
o Senhor Ministro, quando conversou a respeito do as­
sunto, Sua Excelência se mostrou interessado em compa­
recer a esse úrgão, desde que aquela sugestão fosse apro­
vada pela Comissão: Razão pela qual, diz não ver qual­
quer empecilho para sua aprovação. E, assim, submete a 
proposta à discussão e, não havendo manifestação, é a 
mesma colocadaJ~m votação, sendo aprovada por unani­
midade. Prosseguindo, Sua E1<.celência comunica que 
manterã contato com o Senhor Ministro, a fim de que 
seja marcada a data do seu_ comparecimento. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigráficas referentes a exposição do Senhor Ge­
neral Alacyr Frederico Werner, tão logo traduzidas, se­
jam publicadas_ em anç_((:Q a presente ata~--

Nada mals havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Luiz Viana. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES, REALIZA­
DA EM /3 DE ABRIL DE /983, ÀS /1:00 HORAS, 
REFERENTE À EXPOSIÇÃO DO SENHOR 
GENERAL-DE-EXtRC/TO ALACYR FREDERI­
CO WERNER, INDICADO PARA EXERCER A 
FUNÇÀQIJE EXBAIXADOR DO BRASIL JUN­
TO À REPVBLICA DO fRAQUE - QUE SE 
PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: LUIZ VIANA 

1•-VICE-PRES/DEIVTE: SENADOR SALDA­
NHA DERZI 

2•- VICE-PRESIDENTE: SENADOR AMARAL 
PEIXOTO-

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU/GRÃ.­
GICO: 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Havendo nú­
mero regimental declaro aberta a reunião. 

Como n~' I da pauta, temo-s a Mensagem n~' 68 dri -Se­
nhor Presidente: da República que submete à aprovação 
do Senado o nome do General do Exército Alacyr Frede­
rico Werner para exercer a Função de Embaixador do 
Brasil junto a República do Iraque. 

O Sr. Embaixador se encontra presente e depois do re­
latório do Senador Amaral Peixoto, caso S. Ex' esteja de 
acordo, o Sr. General fará uma-exposiçãO.Sobre a sua fu­
tura missão. 

Concedo a palavra ao Sena-dor Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Gostarla que o Sr. 
General fizesse primeiro a exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz_ Viana)- Com a palavra 
o General Alacyr Frederico Werner. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER- Sr. Pre­
sidente, Senador Luiz Viana, Srs. Senadores da Comis­
são de Relações Exteriores, aqui estou para que seja 
ç~mprida a norma que submete ao P.oder Legislativo, es~ 
pecialmente ao Senado, a aprovação de determinados 
atos do Executivo. - -

Olhando o Iraque, tenho a impressão- falando para 
mim mesmo, eu diria que alguns fatos são relevantes 
para ·que se bem compreenda os problemas daquele país. 
Diria eu qúe desses problemas os essenciais seriam pri­
meiro a própria criação do Estado Iraquiano. Ele foi 
criado em 1921, poriantõ~-eu- já existía~--e da niinh'a ge­
ração, em decorrência da I Guerra Mundial, quando foi 
desfeito o Império Otomano e surgiram os diversos Paí­
seSâo Oriente Médio. Então, data daí a existência doEs­
tado de Israel como uma entidade po\ítca, autônoma e 
independente. Ele era, portanto, antes, uma provfncia do 
Império Otomano. Surge, por esta influência britânica, 
com o coração de um rei. Fauysãl I, esse domínio Oto­
mano que é bastante interessante, porquanto ele dura 
cerca de quatro séculos ·sobre a área. Quando se fazem as 
fronteiras, elas são, de certo modo, artificiais a não ser 
em pequenos trechos em que tem uma conformação na­
tural, particularmente com o Irã. 

Um outro problema, qUe ju]go interess-ante paia se 
perceber bem, é exatamente o problema étnico, uma vez 
que ãs fronteiras, assim definid~s artificialmente, coloca­
ram os curdos, que são uma nação, divididos entre 
vários países, como o fraque, a Síria, a Turquia, o Irã e a 
própria Rússia, a Armênia. Este ê outro Problema sério, 
relevante. 

Outro problema é o religioso que surgiU da doutrina 
religiosa de Maomé, o Islamismo onde, depois de algum 
tempo da morte de Maomé, formam-se vários ramos dos 
quais os mats importantes estão hoje nos jornais que são 
Q~ sunitas, os tradicionalistas e os chilt.as que dominam 
hoje -no Irã com o Ayatolá Komeíni. 

Outro problema que me parece interessante é o subs­
trato- histórico, porquanto essa terra seria, digamos as­
sim, o berço da civilização. Há cerca de 6 mil anos AC. 
na Mesopotâmia, estabeleceu-se um civilização sedc;;n~ 
tária fundando cidades Estados que se guerreavam umas 
às outras, e essa civilização se fixou à base da cultura da 
terra, quando se desenvolveu isso. 

Há uma evolução históriCa que poderei tratar rapida­
mente, mas caracterizando, por exemplo, o problema de 
Maomé, criando o problema religioso que aba~rca nações 
ou povos, como os árabes, e os povos religiosos islâmi­
cos. Então, surge, em função desse substrato histórico 
duas coisas que estão presentes atualmente no Oriente 
Médio. Uma é o Pan-Arabismo. Embora haja diversas 
Nações árabes há sempre uma luta pela liderança na­
quela região dos povos Áiabes, Há uma idéia de unifi­
cação latente em que os diversos líderes das diYersas 
Nações lutam entre si exatamente em busca do mesmo 
ideal que seria a unificação dos Árabes, mas todos que­
rendo que essa unificação seja feita baixo a sua lide­
rança. 

O outro problema é o do Pan, que eu poderia chamar 
- não me lembro de ter Hdo nada que dlssesse assim -
o Pan-Islamismo. Quer dizer todos os povos da religião 
islâmica seriam, então, dominados, dirigidos por um ele­
meilto muçulmano, e està parece que é a idêia que dOmi­
na o Ayatolá Komeíni, uma idéia de criação de uma re­
pública islâmica, é o integrismo muçulmano. 

A esses fatos eu poderia agregar um fato noVo da dé­
cada de 20, qual seja, depois que o fraque se transforma 
em Estado, a ocorrência do- petróleo na área, que é um 
dos problemas que influem bastante nos problemas polí­
ticos, econômicos e sociais da área. 

De modo que feita essa introdução - os Senhores 
vêem que fiz uma série de fichas tentando orientar-me, 
mas apenas passarei muito rapidamente. Direi alguma 
coisa sobre a história, sobre o problema político, alguma 
coisa da fisiografia da área, problemas de economia e te­
nho a impressão que falaria sobre comércio, que é algu­
ma coisa que nos interessa bastante, e alguma coisa 
sobre a guerra e suas conseqüênciSs. 
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No problema histórico, de certo modo, caracterizei já 
os aspectos principais. Mas, diria que, há cerca de 3- mil 
anos A.C, existiam os povos sumerianos construindo, 
criando essas cidades. Eram civilizações que iam se fi­
xando na terra, percebendo que se colocando uma se­
mente na tefra fértn, ela daria cem ou duzentas sementes 
depoiS de algum tempo e então abandonaram aQUela 
vida nõmade que levavam antes. 
'MâS~ ellúorrio da Mesopotâmia, formada basicamen­

- te pelos Rios Tigre e Eufrates, outras tribos nômades vi~ 
viam atacando e fazendo presas nas pequenas cidades 
como Eridu, Ur, Lache, enfim uma série_de cidades da 
antiguidade. 

Vou apenas contar um fato, que é uma repetição que 
se vem observando posteriormente, que aparece um 
grande líder que é Zargào I, um semita, que consegue 
unir essas tribos, ataca toda aquela área da Mesopotâ­
mia e consegue dominar. E interessante ê que absorve a 
própria civilização sumeriana. Forma o Império 
Sumeriano-Acãdio, que dura até que outras tribos -rió­

- mádei realizam a mesma coisa. Então, há uma série de 
rncursões na área de Assírios, e eu poderia apenas me re­
ferir ao domínio dos aSsírios, que já haviam fundado, 
nas proximidades, cidades_como Assure e Nínive. Poste­
riormente a região é sucessivamente dominada por per­
sas, greg_os, partas, romanos. Os gregos com Alexandre, 
o Grande; os romanos, que chegam ali até o Eufrates; os 
persas ·que voltam novamente a dominar a área; os ára­
bes. AqUi entra uma coisa bastante interessante, por­
quanto isso a mim é que surpreende, provavelmente não 
surpreenderá a outros, é que Maomé, quando cria a sua 
doutrina religiosa, ela ê profundamente vinculada ao po­
der temporal. Eu diria, talvez que, mais do que um líder 
religioso, ele era um líder polttico e aqueles que o segui­
ram e que o sucederam, acabam, num espaço de um sé­
culo, por dominar todo o Oriente Médio. Dominam o 
Norte da Âfrica, invadem a Península Ibérica, vão até a 
Françà, Poitier, chegam às portas de Viena, chegam à 
Grécia~ vão até a Rússia, a lndia. Enfim, é uma expansão 
realmente impressionante. 

Este, o prob_Iema árabe orientado mais ou menos nes­
sa base do lugar. Mas, a região é também invadida por 
mongóis, por tártaros, e por turcos, que foram como fa­
lei, aqueles que permaneceram mais tempo nesta nossa é­
poca mais contemporânea, no domínio da área. 

Aparece, a partir do início do séCulo XiX, antes, tal­
vez, do século XVIII, uma influência britâníca na área. 
Esta influência se torna mais presente a partir da I Guer­
ra Mundial, que os ingleses, interessados profundamente 
na área- havia também interesse russo, interesse fran­
cês- os ingles~ entram com tropas e conquistam as ci­
dades principais, como Basláquia, onde está, digamos 
assim, a entrada do Golfo para a terra, Bagdá, MOssul, 
uma c!dade ao_Oone, ~ue são pontos que vão sendo con­
quistados pelos ingleses durante a Prifneira Guerra 
Mundial, quer dizer, contra o Império Otomano que ha­
via sido aliado dos alemães durante a I Guerra Mundial. 
Então, daí surge-o que agora há pouco falei, o des­
membramento do Império Otomano com a criação do 

- Iraque como Estado. Faysãl I, filho do Xerife de Meca, é 
coroado rei e fica durante algum tempo. 

Quero crer que não vale a pena que eu me estenda em 
démasia, mas o Rei Faysãl é sucedido Por um fiiho, ·aha­
zi I, posteriormente Ghazi morre num desastre, ê substi­
tuído por seu filho de quatro anos, fica uma regência, fi­
nalmente vem o Fa_ysãl li. Na época de Faysàl li começa 
a haver a influência muito boa, muito interessante dope­
tróleo, o país progride, mas, Faysãl acaba vítima de um 
golpe, sendo morto, sendo morto o seu filho também, o 
prtncipe herdeiro, Primeiro Ministro, uma das coisas 
muito interessantes na área. A república surge, então, em 
1958, com o Presidente Kassem. Abdel Saiam Arefé o 
Vice-Primeiro Ministro, um homem forte, vinculado­
aqui aparece um outro problema interessante, a criação 
de um partido socialista na Síria, que é o que hoje domi­
na o lraque, o Partido Árabe Sciciali:ita, Baath. Esse ho­
mem era vinculado, mas não era um convicto do partido 
e ~caba, inicialmente, sendo destituído. Esse Presidente 
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Cassem, que havia em 1941, participado de uma revolta 
pró·nazista, acatia se etivolvendo com os comunistas. 
Aumentam os problemas de rivalidades. Kassem deseja­
va- uma das coisas que gostaria de fazer- incorporar 
o Kuwait, e entra divergência com os pafses vizinhos. 
Posteriormente ê substituíd_o por Abdel Salim Aref, que 
é esse mesmo que havia sido destituído de Primeiro Vice­
Ministro. 

Passemos mais adiante, para n'âo nos perdermos. 'O 
atual goYerno é o de Sadam Hussein, que começou em 
1979, e duru até hoje. Ele .-.ssume o poder forçando, de 
certo modo, a saída do seu anteces:,or, aparentemente 
por motiveis de saúde, Sofre alguns golpes. Havia um 
acordo tentando a unificação dO fraqUe" com--a Síria, Ele 
estava em vias de realizar essa união, mas com a subida 
do Sadam Hussein, acaba, e aí começa uma certa disputa 
entre o fraque e a Síria. Então, o atual Governo é um rv 
gime socialista, 'Jrientado- basiCaffientC:-Pelo BAATH, 

Quanto ao aspecto fisiográfico,- âe certO ffiÜdo, já rile 
referi ao problema de que, assim como o Egito foi un1a 
dádiva do Nilo, é possível que se possa dizer, fl~ antigui­
dade, que .o Iraque de hoje ou a Mesopotâmíã era- uma 
dádiva do Tigre e do Eufrates. O aspecto interessante, 
porque tem atualidade, é que esses dois- rios nascem mUi­
to próXirri-o um do outrO, no norte da Tttrquf8; nas rilõn­
tanhas da Turquia. Eles se afastam, depois se aproxi­
mam, ficam cerca de sessenta quilômetros nas proximi­
dades de Bagdá, Capitai;-depoiS afastam-se de novo, e se 
unem para formar o célebre canal de Chat-el-Arab, que é 
um dos pomos da discórdia entre o Irã e o fraque. 

Regiões geográficas: a planície aluvial que vai até as 
terras do delta, onde o terreno é realmente muito baixo 
onde situa-se 75% da população. Porém, mais de 3/4 d~ 
região é de desertos áridos. Há um platô ocidental que 
vai até a Síria e Arábia Saudita, que é mais da metade do 
território, com l% da população. 

Apenas para caracterizar a posição do Iraque, aqui Õ 
Irã e essa região a que estou me referindo: aqui estão os 
dois ri9s formando o Chat-el-Arab, entrada do Golfo 
Pérsico ou Arábico. Uma coisa muito interessante que os 
senhores observam é que aqui tem um losango escrito 
Zona Neutra. Isso chama-me a atenção. Inicialmente, 
preciso saber que Zona Neutra é essa. b. uma zona que 
facilita os beduínos, os nômades., os cameleiros passarem 
de um país para outro sem criar problemas com esses 
países, porque quando havia fronteira entre os dois paí­
ses a cada momento surgiam questões. Assim eles en­
tram nessa área tranqailamente e passam para o outro 
país com a mesma facilidade. A outra região é a região 
montanhosa que vai para a Turquia, um r::imo dos alpes 
que vai até a Síria e a Rússia; -e, finalmente, aqu-i ao 00Y.-­
te, entre a região montanhosa e essa, .uma região. O alto 
Tigre, que é Tigre e Eufrates que são as terras de altura 
média, portanto o resta é lnais.baixo, O clima é -conti­
nental quente, com um verão duradouro, onde a tempe­
ratura vai acima de 4Jil, c!ima prOfundamente seco, que 
talvez facilite suportar aquele calor, mas a temperatura 
chega a 5511/60', nos meses dejunho, julho e agosto. O in­
verno é frio, temperatura média 10°, mas a noite baixan­
do para menos de zero, ocasionalmente. No verão tam­
bém há um aspecto interessante, que é um clima·de área 
desértica, onde a temperatura à noite Oaíxa cerca de uns 
I 0° a 20". Primavera e outono agradáveis, chuvas ocor­
rem no inverno, nos meses de dezembro, jani::iro e feve­
reiro. Então, aí temos uma idéia geÍ-al do que seja a geO­
grafia do país. 

Agora o problema político que nos interessa bastante. 
A Constituição é uma Constituição provisória, de 1968. 
É um Estado popular, democrático, soberano. O Isla­
mismo é a religião oficial, inaS-quem dOniina são os suni-· 
tas e eles não têm aquele radicalismo religioso, não há o 
vínculo da autoridade política com a autoridade religio­
sa. A economia pe socialista. Proíbe a discriminação ra­
cial, religiosa e de língua. O governO, uma autoridade 
política supreina, é o Coiiselho.dCL.Comando Revolucio­
náii0.-0 -ti-i pé no qual ele se apóia, ê o Conselho do Co­
mando Revolucionário, o Partido Socialista- BAA f H 
-e o Poder Executivo, o Cons_elhoMinisterial. O Poder 
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Legislativo, eleito há pouco tempo, tem uns duzentos e 
cinqiienta membros, mas até a sua eleição as leis seriam 
promulgadas pelo Conselho do Comando Revolucio­
nário. Mas hoje os membros da assembléia nacionafper­
tencem unicamente a dois partidos curdos, porquanto 
um dos problemas que ocorreu foi exatamente com os 
curdos. Eles buscam pela autonomia da sua região hâ. 
muito tempo e viviam em constante luta pelo poder polí­
tico dominante. Houve até uma guerra civil com eles, du­
rando nove anos. E, por fim, houve uma modificação da 
Constituição, em que foi concedida a autonomia aos cur­
dos e eles se fazem representar tanto nessa assembléia 
como também no próprio governo, -em algunS miflls­
térios. 

O Poder Judiciário: Corte de Cassação, que é o órgão 
supremo, cinco Cortes de Apelação, catorze de Primeira 
Instância. 

Partidos políticos: legais três; esse partido BAATH, a 
-·que me referi, que foi fundado por Michel Aplac, que é 

um Cristão que o- fundou na Síria, e ele tem o se-u rimo 
no Iraque; Partido Democrático Curdistão e o Partido 
Revolucionário Curdo, representação a que me referi 

" agora. as oposições ilegais: Partido Comunista Iraquia­
no, que dizem que têm cerca de ·aois mil membros; mar­
xista e leninista, mas não tem grande atuação. Tem a 
Facção Síria do BAA TH, tem o Partido Democrata Cu-r­
do, que dizer, lá no norte tem também um partido que é 
de oposição, e este· outro partido aqui que é o Audaua. 
Este partido foi fundado pelo Komeíni, é um partido de 
base religiosa Cliiita, portanto é um d9s elementos que 
devem causar preocupações aos homens da situação. Há 
frentes e alianças; uma Frente Nacional de Libertação 
Islâmica, que engloba os curdos, Partido do Trabalho e 
o· BAATH Sírio, unia frente Nacional DemocrátiCa, que 
6 o Partido Comunista Iraquiano, a União Democrática 
-cu~da e mais Sete pequenos pa·rtidos. Há um outro que é 
o Conselho_ Superior da Revolução Iraquiana. Este que 
há pouco se leu nos jornais que seu chefe está exilado em 
Teerã e que, de certo modo, é um elemento vinculado ao 
Komeíni.-

Poderíamos dizer, como conclusão, que o governo so­
fre uma oposição em três planos; o ideológico, que-seria 
o Partido Comunista, o BAATH Sírio e etc; o Étnico, 
que é o dos curdos, e a religiosa, que é o Partido Audaua, 
Partido do Trabalho e este Conselho Superior da Revo­
lução Iraquiana, que é Chiita. Realmente isso torna um 
po-uco complexo o problema iraquiano. 

O problema da política externa. Devemos considerar 
primeiro o movimentos dos países não alinhados. O Sad­

·dam Hussein, que é o __ atual Presidente, tem tentado atra­
vés deste movimento firmar a sua liderança no mundo 
árabe. Então uma das suas grandes vitórias teria sido, 
como pretendeU realizar a 7' Conferência dos países não 
alinhados em_ Bagdá, que era prevista para 1982. Em de­
corrência da guerra, ele foi obrigado a ceder e ela foi rea­
lizada no inicio deste ano, em Nova Delhi. Par~ que se 
possa imaginar o quanto Saddam Hussein se esforçou 
tentando aproveitar essa conferência, nós podemos veri­
ficar isso através das grandes obras que foram realizadas 
em Bagdá. A cidade de Bagdá hoje é bem diferente do 
-que ela era há dois ou três anos. Ele empenhou-se e gas­
tou muito dinheiro, alargando avenidas, construindo ho­
téis. Os hotéis de Bagdá, hOJe, são muito bons, inclusive 
uma firma brasileira construiu o Hotel Meridiente e ou­

-tros, e cOilstrU:iu -~ma vila com cem p-alacetes para aOri­
gar as representações. Quer dizer, realmente um esforço 
muito gr3nde para realizar isso. Não conseguiu realizá­
la, a---gUerra atrapalhou, e pretende realizar a próxima 
conferén_c~~- S~nseguiu es~a vitória de realizar a próxima 
nessa época. 
- O problema das suas relações cOm os Estados Unidos 

é um- poucO diTícil, porquanto em decorrência da guerra 
Árabe-Israel, o Iraque rompeu, em 1967, com os Estados 

-Unidos. f; a sua embaixada, hoje, é o Quartel-General da 
Força Aérea. Mas interessante ê qlle em 1972/1973, os 
Estados unídos criaram- uma Seção de Irlteresses Ameri­
canos na Embaixada Belga. E há uma sitUação .rui gene­
ris, porque -não e dCi1trO da Embaixada, fizeram um ou-
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tro prédio onde está praticamente essa seção de interes­
ses, onde o representante é recebido pelas autoridades 
iraquianas. 

O relacionamento comercial com os Estados Unidos 
vem aumentando, apesar das questões anteriores. O 
problema com a Rússia é também muito interessante. A 
Rússia começou a influenciar o Iraque desde as primei­
ras questões da criação de Israel. A Rússia tomou uma 
posição muito interessante, sob o seu ponto de vista. Ela 
se aliou indiscutivelmente e procurou influenciar exata­
mente o lado mais populoso do mundo nessa área. 

Então, em 1968 houve um problema interessante que 
foram prisões de estrangeiros acusados de serem espiões 
a favor dos Estados Unidos. A Rússia, obviamente, au­
mentou sua influência, começou a fornet:er equipamento 
militar ao fraque. Em 1972 quando os iraquianos nacio­
nalizaram o petróleo -falaremos depois sobre isto -a 
Rússia aplaudiu, enquanto outros países ocidentais, as 
grandes potências vinculadas aos Estados Unidos, co­
me'çaratn a boicotar a economia petrolífera do Iraque. A 
Rússia aplaudiu e, portanto, melhorou a sua situação. 

Mas, em 1978, para caracterizar a instabilidade do 
movimento ideológico ou dessa influência russa, elas en­
forcaram vinte e um mifitares comunistas que haviam 
começado a exercer atividades políticas vinculadas ao 
Partido Comunista nas Forças Armadas. Em 1979, o 
Iraque protesta co"ntra a invasão do Afeganistão, o que 
mostra a posição. Já com a guerra Irã-Iraque, Moscou 
negou, jâ que o seu equipamento militar do Iraque era 
todo russo, eles acorreram a Moscou pedindo suprimen­
tos e este negou o volume que eles desejavam. Isso, sem 
dúvida, deixa uma mágoa nos iraquianos. Daí eles co­
meçam a querer comprar equipamentos bélicos em ou­
tros países. 

Mas, novamente, em 1981, quando os israelenses 
bombardeiam a Usina Nuclear. de Tanuz, as relações me­
lhoram novamente porque os países vinculados aos Esta­
dos Unidos silendaram e a Rússia protestou. Hoje, essas 
relações estão mornas. 

Em relação à Síria, falei que de vez em quando querem 
organizar um país unificado Iraque-Síria. Ãs vezes hâ 
esse problema._ É muito interessante, Com a crise_do Ca­
nal de Suez em 1956, ouve uma sabotagem de um oleo­
duto que passava pela Síria. O Iraque acusa a Síria e na­
turalmente as relações tendem a piorar. 

Em 1980, a Síria apóia o Irã na guerra contra o Iraque. 
De modo que a situação piorou bastante, Mas a ação 
mais violenta contra o Iraque processa-se em 1982, 
quando a Síria fecha a fronteira com o Iraque. Então, os 
senhores poderão imaginar õ-que significa isso durante a 
guerra, já O Iraque sem a possibilidade de exportar o seu 
petróleo pelo golfo. Então, estava exportando pelo Me­
diterrâneo ou através de oleodutos que passavam pela 
Turquia e pela Síria, usando também estradas que vêm 
do Mediterrâneo para o Iraque atravessando a Jordânia 

- e_ a Síria. Pois_ bem, esse fechamento Jeva a uma redução 
substancial na exportação de petróleo do Iraque. Dai o 
pique de exportação do fraque que era de 3 milhões e 500 
mil barris/dia. Com a guerra houve uma diminuição, 
mas ainda estava exportando muito. Quando houve in­
terrupção desses oleodutos- porque o oleoduto que ia 
para a Turquia passava pelo território sírio, então, auto­
maticamente, esse também foi feçhado- então, perma­
neceu apenas um pela Turquia com a capacidade de 
transportar 700 mil barris/dia. Esta ã -razão da gueda da 
exportação para cerca de 600 a 650 mil barris/dia. Esse é 
um aspecto bastante interessante desse problema de suas 
relações cõill-a .Siría.. - -

Há tafuhém subversão na Síria apoiada pelos íraquia­
nos; há grandes esforços dos árabes nest_e sentido para 
que a fronteira seja reaberta. 

No que diz respeito às relações com a Líbia, é um 
problema de guerra de liderança na área, A Líbia está 
apoiando o Irã na guerra. Ai está a razão principal do 
mal relacionamento com o país. Com a Turquia o rela­
cionamento é um_muitQ bom, embora jâ foi ruim, por­
que são inimigos tr~dicionais, porque o Iraque tem ne­
cessidade __ de seu oleoduto, tem necessidade de mão-de-
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obra, porque seus homens estão mobilizados para a 
guerra, tem necessidade da energia elétrica que vem da 
Turquia, uma vez que os bombardeios inuti!izarani. gran­
des usinas termoelétricas, etc., inclusive _esta nudear que 
estava em vias de funcionamento. Com Israel a situação 
é muito séria, porque o Iraque é um inimigo radical de 
Israel. Essa situação naturalmente, piorou muito com o 
bombardeio daquela usína nuclear, em !98l. Apóia a 
OLP, obviamente, achando que Israel deve evaCuar os 
territórios ocupados e .a Palestina. Convém assinalar, 
que, possivelmente,_ em decorrência da situação crítica 
relacionada com a guerra, tenha feito aJgumas d:ecla­
rações ou uma declaração pelo menos, reconhecendo o 
direito de Israel existir como Estado, vale dizer, a segu­
rança de Israel deveria ser respeitada. As relações diplo­
máticas com o Brasil, desde 1967, sào corretas c amisto­
sas, inclusive, no campo econômico. Um fato bastante 
interessante é que quando ho_u_ve_a nacionalização da in­
dústria petrolífera iraquiana, o Brasil não acompanhou 
as nações ocidentais, no boicote, continuou comprando 
o óleo iraquiano e, com isto, o relacionamento é bastante 
interessante e amistoso. Existe mesmo um acordo de 
cooperação econômica e técnica, assinado em 1977, já 
tendo havido três reuniões de comissões mistas. Esse é 
um aspecto interessante. O relacionamento econômico 
do Brasil com o lraque, _era, inicialmente, unilateral: o 
Brasil apenas comprava petróleo. Mas, ultimamente~ os 
interesses do .Brasil vêm melhorando e o nosso intercãm­
bio comercial vem desenvolvendo-se e, hoje, temos, pelo 
menos, seis empresas brasileira-s trabalhando lá: Mendes 
Júnior, Braspetro, lnterbrás, Engesa, Esusa, Geotécnica. 
Há lá cerca de seis mil brasileiros. A Mendes Júnior tra­
ballla na construção de uma ferrovia que vai até quase a 
fronteira da Síria e que leva à mina de fosfato, é uma- ft!r-:. 
rovía de cerca de 500 quilômetros, mas tem um proble­
ma, porquanto, com a guerra, us custos adicionais cres­
ceram e a- Mendes Júnior pede trezentos milhões c está 
tentando receber esse dinheiro do lraque. 

A ESUSA tinha um contrato de construir dois hotéis, 
um em Bagdá e outro em Basra, ao sul, próximo à entra­
da do Golfo. Construiu o de Bagdá e a guerra impediu a 
continuidade da construção de Busca, mas também tem 
um problema da necessidade de re_cebcr trinta milhões de 
dóhtres. 

Re_centente há contratos com o Frigorífico Co tia e São 
José para o fornecimento de carne bovina_ 

Em março os jornais publi~amm o final de uma nego~-­
ciação bastante difícil, que foi a compra de cinqüenta mil 
carros Volksvagem bra_sileiros, primeiro ano com vinte 
mil e dez mil cada_ ano s_eguinte. 

Acabado esse problema das relações, poderíamos en­
trar no campo econômico de que já. falei alguma coisa, 
mas a economia é socializada. É interessante o problema 
da socialização da economia. Poderíamos dizer que ini­
cialmente, sem dúvida, essa- soCfUlização foi oi"ie!ltada 
politicamente, em função da innuência da Rússia naque­
la posição favorável aos árabes contra Israel e, natural­
mente, a posição antagônica dos Estados Unidos. Eiltà-o 
a innuéncia política levou à nacionalização, em 1964, 
dos bancos e de trinta e duas empresas iraquianas. Mas, 
posteriormente, sente-se que a so_cialização é urna decor­
rência de fugic ao jugo do estrangeiro na produção do 
petróleo, sua maior riqueza. No momento em que ele na­
cionaliza a indústria de petróleo- é muito interessante 
esse dado - a exportação, a recelta para o Estado do 
Iraque é mais de 98% em determinados anos, 99.3 de pe­
tróleo. Então, todo o intercâmbio comercial é baseado 
no petróleo. Ora, se o petróleo é do Estado, todas as de~ 
mais atividades acabam sendo estatizadas porque ele é 
que tem o dinheiro, não há nenhuma entidade privada 
capaz de arcar com essa propriedade privada da indús­
tria petrolífera em si. E como·se a PETROBRÂS tivesse 
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53%: e o setor agrícola, 69%. Então, por aí ve-se que há 
uma fatia bem grande na iniciativa privada. Há planos 
qüinqüenais e a estratégia atual é vohada para transpor­
te, comunicação e educação. A educàção é gratuita nos 
três níveis. Os benefícios sociais estão sendo ampliados, 
basicamente, habitação, saúde, água potável, eletricidaM 
de._ 

Poderia dizer que o governo iraquiano tem feito um 
esforço muito grande no desenvolvimento do pais. Não 
está apenas comprando bens de consumo, está tentando 
impl<J.ntar indústrias, desenvolver mais racionalmente a 
sua agricultura. que é um tanto primitiva, enfiffi, 
observa-se um esforço muito interessante sob esse aspec­
to. Quer dizer, o dinheiro que está vindo do petróleo, 
aparentemente. está sendo muito bem empregado. 

Quanto à agricultura, apena.~ um quarto da terra culti­
vável é utilizada. Os métodos são primitivos e conSomem 
metade da força de trabalho. Produtos: trigo, arroz, ta­
bac0, algodão, tâmaras - é o maior exportador de 
tâmaras. Pretendia tornar-se auto-suficiente na pro­
dução de alimentos em !980, mas, nesse ano ele impor­
tou um bilhão e quatr~centos milhões de dólares, duas 
vezes o que havia importado em 1977, o que leva a crer 
que a sua política de auto-suficiência não vai bem. Pro­
cura mecanizar a sua agricultura. 

Instrução - quatorze escolas agrícolas e técnicas. 
.Sobre o problema do petróleo, quero crer que já faLei 

do aspecto essencial que foi a nacionalização em 1972, 
que durou_ até 1975. Hoje existe apenas uma empresa, a 
INOC Iraq NU:tionalOil Company. Antes da guerra era 
o segundo maior produtor de petróleo; produziu em 
1975, 820 mil barris diários; em 1979, um milhão e 250, 
chegou em 1980, a três mílhões e qi.!inhentos, e, com a 
guerra, caiu para 650. 

Falei nos oleodutos. Pretendem construir um que vai 
ao Mar Vermelho, via Arábia-Saudita, .de 5Q rililhOes de 
toneladas-por ano e um outro, para o Kuwait. Os cam­
pos petrolíferos estão ao Norte, na região de Kut e na re­
gião de Basra que é ao sul, onde está havendo a guerra, 
atualmente. 

As duas maiores refinarias, são em Bagdá e em Basra, 
mas :.l. de Basra está fechada, obviamente pela guerra. 

A BRASPET~O assinou em -197_2 um contrato de ris­
co, achou petróleo numa segunda tentativa, mas, acabou 
sendo o!:-. igada a transformar-se de co-proprietária em 
op~::rddora, sendo o seu trabalho pago por petróleo a um 
preço mais bah.o. 

Gás e petroquímica- Ela tem feit~J_Um esforço muito 
grande na criação de refinarias de produtos de petroqui­
mica. Na exploração mineral, ela explora enxofre e fos­
fato, tendo inclusive, algumas fábricas de fertillzantes. 
Iniciou a produção de aço em Azubair, também na re­
gião de Basra. Sente-se que a guerra afeta profundamen­
te a economia do país. Tem até o plano de uma fábrica 
de montagem e depois fabrk:açào de automóveis, indús­
tria de material de construção, obviamente, asfalto, in­
dústria têx.til etc. 

O comércio é um outro aspecto. Ela vem acumulando 
superávits porque exporta um produto de alto vulor que 
é o petróleo. Então, ela vem acumulando. De 1977 a 
198Q, o seu balanço comercial p_ermitiu que ela economi­
zass_e_ 40 bilhões de dólares. Em 1980, por exemplo, ela 
exportou 26 bilhões e importou 13 bilhões, tendo um su­
perávit, portanto, de 13 bilhões de dólares. Já em 1981, 
por innuência da- guerra, ela }á tem déficit de 8 bilhões 
mas que, com aql}eles 40 que ela possuia de superávit, 
deu para agüentar.. 

Basicamente, ela importa máquinas e equipamentos 
de transportes, manufaturas, alimentos e produtos quí­
micos_. Máquinas- maiS de _ _50%. 

O intercâmbio do Brasil com o I.raque _- como disse, 

o volume de petróleo que tem o lraque, aí a existénCía-dii __ _ o Brasil é um grande comprador de petróleo e, portanto, 

iníciaiiva priVada ficaria muito difícil. Então, esse aspec­
to pareceu-me interessante caracterizar. 

Mas, apesar disso, o comércio; só 61% que é socializa­
do, estatizado; a indústria de processame1oLO apenas 

-·Nem importando I bilhão de dólares em 1976, em 1979 
passou a 2 bilhões e 600; em 1980, a 3 bilhões e )80 mi~ 
lhões; em t 981, caiu para 1.900 milhão e em 1982 cresceu 
de novo para 2 milhões e 600-ffill. 
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As exportações vêm crescendo em !976 - de 49 mi­
lhões e em 1982 foi de 317 mllhões,_ O nosso déficit co­
mercial com o fraque é de- cerca de 2.250 milhões de 
dólares. Portanto, o lraque é, indiscutivelmente, o lugar 
onde deveremos fazer o máximo esforço para exportar e 
a competição é muito grande, portanto o nosso produto 
teria que chegar lá bom e barato e parece-me que isto 
não está ocorrendo sempre. 

O lraque é o terceiro fornecedor atual do Brasil em pe­
tróleo, seguido pela Arábia Saudita e pelos Estados Uni­
dos. 

O que o Brasil mais exporta para lá. Em 1981, um 
exemplo: exportamos frangos congelados - cerca de 
30%- em valor; açúcar refinado- 18%; barra de ferro 
e aço- 11%; farelo de soja: 9,3%. Em 1982, esses cinco 
produtos continuam sendo os mais importantes na pauta 
de exportação do Brasil para lá. Mas, o Brasil tem cam­
pos de cooperação abertos para aquela comissão mista 
que permite a participação do Brasil em projetos de 
infra-estrutura: rodovias, ferrovias, pontes, aeroportos, 
barragens de irrigação, silos, usinas elétricas, sistema de 
transport_e rápido - metrô - exploração de petróleo e 
gás_._ --

Neste particular, há diversos aspectos que poderão in~ 
teressar ao Brasil. Uma interconexão Iraque-Kuwait, em 
que a Mendes Júnior pretende trab::dhar; a ferrovia 
Bagdâ-Basra para o sul, que, também, é d9-·fnteress.e da 
Mendes Júnior; túneis rodoviários; projetós de irrigação; 
o pólo automobilístíco: já há interesse nessa tal fábrica 
de, veículos automotores. Nós temos interesse na SIN­
DEPECAS- Sindicato de PeÇas, a Volkswagem, a Fiat, 
mas o lraquc- aqui, vem o problema - estâ querendo 
ligarMse diretamente aos países industrializados e não a 
uma filiaL 

No Brasil há um contrato de vendas de oitenta aviões 
de treinamento "Tucano", feito pela EMBRAER com o 
lraque. Muitas vezes o contrato se faz e não conseguiM 
mos exportar. 

O problema da guerra, que me parece um problema 
atual- se fôssemos buscar as causas e os antecedentes, 
talvez tivéssemos que ir muíto longe e sinto que estou 
gastando bal}tante do tempo dos Srs. Senadores, mas poM 
deria dizer que a Pérsia existia como uma entidade polítíM 
ca, desde o Século XVI, com o Império Safá vida. No Sé--

-cuJo XVIII, começa a presença britânica, como falei, no 
Golfo, em competição com a França e Rússia. Ai, co~ 
meça o problema da luta pela fronteira. A fronteira entre 
os persas e _o Império Otomano- os persas queriam que 
ela passasse pelo talvegue do Canal e os otomanos e seus 
sucessores, oslraquianos, queriam que ela passasse ales­
te, isto é, ftcasse o domínio de todo o canal para o lado 
otomano ou iraquiano. Houve uma série de acordos e os 
primeiros reafizados dão realmente, ganho de causa ao 
fraque, conforme documentação que tenho lido. 

Finalmente, para passarmos aos tempos mais recentes, 
em 1975, em Argel, como estava havendo uma insu­
flação do Xá da Pérsia de subversão na área do Curdis­
Gl.ú- com os ci.trdos e estªva criando problemas para o 
Governo, rOi feito um acordo em que se admitia que fos­
se, finalmente, fixada a fronteira passando pelo talvegue 
do ca1:Jal. Mas, cóm a destituição do Xá da Pérsia, e em 
decorrência desta subversão curda, a Pérsia se compraM 
meteu a acabar co-m o apoio que dava aos rebeldes cur­
dos. Então, fixaram a fronte-ira no talvegue. Ultrapas­
sando algum tempo, com a queda do Xá, começou nova­
mente a rebeliãO- Cur-da_ Então, o lraque diz que o Irã 
não cumpriu o tratado. Em conseqüência, começaram as 
escaramuças de fronteira~ e o lrã, em 1980, denunciou 
este acordo em t 7 de setembro, no dia 20, e"le inVade o 
Irã. 

Sobre a guerra poderemos, muito rapidamente, dizer 
apenas o seguinte: parece que o lraque se surpreendeu­
ele pensava que teria uma vitória muito rápida e isto não 
ocorreu. Em setembro começa a guerra e já, no inverno, 
de tinha, aparentemente, conquistado o que ele preten­
dia, mas com perdas muito fortes e começou, então, uma 
guerra de trincheira. 
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No ano de 1980,- há um aspecto interessante- esta 
estabilização de guerra de trincheira -era uma frente de 
800 quilômetros. Em 1981, a situação permanece inalte­
rada. As baixas podem ser avaliadas em 100 mil, entre 
mortos, feridos e prisioneiros de ambos os lados,_com 
utri maior número, aparentemênte, Pa~à o Irã -· 6ó' mil 
para o Irã. Em 1982, cOmeça a rever~~~ êõ-nt!a o _fraque~ 
O Irã reconquistou qUase a iotalidade do território per­
dido e começou a ameaçar a segunda principal cidade, 
que é Basla. E, também - esse é um outro dado interes­
sante- nesses 800 quilômetros, a meio caminho, fica 
uma localidade chamada Mandali onde estão ameaçan­
do a conquista dessas- colinas que Ievãm, exatamCnte, 
para uma estrada asfaltada de 150 quilômetros a Bagdá. 

O Iran vem conquistando paulatinamente seu terri­
tóriõ e- hOje,- embora- hãjel -posiÇões que ainda estão na 
mão dQS iraquianos há também, jâ, incursões iranianas 
no território iraquiano, 

O esforço mediador para acabar com a guernré muito 
grande. Talvez pudéssemos dizer que o mais importante 
seria o das próprias nações ârabes, isto é, os argelinos é 
que fazem a força, mas é um esforço que, no fim, acaba 
beneficiando os árabes, a Arábia Saudita, o Kuwait e ou­
tros que _estão apoiando economicamente o lraque. En­
tão há uma proposta que talvez seja viável, qual seja, a 
de constituir um fundo de recuperação das áreas. Aqui 
seria interessante dizer quais as condições que o Iran 
apresenta para terminar com a guerra, porque o Iraque 
tem sido mais concíliador ultimamente, pois a surpresa 
talvez o tenha levado a isso e a situação econômica dele e 
bastante grave realmente. Mas o Iran impõe o pagamen­
to de 150 bilhões de dólares, como indenização e quer a 
queda de Saddam Hussein e naturalmente os territórios 
que ele julga seus. Mas, os países árabes que apeiam o 
fraque, estão de acordo em constituir um fundo de recu­
perção que atenderia, possivelmente, não no volume que 
quer o Iran de 150 bilhões de dólares, mas numa cifra 
mais modesta para conseguirmos terminar aquela guer­
ra. Porém os Senhores poderão sentir que o problema é 
realmente sério para o Iraque, a continuidade da guerra, 
porque o fechamento do porto de Basra e o fechamento 
da frOnteira da Síria estão realmente dificultando~ muito 
a vida do Iraque. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que as palavras 
que disse não são suficíeliteS para dar informações aos 
Senhores, mas como que dizendo para mim mesmo o 
que aprendi, nestas poucas semanas em que estou me de­
dicando ao estudo do Iraque, que para mim era uma re­
gião um tanto distante e longínqua, e jamais eU tinha 
pensado, jamais imaginãra, antes de passar para a Reser­
va, que pudesse, um dia, ter possibilidade de ser repre­
sentante do Brasil nesse país, naturalmente dependendo 
de um dos aspectos formais. Desta minhU ex·p-osiÇão e 
aprovação do Senado FederaL Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Luiz Viana)- Tem a palavra 
o Senador Amaral Peixoto, para concluir o seu relatório 
sobre a indicação. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Os Srs. Senadores ou­
viram a exposição que o General Alacyr Frederico Wer­
ner acaba de fazer, declarando formalmente que teve 
pouco tempo e só nos últimos dias se enfrentou no as­
sunto mas como conseguiu reunir tantas informações? 

As relações das Comissões desempenhadas por S. Ex•, 
durante sua carreira militar, explicam esse fato. S. Ex• 
foi sempre um oficial do Estado-M-aior, deSde ã.- guerra, 
quando fez parte do Estado-Maior na Força Expedicio­
nária e em várias oportunidades serviu no Estado-Maior 
de vários coma-õ.dos militares. Então está habituado ao 
estudo, ao exame dos papéis. S". Ex•, foi membro do 
Cons.elho Nacional do _Petróleo, representante do Exér­
cito no Conselho Nacional do Petróleo e teve oportuni­
dade de examinar o problema petrolifero. Ocupou a 
função de Secretârio"Geral no Ministério do ExércitO, 
Chefe do Serviço de DocumentaÇão. EncirfOU Sua car­
reira no mais alto posto reservado a um OfLcial General 
das Forças Armadas, que é o de Ministro de Estado Che-
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fedo Estado-Maior das Forças Armadas. Não temos a 
menor dóvida, bispensãndo ler esse lÜ~go enumerado de 
funções desempenhu.das por S. Ex~ e os títulos, medalhas 
e condecorações que recebem ao longo de sua vida mili· 
tar, não temos a menor dúvida_ em proclamar e aconse· 

·-]h~ r a Comissão a aprovar a indicação de S. Ex~. fazendo 
votos que esse posto, que tanto representa para o Brasil, 
pelos quadros que ele acaba de expor, e que são do nosso 
cõnhecimento, vá Obter os melhores resuit?dos_ para o 
nosso País. E esse o meu parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua fran­
queada a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa· 
lavra ao nObre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Sr. Presidente, não só 
pelo General Alacyr Frederico Werner ser da nossa Juiz 
de Fora, o que muito nos honra, e o destino quis nos co­
locar aqui, talvez pelo priniiifO Embaixador -nasciáõ im 
Juiz_de Fora, e a oportunidade que tem, também, um re­
presentante daquela cidade de Minas Gen1is, de interpe­
lar S. Ex~ e cumprimentá-lo primeiramente, pela sua ex­
posição bastante. Gostaria apenas de receber algumas 
informações de S. Ex• 

Percebi na sua exposição, que S. Ex~ não se referiu a 
um ponto que acho demais importante nas relações Bra· 
sH~ IraqUe, e que ãinda permanece um pouco obscuro, 
<}ue e o problema do Acordo Nuclear Brasil- Iraque. 
Não ouvi S. S• fazer nenhuma menção, talvez por decor­
rência da própi'ia pressa· que senti em S. s~ E é um mal do 
Legislª~ivo. Precisamos ouVi"i, teremos que ouvir e ficar 
a tarde toda aqui ouvindo e debatendo. Mas estamos 
perdendo ess_e_ hábito de escutar com calma, quando e 
tão importante a prese-nça de S. S' neste instante. 

Enti:ío a primeira pergunta é; o que V. S' pensa do 
acordo Nuclear Brasil- Iraque, o seu desenvolvimento 
e o que ele representa em termos comerciais para o Bra­
sil? 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER- O que 
eu poderia dizer é que, realmente, faltam-me alguns da­
dos em que eu pudesse dizer quanto aos aspectos finan­
ceims do problema. Poderia dizer apenas o seguinte: -
eu me permitiria reportar-me a alguns anos atrás, 
quando o Brasil era como se nada tivesse de urânio, 
Mas, a partir de determinado momento em que se co­
meçou a prospectar o urânio em Poços de Caldas- e já 
começam a sparecer outras províncias uraníferas, como 
uma no Ceará, algo de impressionante- o pt:_t;>_blema do 
minério de urânio, sem dúvida, começou a se transfor­
mar numa das grandes éSperariças do Brasil Eu mesmo 
rile SurPreendi quando estava no comando da lO~ Região 
Militar, quando tomei conhecimento das minas de Ita­
taia, na epoca, considerada a 5"' maior reserva do mun­
do.- Isso apenas num dos pontos onde tinha sido pros· 
pectado, embora houvesse ocorrência em outra ãreas. 
Então, chega·se_~ conclusão que a ocorrência de urânio 
no Brasil é a oCorrência de um minerio que existe real­
mente em quantidade muito grande. Naturalmente daí 
para a exportaçã_o de unlni9 natural ou uránio levemente 

---enriquecido seria uma operação absolutamente normal, 
uma vez que andamos Seffipr"e coni problemas econômi­
cos bastante graves a exigir mais e rpais recursos para a 
nossa economia. Mas o que sei é que existe hoje, aprova­
do pelo Congresso, um acordo entre o Brasil e_ o lraque, 
em que essa cooperação é exatamente nos estudos a se-

__ rem realizados, tanto lá como aqui, apolo que eles pode­
rão receber do Brasil, uma vez que já temos alguns co­
nhecimentos e muitos cieptistas suficientemente prepara­
dos para preparar iraquianos que venham a desenvolver 
atividades nucl~ares na área,_, particularmente, nesta usi­
na nuclear de Tamug, inclusive, fornecimento do urânio 
natural e levemente enriquecido. Existe esse acordo. 
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Apenas não tenho elementos, não sei se devido ao sigilo 
do problema. Nesta busca que tenho feito não tive oca­
slão de determinar, por exemplo, que parcela ou que 
quantidade poderia ter sido já expor~ad~, e ~e teria sido. 
Acredito rilesmo QL!e o bombardeio da usina de Tamug 
talvez tenha interrompido esse relacionamento mais es­
treito. Mas, _essas são as informações que tenho, apenas, 
acrescentando que o acordo assinado e aprovado pelo 
Congresso diz respeito à utilização do urãnio para ftns 
pacíficos, com todas as sa\vaguardêls que o problema 
contém. 

-0 SR. í'fAMAR FRANCO- Eu pretendia avançar 
um pouco no assunto, mas, uma vez que V. Ex•, com sua 
sinceridade, não tem conhecimento, em face assim do si­
gilo- pelo menos foi a expressão de V. ExK, Então, eu 
deixarei esse aspecto. 

V. Ex~ irá para uma região do Oriente Mi;:dio. Coinci­
dentemente ou não, o Brasil tem enviado para o Iraque 
oficiais brilhantes do exercito, como é o caso de V. Ex~. 
Há alguma missão especial o Itamaraty ou não? 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER- Quero 
crer que rtão haja nenhuma idéia específica no sentido de 
mandar um militar para o lraque. Não sei se o problema 
do Iraque seria o correspondente ao que existe no Para­
guai, ao que existiu jâ no passado, em relação à Argenti­
na. Lembro-me de um comandante meu, que foi embai­
xador na Argentina e em Paris, o General Lira Tavares, 
General Samuel e, agora eu indo para o fraque. Acredito 
sim - e isso talvez pudesse ser melhor respondido por 
alguém do próprio Itamarati, o próprio Ministro, o pró­
prio Presidente da República- que huja, de parte do re­
gime lá existente, uma maior faci!idade, um pouco mais 
de confiabllidade, uma vez que, eles estão num problema 
realmente de guerra, para cuja consecussào ou condição 
eles têm necessidade de equipamento militar, e o BrasH 
tem fornecido equipamento militar, que, de acordo com 
as informações que tenho, foram e são decorrentes de 
acordo firmado antes da eclosão da guerra. Então, o 
Brasil tem vendido cerca de duzentos e poucos carros de 
combate, daENGESA, tem vendido, 1ambém, foguetes 
d:a A VIBRÃS. Isso, talvez, seja uma das razões, poderia 
ser. Mas eu, sinceramente, não poderia dizer se esta seria 
uma razão suficiente. 

O SR. ITA-MAR-FRANCO- Sr. Presidente, esta é a 
última- pergunta a S. EX•, o General Werner. 

Falando do_Oriente Médio, gostaria de saber, qual o 
pensamento de- V. Ex~. sobre a criação_ de um Estado Pa­
lestino. 

~O SR. ALÁCYR FREDERICO WERNER- Talvez 
em atenção ao prezado Senador que me honra com suas 
perguntas, eu poderia acrescer aqui. Apenas, a minha di~ 
ficuldade em responder a essas perguntas, porquanto se~ 
ria uma opinião muito pessoal, àquel:JS a que eu natural· 
mente iria me reportar aqui, uma vez que a política in­
ternacional, terá que ser seguida tendo em vista interes­
ses complexos do Brasil. Reconheço que este é um 
problema multo sério, desde que aquelas fronteiras no 
Oriente Medio foram fixadas de uma maneira artificial, 
levando quase que -a--uma repetição de determinadas 
ocorrências bí.blicas como deportações em massa, que a 
Ríblia fala naquelas quatorze tribos judaicas, e depor­
tação de curdos no lraque para o Sul, porque es.tavam 
criando problemas no Norte, deportação de palestinos, 
agora do Líbano. Quer dizer que realmente o problema é 
sério e que_, no f1m, acaba decorrendo dessa fixação arti­
ficial das fronteiras. Então, sente-se que os palestinos ti­
nham as suas terras, e o Israel pretendeu reconquistar 
uma área, onde biblicamente ·ocupou. De modo que eu 
ficaria, sem dúvida, com alguma difLculdade para res­
ponder. Pessoalmente, eu poderia dar uma resposta, mas 
acredito que essa resposta poderia, inclusive, prejudicar 
o exercício da -minha função, uma vez que, terei que me 
ater à orientação do Governo brasileiro da qual, sem dú-
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vida, no relacionamento internacional, o Congresso 
exerce uma influência muito grande. 

O SR. ITAMAR FRANCO- AgradeÇo a V. Ex~ 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER= Miiíto 
obrigado. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Peço ã palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa~ 
lavra ao Senador Gastão müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- General Werner, V. 
Ex'" despiu a farda de quatro estrelas, e vestiu muito bem 
a farda de embaixador. As respostas que V. Ex' deu ao 
nobre Senador, seu conterrâneo, Itamar Franco, mos­
tram que a habilidade que deve imperar num homem que 
vai representar o Brasil numa ãrea conturbada, como o 
Iraque, representa bem a sábia escolha do Governo em 
levá-lo para aquela região: Principalmente para mim ê 
um fato curioso, substituir um cuia bano e matogrossense 
ilustre e meu aparentado, que é o Geneial :Saffiuel Alves 
Correia. 

Quanto ao resto da sua exposição, endosso, aValizo 
plenamente tudo que V. Ex• disse. V. Ex• mostra que es­
tudou, e por isso chegou a quatro estrelas. É um homem 
dedicado ao estudo,_ trabalhador, eficiente. Só um ponto 
não endosso do que V. Ex~ disse que o Iraque é um Esta­
do democrático. Absolutamente, não é um estado d_emo­
crático, é uma ditadura militar, à moda da casa, à moda 
iraquiana ou à moda árabe, à moda mulçumana, à mo-da 
descendente do Senador Saldanha Derzi, mas que é um 
estado_ democrático, pelo manos à moda que nós com­
preendemos, não. Fora isso Sr. Embaixador, endosso o 
que V. Ex' expôs com o brilhãnüsmo, de sempre. E repe­
tindo eu que tenho também uma formação militar, por 
isso V. Ex' chegou a 4 estrelas no- nosso Exército, pal-a a 
honra e satisfação dos seus patrícios. 

Eu apenas disse que a Constituição e que diz. Mas 
agradeço imensamente as suas palavras que muito me 
sensibilizaram. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo.a pa­
lavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI- Desejo cumprimentar 
o eminente General pela brilhante exposição que V. Ex• 
faz à Casa e endosso todas as palavras que foram ditas 
aqui pelos Senadores Gastão MU!ler e Itamar Frando. 
Realmente V. Ex• foi de uma habilidade excepcional 
quando da interpelação do seu conterrâneo, o nobre Se­
nador Itumar Franco. 

Mas é natural que V. Ex• não tenha çonhecimento 
exato de todos os problemas lá do Iraque. Nós com­
preendemos isso, mas solicitamos que a primeira vez que 
V. Ex• retornar ao Brasil, em férias, se puder vir à esta 
Comissão nos dar maior luz ou então nos informar já O 
conhecimento de _causa, seriam muito útil para a nOSSa 
comissão e para a política externa brasileira. Sou muito 
grato a V. Ex•. 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER- Muito 
obrigado. Estarei às ordens permanentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Se não houver 
quem deseja usar da palavra, vou encerrar a reunião ... 

O SR. JOÃO CASTELO-Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Cõncedo a pa­
lavra ao Sr. João Castelo 

O SR. JOÃO CASTEUY- Apenas para apro-veitar 
esta oportunidade e me congratular com o General Ala­
cyr Werner pela maneira brilhante, o que é característiCo 
da sua prórpía vida militar, de profissional, e dizer que 
nós, maranhenses, ficamos muito felizes em ver que ele 
realmente vai ser muito útil ao Brasil, num- país impor­
tante para nós, sobretudo no momento em que todos 
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:atraVessamos Uma crise forte, em parte ocasionada pelos 
"altos custos do petróleo. E quando digo •. "nós mara­
nht:nses", é porque o General Werner é cidadão mara­
nhense e o Maranhão muito se orgulha disso, porqUe 
pouquíssimo foram os títulos de cidadão que o meu Es­
tado deu a pessoas como ele, pelo mérito, pela compe­
têncía -o-que a Hás ele mostrou hoje aqui - e sobretu­
do pelo quanto ele foi útil, na época em que trabalhou 
naquela área, ao nosso Estado, ao seu desenvolvimento e 
a nossa paz social. 

Portantp -ªqui fica, não a minha palavra, mas, a pala­
vra do povo que represento. E posso dizer "do povo que 
represento", porque V. Ex' que acompanhou muito a 
minha vida polítíca sabe que tive no Maranhão mais de 
72% dos votos dados no Estado, na última eleiçãO. Então 
são estes votos, é esta palavra do Maranhão inteiro que 
quero depositar aqui, dizendo: Meus Parabéns! Meus 
_cumprimentos! Represente bem o nosso País no fraque, 
conte aqui com o nosso apoio e felicidades a V. Ex• e à 
Dona Esteta, sua esposa, que o acompanha nessa missão 
muito importante. 

Era isso que queria registrar, 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER- Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz ViaJ;J.a)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Dinarte M:ai-iz. 

O SR. DINARTE MARIZ- Sr. Presidente, apenas 
uma palavra: Como um dos Senadores, ou por outra, o 
Senador mais antigo desta Casa, e já iendo feito parte 
desta Comissão em várias oportunidades, quero_ me con­
gratÚlar com O governo pela escolha que fez, mandando 
o General Werner nos representar no Iraque. Tenho a 
impressão que não assisti ninguém que fizesse um- his­
tórico sobre a missão que lhe está sendo confiada em tão 
boa hora e tão completa que possa ser. 

Conseqüentemente, congratulo-me com o Governo e 
com· V. Ex~ pela brilhante e completa exposição que aca­
ba de nos fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURiVAL BAPTlSTA- Não poderia, Sr. 
Presidente, silenciar-me nesta hora, após todos os 
membros desta Comissão terem dito da grande satis­
fação em ouvir o eminente General Werner e da expo­
sição que fez, que ouvimos com a maior atenção, quando 
ele demonstrou conhecimento já relativos ao Iraque. 

As relações do Brasil e Iraque, Sr. Presidente, já do co­
nh~imento de todos_ nós desenvolveram-se muito, de­
pois da (da para aquele Pals do General Samuel Correia. 
Ele muito fez, muito realizou e milito trabalhou. 

SQ.des.ejo a V. Ex', Sr. General Werner o mais comple­
to êxito e que as relações de Brasil e Iraque continUem 
crescentes para que nossas relações comerciais conti­
nuem se desenvolvendo. 

Muitas felicidades na sua nova missão. 

O SR. ALACYR FREDERICO WERNER- Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não havendo 
mais quem deseje usar da palavra, CU:be-me.interpretan­
do evidentemente os sentimentos da Comi"ssào, agrade­
cer ao General Werner não somente a sua honrosa pre­
sença na Comissão, mas pela brilhante exposição que 
fez, traçando as perspectivas que tem para a importante 
mis-são que· vai desempenhar na diplomaciã brasileira. 

Realmente ser embaixador do Brasil, nesse monlento, 
no Iraque, não e nem fácil e, talvez, nem agradável, mas 
é uma-missãO qui rialmente eStâ a altura do grande Ge­
neral que agofa deixâu o -serviÇo ativo~ do Exército. 
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Renovo, assim, os meus agradecimentos pessoais e os 
da Comissão pela presença, congratulamo-me com V. 
Ex~ pelas palavras que acabamos de ouvir. (Pausa.) 

Suspensa a reunião ... (Para despedidas.) 
Reabertura da reunião. 
H~ uma sugestão do Senador Itamar Franco para a 

convocação do Ministro do Exterior, para comparecer à 
Comissão, falando sobre problemas da América e da 
reuniãn do grupo de 77. 

Devo, aliás, dizer com franqueza, que tendo feifu Uma 
visita ao Ministro do Exterior, que já estava programada 
antes, o que era meu dever como Presidente da Comis­
são, já hoqU-ei idéias com S. Ex•, disse a ele do convite, 
ele ficou muito satisfeito e pronto a vir para a Comissão. 
Acho que não há nenhum problema e dentro de alguns 
dias esteja aqui, uma vez que seja aprovado pela comis­
são. 

Ê o que eu submeto a apreciação dos colegas, caso es­
tejam de acordo, vou dar como aprovado. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Nada mais havendo que tratar declaro encerrada a 
presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 50 minutos.) 

ATADE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PARA REVOGAR 
OU SUBSTITUIR A LEI N• 6.620, DE 1978, 

QUE ALTEROU O DECRETO-LEI N• 898, DE 1969 

3• Reunião em 14 de abril de 1983 

AOs q~~to.rze dias do mês de abril do ano de m-il nove­
centos e oitenta e três, às dez horas, na sala de reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores, presentes os Senho­
res Senadores Murilo Badarô, (Relator), Aderbal}ure­
mã, Pedro Símon, Gastão Müller, José Lins e Nelson 
Carneiro (Presidente), reúne-se a Comissão Especial, 
criada para revogar ou substituir a Lei n~' 6.620, de 1978, 
que alterou o Decreto-lei n~' 898, de 1969. 

Deixam de comparecer p-or motivo jusüftcaáo;- OS Se­
nhores Senadores Moacyr Da!la, Jutahy Magalhães e Jo­
sé Ignácio. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Nelson Carneiro, declara abertos os trabalhos ho­
menageando o depoente Professor Helena Cláudio Fra­
goso, hoje de repercussão internacional nos domínios da 
ciê:ilcia penal, eminente advogado militante, trazendo 
sua contribuição à Comissão. 

A seguir o Senhor Senador Nelson Carneiro (Presi­
dente) concede a palavra ao exposi~or, que brilhante­

--mente focaliza vários aspectos-da Lei de Segurança Na­
cional. 

Dando prosseguimento, o Senhor Senador Nelson 
Carneiro (Presidente) concede a palavra para as devidas 
indagações ao Senhor Senador Pedro Simon e M urilo 

-Badaró (Relator). 

Após consulta feita a Comissão o Senhor Presidente, 
Senador Nelson Carneiro, permite o aparte do Deputa­
do João Cunha, que presente como convidado, faz bri­
lhante explanação tecendo grandes elogios ao expositor. 

-Finalizando o Senhor Presidente Senador Nelson Car­
neiro agradece ao Professor e Jurista Senhor Helena Cla­
udio Fragoso, as respostas às indagações que lhe foram 
solicitadas, e,_em seguida solicita que as notas taquigráfi­
cas, tão logo revisadas, sejam publicadas em anexo à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para com.tar eu, Nadir da Rocha Gomes, AssiSte_nfe _cfa 
COmissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 
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ANEXO Ã ATA DA 3• REVNIÀO, DA COMIS­
SÃO ESPECIAL CRIADA PARA REVOGAR OU 
SUBSTITUIR A LEI N~> 6.620, DE 1978, Ql.J:E AL· 
TEROU O DECRETO-LEI N•898. DE 1969, DES-· 
TINA DA A OUVIR O DEPOIMENTO DO PRO­
FESSOR HELENO CLÁUDIO FRAGOSO -
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A UTORf. 
ZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN-TE DA CO· 
MISSÃO: 

PRESIDE.\'TE: SENADOR NELSON CAR~ 
NEIRO 

RELATOR:C;ENADOR MUR/LO BADAR0 
(!NTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!­

GRÁFICO DA REUNIÀOJ. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Declaro 
abertos os tr~balhos da Comissão. 

É com maior prazc:-r que esta comissão recebe aqui o 
Profe::;sor Helena Clb..udio Fragoso, que é um nome, ho­
je, de repercussão internacional nos domínios da ciência 
penal. 

De modo que é desnecessário dizer quem é S. s~ e a 
contribuição que tem trazido às letras jurídicas do País. 
Eminente professor, advogado militante, S_. S' traz não 
só a contribuição dos estudiosos, mas também daquele 
que perante os tribunais tem defendido O!:i acusados pe­
los crimes de segurança nacional. S. s~ traz consigo a 
teoria aliada ll prática, e é exatamente isso que nós bus~ 
camas nesta comissão. 

Comunico- aos s·rs. Congresslsú1s que será feita a­
transcrição da exposição do Pri:)f. Helena fragoso para 
que os companheiros ausentes possam ter acesso ao de­
poimento de S. S• 

Com a palavra o Professor Heleno Fragoso. 

O SR. HELENO FRAGOSO ~Sr. Pres.idêrite, Srs. 
Membros da Comissão Especial, devo iniciar por uma 
palavra de agradecimento à convocação que me fot feita 
para que aqui viesse falar sobre a lei de Segurança Na­
cional. Não creio que haja hoje no Congresso, UJ!I debate 
de maior relevância, do que este para o que diz respeito 
ao direito de liberdade para a formulação de um sistema 
democrático de repressão dos crimes conta a segurança 
do estado. Esta tarefa incumbia efetivamente a um con­
gresso livre, a um congresso que retomasse a sua digni­
dade, e a sua independência para rever a legislação do 
período de profunda anormalidade institucional que nós 
vivemos, de cunho nitídamente autoritário, incompatível 
com o regime de liberdade a que todos nós aspiramos. 

A vigente Lei de Segurança Nacional é a expressão 
mais acabada dessa legislação autoritária. E.la é absolu­
tamente incompatível com o regime democrático. Essa 
Lei em vigor neste momento, foi aproVada por decurso 
de prazo, de tal sorte que o Congresso Nacional não tem 
contas a prestar de suas inúmeras deficiências, de suas 
incongruências, de seu autoritarismo. Esta Lei veio subs~ 
tituir o Decreto-lei nl' 898 de 21 de setembro de 1969, o 
qual por sua vez veio substituir o Decreto-lei n~' 314 de 13 
de março de 1967, o qual foi, por sua vez, alterado por 
um outro Decreto-lei e de n~> 510 de março de 1969, um 
Decreto-lei particularmente severo que antecipava a le­
gislação terrorística que -foi efetivamente o Decreto-lei n~> 
898. Esse Decreto-lei n\' 510, introduziu, inclusive, a pu­
nição dos atos preparatórios o que constituía de um 
modo geral um sinal de extrema severidade para aquela 
legislação. 

Nós temos falado de segurança nacional neste País 
desde a Constituição Federal de 1934 que introduziu um 
conselho de seguraça nacional que desde então tem apa~ 
recido em todas as nossas Constituições. É óbvio que 
não se pode pensar, creio, numa simples revogação da 
Lei de Segurança Nacional. Muitos têm falado na neces~ 
sidade de revogar a Lei de Segurança Nacional. Mas é 
ciàro, qu_e esta Lei tem que ser substituída por uma outra 
que preveja, segundo os critérios de um sistema demo­
crático, a incriminação dé fatOs atentatórioS -à -Segur8~ça 
do Estado. 

Toçlo _Estado tem, naturalmente, leis que protejem a 
sua segurança interna, e a sua segurança externa. A cor­

-reta denomiilaçào desses d61itoS ê a (!"e_ crimes ~ntra a 
---seguTãnça do Estado. Nós iemos c~_i~es dessa_Il_atureza 

desde legislações _mais anti_gas. Nós temos toda uma lon­
ga e tenebrosa hi§.tória dQs crimes de lesa-majestade, des­
se_ Direito antigo, nós. o:;ncontrru_nos mesmo no Digesto a 
célebre defmiçào de Justiniano sobre o crime majestade 
segundo o qual esse crime se configuraria em ações prati­
cadas contra o povo romano, ou contra sua segurança, o 
que é um modelo de in definição que veio a servir a todos 
os tiranos, porque precisamente lhes conferiam uma 
margem amplíssima para considerar crimes contra a se­
gurança do Estado, aqueles que atingissem tamb6m a 
sua pessoa, e muitas vezes também os seus próprios in te~ 
resses ~co_(lômjcqs, a sua. fazenda, como era o caso de 
muitos crimes de lesa-majestade, que era apenas crime de 
moeda falsa, por exemplo, eram crimes-majestade sub­
metidos esses crimes, desde a mais remota antiguidade, a 
um sistema de processo especial, nas nossas ordenações 
do Reino. O crime majestade não tinha privilégios. Eram 
todos, por maior que fosse sua condição social, todos os 
suspeitos submetidos a tortura, não tinham privilégios, e 
eram assim su_bmetidos a um processo especial. Um sis­
tema ant_igo dO crime de lesa-majestade, e na realidade já 
havia uma confusão total entre fatos atentatorios à segu~ 
tarfç-a da Nação e fatos atentatorios ao sistema de poder 
nela estabelecido. A pessoa do soberano se confundia 
com o interesse da Nação. Carrara dizia que no seu tra­
tado, no seu programa do curso de Direito Criminal, não 
estudou o crime de lesa-mejestade que era um título 
terrive\ e fantasmagórico, e afirmava: chamo de terrível 
porque se <tpóia sobre milhões de cadáveres, e chamo de 
fantasmagórico, porque nesse título, neste crime 
substituem,se as regras do direito pe1ai regraS da prepo~ 
tênciã:, do arbítrio e da opressão. 

Teve~se que abolir o título de lesa-majestade em 1764, 
o que ocorreu de forma solene da legislação da toscana. 
Surge na doutrina do direito penal uma concepção extre· 
mamente nítida dos delitos contra a segurança do Esta~ 
do. A mim me parece que esse debate se põe em relação a 
legislação brasileira vigente, da forma ma_is penetrante, 
da_ forma mais importante. Nós todos precisamos ter 
bem nítid_o qual é o objeto da tutela jurídica nessa espé· 
eLe de crimes, ou seja: qu<tl é o bem interêsse protegido 
pela lei penal com essas incriminações. O que se tutela, o 
que se proteje? 

Pois bem, a doutrina do direito penal elaborou a pro­
pósito toda uma visão dessa espécie de delitos que cor­
responde a uma sólida concepção científica no campo do 
direito. Desde a obra do começo do século passado e da 
obra de Fauerbacher. Em começo do século passado e na 
obra de Jeremias Benthan, também no começo do século 
passado; os crimes contra a segurança do Estado foram 
divididos em duas grandes categorias: os crimes contra.a 
segurança externa e os contra a segurança interna. Os 
crimes contra a segurança externa,_ referem-se à tutela 
jurídica da independência, da soberania, da unidade, da 
integridade do território nacional e da defesa contra 
agressão externa. Os crime?. contra a segurança externa, 
giaviiam na órbita da traição à Pátria. Os crimes contra 
a: Segllrai1Ça 'interna, ri: ferem-se à inviolabilidade dos ór­
gãos supremos do Estado, na forma em que a Consti­
tuição os estabelece, de taJ sorte, que gravitam, os crimes 
contra a segurança interna, na órbita da sedição, da re~ 
belião ou da subversão. - - -

Atinge-se <1 segurança externa, substancialmente-, atra­
vés de ação com a qual se vem atingir aqueles interesses 
fundamentais, relacionados com aqueles aspectos do 
bem jurídico tutelado. Esta é uma visão de extrema niti~ 
dez. 

Diz-se, modernamente que essa distinção entre segu­
rança interna e segurança externa é relativa, porque nós 
vemos n-o mundo moderno que, muitas vezes, a segu~ 
rança externa é atingida através da segurança interna e 
vice~versa. Temos a quinta coluna, que representa uma 
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ingerência de potências estrangeiras na segurança inter­
na do Est_ado, para minar a sua resistência, a sua força, 

_ enfim, a sua organização, a sua ordem interna, de tal sor­
te que esta vai repercutir mi: Segurança externa. :t: verda­
de, todavia isso não pode servir de argumento para que 
se conceba os. crimes contra a segurança do Estado, 
Q.Uma faixa de amplitude tal, que transcendem os interes­
ses políticos do estado. Ai nós entramos numa faixa, evi­
dentemente, imprópria, de tutela jurídica, dos crimes 
contra i segurança do Estado. O que é fundamental, é 
que os crimes contra a segur<tnça do Estado, necessaria~ 
mente, têm_gue ser;crimes contra os interesses políticos 
da_Na<;ão~ 

Isso mesmo dizia o Ministro Ribeiro da Costa, da Pre­
sidência do Supremo Tribunal Federal, naqueles tempos, 
turbulentos, que se seguiram ao movimento militar de 
1964, quando tiveram inúmeros habeas corpus, por cri­
mes políticos julgados pelo Supremo Tribunal Federal. 

Muito bem, diante dessa visão doutrinária, liberal- é 
importante que se diga, ela é liberal- ela proporciona 
uma concepção liberal do crime político, é aquela sugun· 
do a_qual é indispensável, para que haja uma ofensa aos 
interesses da segurança interna, o propósito subversivo. 
E o propósito político subversivo, que distingue e carac­
teriza os crimes contra a segurança interna. Essa é uma 
çoncepção liberal do crime polítiço que, nos esforçamos 
por manter, porque corresponde a um ordenamento de~ 
mocrático, da repressão dessa espécie de delitos. 

Pois bem, o que veio fazer em relação a esta clara vi~ 
são, doutrinária dos crimes contra a segurança do Esta­
do, a doutrina da segurança Nacional? O que significa a 
doutrina da segurança nacional, incorporada claramente 
à lei, diante da concepção doutrinária, serripre mantida 
no Direito Penal, sobre os crimes contra a segurança do 
Estado? 

Pois be~_. a doutrina da sçgurança nacional, que nós 
do Brasil importamos dos Estados Unidos, para depois 
exportar, notadamente, para os países do cone sul da 
América Latina, com efeitos bem conhecidos. Ainda 
agorª, na sem~n~ passada, eu estive no Uruguai reali~ 
zando uma missão para a anistia internacional para fazer 
um relatório a ser divulgado, internacionalmente, sobre 

_a situação dos djreitos humanos, naquele país, e pude 
ver, muito de perto, as conseqüências lamentáveis, da 
doutrina da segurança nacional exportada pelo BrasiL t 
curioso, eles debitam ao Brasil isso, eles dizem, vocês é 
que nos mandaram isso, vocês é que são os responsáveis 
por isso. Foi toda a elaboração feita por militares brasi­
leiros, em torno da doutrina da segurança nacional, a fi~ 
losofia adotada pelas ditaduras militares do cone sul da 
América Latina. 

O que fez essa doutrina a nossa matéria'? Essa doutrina 
procurou mudar o centro de gravidade, ela passou a con­
siderar que os crimes. contra a segurança nacional e não 
mais contra a segurança do Estado, eram todos aqueles 
que atingiam, através de determinadas ações, no campo 
político, econômico, psico-social e militar, interêsses re~ 
!acionados com a consecução ou obtenção de certos ob~ 
jetivos nacionais existentes ou potenciais. Então, o 
problema já não é o interesse polftico da Nação. O 
problema são ofensas a certos objetivos nacionais, que se 
protegem contra antagonismos c pressões. Então, os an­
tagonismos e pressões, ao alcançe e manutenção de cer­
tos objetivos nacionais, constituem crime contra a segu~ 
rança nacionaL Quais são esses objetivos nacionais'? 
Bem, esses objetivos nacionais não são fixados pelo Con­
gresso, são fixados pelo Conselho de Segurança Nacio­
naL Esses objettvos nacionais passam a dar vida ao con­
ceito de segurança externa e ao conceito de segurança in~ 
terna, no seguinte esquema: segurança interna são todos 
os antagonismos e pressões à consecução ou à manu­
tenção dos objetivos nacionais, no plano interno. E, a se~ 
gurança externa, são os antagonismos ou pressões à con~ 
secuçào e manutenção dos objetivos nacionais, no plano 
externo. É um .esquema totalmente distinto. 

De::;de Jogo têm-se que dizer que, os antagonismos ~ 
pressões são naturais -na sociedade democrática, são. 
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precisamente, o que caracteriza a sociedade derriocfatíca. 
Nós vivemos numa sociedade de classe, nós vivemos 
numa sociedade onde há uma monstruosa desigUaldade 
social, onde existem inúmeras contradições, onde exis­
tem, normalmente, bens em conflitos por parte de inú­
meras parcelas consideráveis da população e de classes 
sociais urilas erh relação às outras, e que, exercem, nor­
malmente, num ambiente democrático, o desenvolvi­
mento de suas atividades, o desenvolvimento das suas 
pressões, para obtenção de interesses. 

b óbvio que nós temos um antagonismo iinportantíssi­
mo dentro dos interesses dos trabalhadores e os interes­
ses dos patrões. Os trabalhadores pretendem melhores 
condições para a realização do contrato de trabalho; os 
patrões acham que não podem dar essas condições, en~ 
fim, que não lhes interessa ou, por qualquer motivo a 
elas se opõem. Estabelece-se aqui claramente um confli~ 
to, conflito que pode conduzir, às vezes, até, à sítuações 
que representam uma ação de grande envergadura, como 
na situação das greves de grande número de trabalhado· 
res. 

Quais são os objetivos_nacionais? Vamos ver quais são 
os objetivos nacionais porque o que se vê é que o conceí~ 
to de segurança nacional gravita em torno dos obje~ivos 
nacionais, que Se protegem contra aritagonismos e pfes· "'-. 
sões, que se expressam através de ações, no campo políti· 
co, econômico, psiCó~SOCial e militar. 

Vamos ver quais são os objetivos nacionais, qUe a lei 
menciona. São objetiVos naciOnais: segUndo-a fei, sobe~ 
rania nacional, integridade territQTial, o regime represen~ 
tativo democrático- ..,...- esses são interesses políticos -
mas, menciona, também, como objetivos nacioóai"s a paz 
social, a prosperidade nacional e a harmonia iotemacio~ 
nal. Poderíamos dizer que a harmonia internacional 
também é um interesse político, mas a referência à paz 
social nos leva ã perplexidade com a evidente possibili· 
dade, de que se desborde o campo da repressão dos deli~ 
tos contra a segurança do Estado, sobre ações que nada 
têm a ver com a segurança do Estado. 

O que é a paz social? Professor Roberto Vieira FilhO, 
numa brilhantíssima obra escrita há pouco, diZia: -•• A 
paz social, é a tranqOilidade da classe d_ominante, que 
procura ocultar os antagonismos e a opressão da classe 
dominada". Essa é uma concepção que parte, evidente­
mente, de uma conotação ideológica manifesta. Mas é 
evidente que a paz social representa, qualquer que seja a 
visão que se tenha, uma situação de_ normalidade, de 
tranqiiilidade da vida social. 

Os crimes comuns, também, atingem a- paz ·social, é 
óbvio, os crimes comuns também atingem a j:iaz sociaL t 
evidente que a realização de um estupro, a realização de 
um homicídio, a realização de um roubo atingem, evi­
dentemente à normalidade da situação social estabeleci· 
da. Temos esse como um elemento de todas as figuras de 
delitos, já os clássic_os diziam isso, isso já está na obra de 
Carrara, esse é o sinal característico da existência de to~ 
dos os crimes, então, se todos os crimes violam a paz so~ 
cial, é evidente que nós não podemos ter um crime con­
tra a segurança nacional naquele fato que, apenas, viola 
.a paz social, é preciso mais alguma coisa. 

Os metalúrgicos de São Paulo, na greve de 1980, do 
ABC paulista, uma greve absolutamente pacífica, uma 
greve sem nenhuma conotação política, uma greve que se 
relacionava, exclusivamente, com reivindicações relacio· 
nadas com o contrato de trabalho, uma greve que foi re­
primida com um aparato de violência, policial, indes~ 
critível - inúmeros Parlamentares tiveram disso uma 
experiência pessoal, o Senador Teotônio Vilela, por 
exemplo, estava lá, S. Ex' viu isso de perto -pOis bem, 
pôs-se fim à greve dos rrietalúrgicôs os Senhores Sibeni 
como?. Com uma ordem de prisão,- expedida pelo Dele­
gado do DOPS de São Paulo, contra os líderes sindicais, 
com base na Lei de Segurança Nacional, sob a alegação 
de 4ue a greve atentava contra a paz social. E eles foram 
condenados em I' instância, na Justiça de São Paulo, sob 
o fundamento de que a greve atentava contra a paz so­
e' 'li. E é evidente, todos vêem e esse processo foi um es-

1dalo internacional, esse processo, em si mesmo, pres~ 

tou ão BraSil um imen-so desserviço; apresentando o nos­
so Pais como uma terrível ditadura militar, o que não 
correspondia mais à situação do nosso País, não corres~ 
pondia mais, não são esses os tempos que nós estamos 
vivendo. O Presidente da República empenha·se na rede­
mocratização do País, nós nos encaminhamos para a r-e-­
democratização do País, essa Lei teria que ser aplicada 
com outras luzes. Pelo menos, não há Lei suficientemen· 
te ruim quando temos bons juízes. Mas não é isso o que 
está acontecendo, como direi um pouco mais adiante. 

De sorte que, essa história de paz social, conduz a uma 
perda completa de critérios para estabelecer o que deva 
ser um crime contra a segurança do Estado. O que deva 
ser ... Os policiais militares da Bahia, que fizeram a para. 
lisaçã<? do serviço por três dias, no ano retrasado, inteiM 
ramente pacífica com reivindicações exclusivamente re­
lacionada com a remuneração terrível que eles recebiam, 
forall! condenados pela Justiça Militar, na_base da paz 
soda\. 

Isto de paz social, não faz senti~o para caracterizar 
crimes-contra a segurança do Estado. O processo que se 
move contra O Lula _e _outros dirigentes sindicais e na au­
ditoria do Amazonas, nesse momento, por connitos reJa. 
cionados com um comício realizado - conflitos numa 
área extremamente conflagada -- também tinham por 
basl! isso. Os padres franceses, os posseiros daquela re­
gião do alto Araguaia, que fizeram uma emboscada con· 
tra pessoas que eles supunham vinham desalojá·los e, 
efetivamente-vinham desalojá·los, mas que eram autorj. 
dades, essa emboscada é um crime comum, isso salta aos 
olhos. Mus eles foram condenados com base na Lei de 
Segurança Nacional porque o Tribunal entendeu que 
issO ofende a paz social e, portanto, estava em jogo a se­
gurança nacional. Vejam os Senhores os escaninhos atra~ 
vés dos -quais s.e vaza a concepção autoritái-ia de repres. 
s-ão dos criffies contra a segurança do Estado. Constitui, 
meus senhores, cu estou profundamente convencido dis· 
so, constitui a tarefa fundamental, nessa matéria, mudar 
a filosofia do sistema. É preciso compreender que ulna 

-lei que define crimes contra a segurança do Estado plO_te­
ge o Estado democrático, ou seja, o que se pretende pro~ 
teger são os illteresses políticos do Estado democrático. 
O que se pretende proteger é o Estado democrático, ou 
seja, o que se pretende proteger são Os interesses políti­
cos do Estado democrático de direito.Os Interesses polí­
ticos do Estado democrático de direito são os interesses 
da sua segurança externa e os interesses da sua segurança 
externa e os interesses da sua segurança interna, que se 
protegem respectivamente contra a traição e contra a 
subversão. É isso que se tem de proteger, ê i;so que se 
tem de estabelecer; é preciso afastar a doutrina da segu. 

_rªõ_ça nacional que é prOfundamente antidemocrática, 
por todos os lados que se examine, todos os lados. 1:: uma 
doutrina totalitária, na medida em que engloba todaS as 
ações através de pressões e antagonisos, a concepção ou 
ma_nu_t6nçã_o de objetivos nacionais definidos e-m term"os 
de_extrema vagueza ou vaguidade. É extremamente vago 
dízer "paz social", é exlremamente vagO, não diz nada; 
dizer "regime representativo" é bastante vago, embora 
isso possa ser interpretado no bom sentido, mas "paz so. 
cial", .. prosperidade nacional", são expressões de tal forM 
ma vagas_ e indeterminadas que permitem uma am~ 
pliação do campo da segurança nacional a setores que 
não têm nada a ver com a segurança do Estado. É preci­
So abandonar a doutrina da seguranç-a nadõi1aL Esse é o 
grande passo. Isso talvez pudesse ser feito, de uma forma 
hábil, sem discutir o problema da segurança nacional. 
Eu não sou polftico; creio que há certas fórmulas políti~ 
cas de se fazer isso. Por exemplo, vamos manter o nome 
de "segurança nacional", crimes contra a "seiurança na~ 
cional". A denominação não tem a menor importância. 
Vamos manter a denominação. Poderia ser "crimes con. 
tra a segurança do Estado". Mas, vamos dizer "são cri­
mes contra a segurança nacional". Eliminar da Lei o ar.­
tígó re_lacionado com a de_finiçãa de segurança nacional. -
Vamos eliminar esse artigo. Mas podemos eliminar esse 

- artigo tamb-ênl sem discutir o mérito. Por quê? Porque 
um artigo como esse não tem que estar na Lei. A Lei é 
um conjuntO-de Comandos e de imperativos. A Lei não- é 
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um tratado, um livro de doutrina. A Lei não tem que 
conter uma definição de seguranca nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Permita~ 
me V. Ex' uma interrupção. 

V. S• refere·se ao artigo 11' da Lei. 

O SR. HELENO FRAGOSO - Não, ao artigo 2t?. 

Não tem que estar na lei. De modo que tiramos isso 
sem discutir o mérito, embora o nosso problema seja 
com o mérito. Aquela definição não ê só incompleta. 
Aquela definição é fascista; aquela definição ê antidemo­
crática; aquela definição é errada; ela não compreende 
tod<Js as hipóteses; ela oferece - vejam os Senhores, -
um conceito absolutamente ridículo de guerra psicológi­
ca diversa. Os crimes de manifestação do pensamento 
são considerados atos de guerra; guerra psicológica di­
versu. E por isso, no Decreto-lei oi' 898, eram punidos 
com pen<Js brutais. Nós tinhamos pena mínima de 10 
anos de reclusão para crimes de manifestação do pensa· 
menta, partindo da idéia de que os crimes de manifes· 
taçào -do" PenSam"ento constituem guerra. "Ertà la guerre 
come {a guerre", ou seja guerra ê guerra. t perfeitainente 
ridículo, o exagero é manifestíssimo. Os crimes de mani­
festação do pensamento nos estados democráticos são 
sempre punidos com penas brandas. São crimes de peri­
go em relação ao interesse que se visa tutelar. Nos regi· 
mes democráticos há sempre uma ampla margem de to· 
lerância para manifestação contrária. ~ precisamente 
isso que caracteriza o regime democrático. 

Então, eu dizia, tirar da lei a difiniÇão de SegUrança 
nacional. Não se precisa explicar porquê. Vamos tirar da 
lei porque não tem que estar na leí, é impróprio estar na: 
lei. Na verdade, estamos querendo tirar da Lei porque 
não presta. Mas, podemos dizer que vamos tirar da lei 
porque também, validamente, tecnicamente, é impró~ 
prio. Não tem que estar na lei. E vamos formular um 
conjunto de incriminações que corresponéiam a uma viM 
são democrática da tutela do estado de direito. in-corpo­
rar na lei uma concepção democrática de crime político, 
expurgar da Lei todas as suas expressões que conduzem 
ao arbítriO, à intolerância e à opressão. E são muitas. 

Eu gostaria de dizer aos Senhores que essa tarefa que o 
Congresso, neste momento, decide empreender, de refor· 
mulaçào da lei de Segurança Nacional, é, como disse no 
início, a mais importante para um regime de_ liberdade 
neste Puís. E tanto mais assim quanto a ação do Superior 
Tribunal !V!í!itar nos últimos tempos, abandonando a 
sua antigajurisprudéncia tem sido realmente terrível. Eu 
sou, os Senhores _sabem, um antigo advogado, com uma 
vasta experiência em matéria de crimes políticos; desde 
1964 tenho trabalhado em centenas de casos de acu­
sações por crimes políticos e ainda hoje continuo traba­
lhando- em muitos casos dessa natureza. Acompanhei 
todo o desenvolvimento da ação do Tribunal Superior 
Militar nesse período todo, um período conturbado da 
vida da Nação, e posso dizer que o Superior Tribunal 
Militar, no passado, quando tínhamos uma crimínalida~ 
de política grave- nós tivemos no Brasil uma criminali· 
dade política grave- quando tlnhamos uma situação de 
atuação subversiva grave, a qual deve se dizer o sistema 
repressivo reagiu também com igual violência, mas de 
qualquer forma tínhamos uma criminalidade política 
grav~. O_ que aconteceu? O Superior Tribunal Militar, 
pela vocação democrática de seus juízes, mas também 
pela ação dos advogados, que foram nesse aspecto incan~ 
sáveis, terminou por formular uma concepção democrá· 
tica do crime político dando aos textos uma formulação 
para aplicá·los, que correspondia_ a uma visão liberal. E 
por isso nós elogiávamos tanto o Superior Tribunal Mili­
tar. Pode parecer que os advogados elogiavam o Supe­
rior Tribunal Militar, um pouco, para levar os juízes às 
decisões que convinham. Mas não era assim, nós elogiáM 
vamos o STM entendendo, realmente, que o Superior 
Triburlal Militar diante de uma lei inígua, enfam-e, apli­
cava - e são inúmeros os ex~mptos -segundo uma for­
mulação realmente liberal. Não é assim hoje, é preciso 
que se diga que não é assim hoje. A atual composição do 
STM leva a Corte a aplicar a lei de Segurança Nacional, 
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de acordo com o que supõe-ser a-doutrina da segUrança 
nacional na sua pureza, conduzindo a aPlicação dessa 
Lei a extremos absolutamente intoleráveis. t manifesto 
que o jornalista que disse do Ministro~Chefe da Casa Ci­
vil da Presidência da República, alguma coisa ofensiva, o 
falso liberal perdeu a máscara, alguma coisa assim, é evi­
dente que não praticou um crime contra a segurança do 
Estado, não havia o propósito polítíco subversivo é ma­
nifesto, se o Sr. Ministro estâ 6feniiiaO~ YaÍ processá.-Io 
com base no Código Pena!. mas LCi de segurançã-Nacio­
nal para crimes políticos, nós- temos aí um criine pOHti­
co? nós temos aí o propósito político subversivo? EYi­
dentemente não tem, e o STM mandou pfocessâ-Jo, 
como todos sabem. essa atuação atual do STM torna ur­
gente mexer nesta Lei, porque se tivéssemos nesse moM 
menta um tribunal liberal, que aplicasse essa Lei segunM 
do os princípios que devem regular realmente a repres­
são dos crimes contra a segurança do Estado,· para 
abranger aqueles fatos hoje raros, qúe realmente atingem 
os interesses políticos da Nação·;·nós podíamos até ·não 
ter muita pressa, vamos fazer essa tarefa com calma. 
Mas me parece que em face da atuação da Justiça Mili­
tar, a nossa tarefa é urgente. 

Nós encontramos nessa Lej alguns dos defeitos mais 
manifestos da Lei. O defeito mais fmpaiúnte desta Lei 
são as definições vagas e indeterminadas, que como ta­
dos nós vimos, é um pouco um fato relativamente co­
mum na História do Direito Penal; eu mencionei que a 
definição de Ulpiano contida do digesto era uma defi­
nição de tal forma vaga que compreendia tudo aquilo 
que o soberano e.ritendesse contrariar os interesses do 
povo. Nesta LSN nós temos isso hoje, com uma freqüên­
cia extraordinúria. Nós encontramos uma série de exM 
pressões cuja interpretação está entregue inteiramente ao 
subjetivismo do aplicador. -A expressão .. entrar em en· 
tendimento". O que é entrarem entendimento, como 
menciona o art. VI? A expressão: "doutrinas ou idéias 
incompatíveis com a Constituição." Quais são as idéias 
ou doutrinas incompatfvcis cOm a Constituição? Porque 
as idéias, quaisquer que sejam, são legítimaS, as doutri­
nas também; podemos, é claro, discordar. Atividades 
prejudiciais ou perigosas -à. sCguiarlça nacional. Essas 
não são expressões próprias de uma Lei penal, pela iÕde­
terminaçào do conteúdo do que se pretende expressar.­
"Notícia tendenciosa ou fato verdadeiro truncado ou de­
turpado." O que é notícia tendenciosa? O Que é fato ver­
dadeiro truncado ou deturpado? "Tentar indispor o 
povo com as autoridades constituídas." Tudo pode ser 
uma tentativa de indisposição do povo contra aS aotori­
dádes constituídas. "Interesse nacional, tentar subverter 
a ordem vigente, atos destinados a provocar guerra revo­
Jucionúria ou subversiva." Isto é evidentemente inconsti­
tucional. Define-se um crime dizendo: "qualquer ato 
destinado a provocar guerra revolucionária ou subversi­
va." Que atos? A Lei, quero dizer a V. Ex•s, não foí feita 
por juristas. A origem militar do texto é manifesta. Sa­
bem por quê? Porque se emprega na Lei expressões que 
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mas que não--define a conduta delituosa. Isso era típico 
do Direito ~azista. No Direito Na:zista havia uma dispo­
sição que dizia: "romper a força defensiva do Estado, in­
terromper a força defensiva do Estado." Na legislação 
penal soviética, no Código Penal soviético de 1926 tam­
bém se encontram numerosas disposições nesse sentido, 
que violam o princíPio da reserva legal. O tribunal tinha 
que dizer que- isso é inconstitucional, é é incor!Stitucio­
nal. "Dificultar o funcionamento de serviços." O sujeito 
que quebra um telefone, ele dificulta o funcionamento de 
serviÇos?-E há expressões- empregadas pela lei que servem 
para tudo, que são a chave da àplicação arbitrária desta 
lei. Essa estória de motivo faccioso- e inconformismo 
político-social. Os posseiros, lá do Alto Araguaia, foram 
coiidenados, porque o Tribunal disse que havia motivo 
de facciosismo ou de inconformismo político-social. To­
dos_esses conflitos. de posseiros contra grandes empresas 
pro-pr-ietárias de terra, no interior do Brasil, são defini­
-dos como sendo_ um conflitO de inconformismo político 
social. Não é esse o problema, O problema é saber se_ 
existe vontade..subversiva, ou seja, se através da sua ação 
se pretende atingir as bases do podú instituídO na sua 
formulação política. Esse é o problema. Essa estória de 
inconformjsmo· e· facciosismo aparece em numerosas ex­
posiç~_es. Onde as coisas atingem a face_ mais perigos~ 
desta lei é nos crimes contra manifestação de pensamen­
to. Aqui estamos numa área sensível e particularmente 
delicada de uma lei dessa .natureza. E aqui que se atin­
-gem as liberdades democráticas. TodOs- o-s-prociessos ou­
quase todos os processos movidos, depois da revogação 
do Ato Institucional n9 5, na Justiça Militar, e são mui­
tos, são crímes de manifestação de- pensame~to. Aqui, 
estão os leões, e, entramos na áre-a delicada, entramos na 
área, verdad~iram~nte, importante em tempos de norma­
lidade. As disposições sobre propaganda e instigação são 
Oisposições particularmente iníquas e defeituosas. Aqui 
se diz·. "fazer propaganda subversiva" ... Realmente, a lei 
não foi féita pOr têcnTco, por unl jurista. No tilciso .19 :Se 
dá i.m"]a- definição ~ampla do qUe sej{l propagand~ sub~er­
siva; "É utilizar de quaisquer meios de comunicação so­
cial._ inclusive o livro.'' Ora, o livro tem que ser excluído. 
_f1t~avés_do livro não se faz propaganda subversiva, ela é 
feita através_ de- um volante, através de um panfleto. "Co­
mo veículo de_propaganda de guerra psicológica adver­
sa.·· Um estudao~~- que escreve na parede "abaixo a_dita­
dura"- ·signifiCa- ã guefra psicológica adversa e recebe_ 
pena de dez anos de reclusão. Depois aparecem em ou­
tros incisos disposições que foram corrigidas no 
Decreto·lei n~ 314. Este decreto dizia o seguinte:- "fazer 
propaganda", depois dizia:"aliciando pessoas no traba­
lhÕ ou no ensino''. Isso não vem ao caso. O problema é 
saber o que está dito. Posso aliciar pessoas no local de 
trabalho ou ensino para fazer uma greve. Isso não é pro­
Qaganda subversiva. Aqui diz "realizando", mas no 
Decreto-lei n\' 314 não dizia realizando, dizia: "o comí­
cio, a reunião pública, o desfile e a passeata"._ Mostrava 

não têm signifteação técni"éa. --
_claramente que o que se queria reprimir era o comício, 

reunião pública, o desfile e a passeata. Eu mesmo tive a 
oportunidade de dizer inúmeras vezes qu_e é mais do que 
evidente que propaganda subve"rsiva não pode ser o 
c.omicio, a passeata, o desfile, nem reunião pública, mas 
o que for dito nessas oportunidades ou exibido em carta­
zes ol_l__faixas. ê_~vidente que nós estamos tratando de 
uma manifestação de pensamento. A essas disposições 
eu chamaria a atenção para elas, porque são as mais pe­

- ~igosas. ~ preciso ter uma idéia clara a respeito disso. 
Que são crimes de manifestação de pensamento? Crimes 
de manifestação de pensamento _são _aqueles que se exM 
pressam através das ofensas, das pl-opagandas, da insti~ 
gação e da apologia, são abusos da manifestação de pen­
samento. Essa ofensa só tem sentido numa lei que define 
crimes contra a segurança do Estado, se for a ofensa sub­
versiva: A propaganda só tem sentido se for a propaga~­
dã subversiv~ _ _como ins~igaçào, que só pode ser a ~nsti­
gaçào subversiva. Quer dizer, ma'r.ifestações de pensa· 
menta através das quais se pretenpe conseguir uma si­
tUação perigosa aos interesses políttcos da Nação. É cla­
ro como água. Uma criança entende isso. A propaganda 

0 art. 26 df:fine crimes através de verbos como:-deva-s­
tar, saquear, assaltar. A expressão assaltar não tem signi~ 
ficado técnico, é uma expressão jornalística. Não se sabe, 
tecnicam-ente, o que é assaltar, e a perplexidade ainda é 
maior quando depois de assaltar vem roubar. Expressõ~s 
que não têm significado técníCO. Define-si crime, dizen_­
do: praticar ato de sabotagem. Não é assim que se define 
um delito, tem que se definir a ação. Praticar ato de ter­
rorismo. Praticar ato de terrorismo é praticar crime. Mas 
isso é uma barbaridade. Como é possÍvel definii-se urli.-­
delito através do seu nome juris, não é possível, isso não 
existe, isso viola o princípio da reserva legal. Nós esta­
mos todos de acordo na doutrina do Direito Penal, hoje, 
em que viola o princípio da reserva legal, as incrimi­
nações vagas e indeterminadas que não permitem identi­
ficar a ação proibida. Na ConstituiÇfo da Alemanha 
Ocidental, há uma disposição expressa nesse Sentido, 
Toda a doutrina moderna do Direito Penal, entende que 
tanto faz aplicar a lei penal sem uma dispos-ição expres­
sa, do que aplicar diante de uma disposição expressa, 
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e a Instigação são forrrias atuantes da manifestação de 
pêtiSã:trtento que só têm sentido porque atravez delas se 
pretende levar os destinatários da mensagem a um com­
portamentO perigoso à segurança do Estado. Isso está na 
natureza das coisas. Quando se realiza um enunciado 
que signifíqU.e--uirlá iilstigaçãó, ou Seja, um convité vee­
-mente à aÇãO, pretende-se levar o destinatiirio a um com­
portame!ito __ subverslvo. t o único sentido que se pode 
ter numa lei de segurança: a incriminação da instigação, 
na perspectiva da segurança interna. 1: preciso- ter idéias 
aara·s ã reSpeíto_d_isSo e,-SObi-etudo, é preciso ter uma ins­
piração democrátíca. t: preciso na formulação desta Lei 
amar a liberdad·e. É preciso na formulação desta Lei ter 
flresente as exigências de proteção política do Estado de­
mOcrático. Os crimes d-e manifest-ação de pensamento, 
por outro lado, não são nenhuma guerra psicológica. Os 
crimes de manifestação de pensamento são sempre consi­
derados de uma forma leniente nas democracias.. Os cri­
mes de manifestação de pensamento nos põem numa fai­
~a- 0tre~amente delfcada pelo limite incerto entre -aié 
onde _vai o direito de contestação, numa democracia, e 
até onde começa-se a entrar no abuso. ~ uma faixa âefí­
cada, é uma fai_xa que tem que ser manobrada com cau­
tela. O regime democrático, precisamente pelas contra­
dições, pelOs antagonismos, pelas Pressões que se exer­
cem Íluma democracia apresentam mais do que qualquer 
oU.tio uma toleiãncía enl relação a esses delitos. Esses de­
litos são crimes de perigo em relação ao que se pretende 

- proteger. Portanto, esses delitos têm que ser punidos 
com penas leves. Na Alemanha Ocidental, por exemplo, 
esses delitos silo punidos com pena de multa. O regime 
demoCrático nos expõe normalmente a certos abusos. 
Winston Churchill dizia, na Câmara dos Comuns, há 
muitos anos: .. A liberdade de manifestação de pensa­
mento que proporciona o regime democrático, comu­
mente nos expõe a ouvir cOisas muito desagradá-veis, coi­
sas, comumente, ofensivas." Mas, nós ainda não inven­
tamos uni regime melhor do que esse.~ natural num re­
-g:ímé democráticO, sobreiudo quando se trata de homens 
públicos, que estão expostos pela sua atuação, normal­
mente a uma zona de iluminação muito maior do que os 

- cTdadãos conluns, é natura:t que em relação a eles se 
exerça o controle vivaz e polêmico dos adversários políti­
cos. A luta política é uma luta de paixões, e normalmente 
faz parte um pouco do jOgo político. Vê-se, por exemplo, 
as -cólsas qUe sãO ditaS eril relaÇão à Primeira-Mirtistra da 
f!lghlterra, Margaret Thatcher, na Câmara dos Comuns. 
t:. um jogo forte, duro; as coisas que são ditas do Presi­
dente dos Estados Unidos nas campanhas eleitorais. 
Quando aqui no Brasil se processou a Diretora do Cor­
reio da- Manhã, Niomar Muniz Sodré Bittencourt. por 
editoriais do grande jornal Correio da Manhã, nos quais 
se identificava ofensa ao Presidente Costa e Silva, eu jun­
tei - defensor de Niomar Muniz Sodré de Bittencourt 
- ao processo publicações americanas sobre o que se di­
zia do Presidente da República. dos Estados Unidos nas 
campanhas eleitorais. E o Presidente dos Estados Uni­
dos reage na mesma moeda, o jogo é forte, é natural isso 
no regime democrático, esse é o privilégio do regime de­
mocrático. Esse é o prívilégio de um regime de liberdade, 
isso é impensável na União Soviética, isso é inipensâvel 
num regime totalitáriO, num regime autoritário. Então, é 
o nosso privilégio e deve ser ConSlderado, enfim, com a 
tolerância natural da manifestação do pensamento, que 
nós queremos preservar como um bem inalienável num 
-sistema democrático, num sistema de liberdade! 

- De modo que os crimes de manifestação _do pensamen-
to são aqueles que têm que ser mexidos. _Um outro aspec­
to importante que me parece deva ser considerado por­
que também é fundamental, é tudo o que se relaciona 
com a greve. Nós temos hoje, os Srs. Senadores sab_em, 
vigente no País uma Lei que se chama uma lei antigreve 
que é, por sinal, uma Lei profundamente iníqua, uma LeÍ 
que tem de ser revista com a maior urgência. A Lei que 
define crimes políticos não pode ser instrumento para 
aterrorizar e perseguir trãbalhadores nos conflitos resul­
tantes de reivindicações por melhores condições do con­
trato de trabalho. A vigente Lei de Segurança Nacional 
tem servido a essa fina!1dade, dando argumento aos que 
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nela vêem meio natural de defesa eficaz da ctasse domi­
nante para a preservação-dos seus interesses com a domi­
nação e a opressão do proletariado. O processo que se 
moveu em São Paulo, ao qual aludi, em 1980 contra os 
metalúrg-icos _do ABC, numa greve que não tinha qual­
quer conotação política, constituiu realmente uma ex­
pressão terrível de opressão! t mais do que evidente que 
tal greve_ não afetou, nem poderia afetar o interesse futi~ -
damental da segurança do Estad_o, motivo pelo qual não 
poderia se constituir, jamais, num crime político. A gre­
ve é_ direito dos trabalhadores, sempre em situação de de­
sígUJI!dade na disputa sobre o contrato de trabalho. A vi­
gente Lei Antigreve, que constitui" um dos monstrengos 
criados pelo regime militar, já é demasiadamente repres· 
si v a no plano trabalhista e nQ_criminal, de modo a tornar 
o r~urso à Lei de Segurança, violência em demasia dig· 
na das piores ditaduras. A única possíVet previsão da 
greve, numa lei que define crimes contra a segurança do 
Estado, é a que considera a greve_ subversiva, ou s~a. a 
greve realizada exclusivamente com fins_ políticos através 
da qual se pretende comprometer a segurança interna do 
País .. E a única possibilidade_ de se botar uma greve na 
Lei de Segurança Nacional. 

f: ilegítimo c d_e:sleal escamotear a límpida proteção 
dos_interesses políticos do Estado, dando aos p'"atrões ar­
gumentos terroristas para submeter e opriniír os traba­
lhadores. Este nos parece o aspecto mais grave na- Lei de 
SeguranÇa Nacional vigente. Uma outra tarefa, igu§ll­
mente import~mte, será a de rever a Lei Antigreve vigen­
te, terminando com a estrutura sindical fascista que entre 
nós prevalece desde o Estado Novo. A escandalosa e 
crescente desigualdade na distribuição da renda, denun­
ciada de (orma eloqiiente na conferência de Puebla tem a 
sua origem especialmente num estilo de crescimento ca­
pitalista, que mantém larga proporção da f oiça de "traba­
lho em condições de subemprego, reduzidas as taxas de 
produção e grave exploração. Isso se deve, não só à es­
trutura agrária em nosso País, como também particular­
mente tl frágil força de pressão da classe trabalhadora. 
Para isso tem sido essencial ao sistema dominante supri~ 
mir a liberdade sindical e proscrever o direito de greve. 
A inclusão da greve padfica na Lei de Segurança Nacio~ 
na! constitui uma aberração, que expressa da forma mais 
brutal o poder de dQminar e_controlar a classe trabalha­
dora, suprimindo-lhe o _seu poder de pressão. 

Tambêm gostaria de aludir, muito rapidamente, pois 
estou terminando, à questão do terrorismo. O terrorismo 
é sempre um crime grave contra a segurança interna· de 
um país. 

Não existe uma ordem econômica e social distinta da 
ordem política que a inStífUi e ã proteg-e~- O -crime de ter­
rorismo é um crime contra a segurança interna do País. 
I:. evidente que o crime de _terrorismo não pode ser defini· 
do praticar-terrorismo, isto é inconstitucional. 1:. eviden­
te que na repressão contra o terrorismo, o Estado tem 
que resistir a criar, também por seu turno, um direito pe-­
nal terrorista. A experiência dos países que criaram leis 
especiais- inclusive-países democráticos- que criaram 
leis espe<:iais para a repressão do terrorismo, comO é õ 
caso da Alemanha O_cident::~l, como é o caso da Itália, 
como é o caso da Espanha, é uma experiência simples­
mente lamentável! Não há quem defenda essas leis: essas 
leis constituem, no direito penal alemão, por exemplo, 
que é urn direito penal democrãtico, visivelmente um 
corpo estranho, uma ofensa aos direitos fundamentais, 
ainda que nesse país tivesse havido um terrorismo que 
continue a existir, um terrorismo verdadeiramente terrí­
vel, que leva os governantes muitas vezes à perplexidade. 
Os governantes costumam r_eagir-diante do terroris-mo da 
forma mais cônioda possível, ou seja, aumentando as pe­
nas, passam então para 30 anos, para 40 anos, aumen­
tando as penas na ilusão de que, dessa forma, resolvem 
alguma coisa. É preciso ter presente que o _terrorismo 
não se previne através de tlm sistema de repressão severa, 
o terrorismo se previil.e cOm a democracia. E: um regime 
de liberdade, é um regime que amplia a faixa da contes-­
tação, que permite amplamente a possibilidade de opo­
sição em todos os níveis. ~ um regime que dá aDs adver-
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sáfíos a possibilidade de atuar, a possibilidade de partici­
par, a pOsSibilidade de "vender o seu peixe", é este ore­
gime que -previne o terrorismo. O terrorismo ê sempre 
um criffie grave contra à segurança do Estado, Nada jus­
tifica a elaboração de lei especial antiterrorismo. A expe­
riência dos pafses que elaboraram essas leis ê simples­
mente lamentável. t impórta-nte que n-a repressão penal 
coritra o terrorismo o Estado resista estabelecer um di­
reito penal do terror que, violando a Constituição, ê de 
completa ineficácia. Não se resolve o problema do terro­
rismo através de medidas legais, a melhor prevenção 
contra o terrorismo é, sem dúvida, a criação de uma or­
dem social mais justa e bumana e que termine com a de­
sigualdade escandalosa, a injustiça social e a opressão 
política, estabelecendo as bases de uma sociedade demo­
crática. 

Essas considerações aplicam-se inclusive ao terroris-
- mo- de direita de que terrios tido inúmeras manlfeS'tãçõe8, 

nos últimos tempos. Na América Latina essa espécie de 
terrorismo aparece comumente vinculado ao sistema es­
tabelecldQ--pelãs ditaduras militares. O terrorismo de di­
reita visa ao endurecimentO âO regime e se derrota, preci­
samente, pela manutenção e pela consolidação de uma 
ordem potítica, social, democrãtica, justa e igualitãria na 
qual aqueles terroristas se isolam como grupo inexpressi­
vo de delinqüentes. O remédio para o terrorismo de di­
reita é o mesmo: democracia, _liberdade, justiça social. 

Não existe uma específica figura de delito denominada 
-térrOriS·mo; não exiSte! O crime de terrorismo rião eXiste. 

Não existe uma figura específica de delito denominada 
terrorismo. A espressão se aplica a um conjunto de cri­
mes contra a segurança do Estado que se caracterizam 
pof cauSar danos consideráveis· à peSsoas ou coisas, p"ela 
-criaÇão real ou potencial de terror ou intimidação com a 
finalidade político-sociaL 

A Lei de Segurança Nacional vigente empregando ex­
pressões vagas e indeterminadas quanto à conduta deli­
tuosa i-equer Completa reVisão rlessa matéfía. ·os-Crimis 
de te~rorismo são sempre crimes contra a segurança in­
terna, porque não existe uma ordem econômico-social 
_independentemente do regime que a regula e protege. 

_ Gostarla_d_~ aludir, também, rapidamente às inúmeras 
incongruências e impropriedades e disposições perigosas 
da lei.üque mostra, como já disse niais de uma vez, que 
ess_a lei não foi feita por técnicos. t evidente a origem mi­
lit<.tr desse texto, é evidente! Realmente não houve jurista 
mexendo nessa Lei, não houve~ Há disposições que não 
se explicam; e as leis anteriores ainda eram piores sob o 
ponto de vista técnico. A disposição"- sobre tentativa no 
art. 47 não tem razão de ser, já está no _texto do Código 
Penal, que constitui o texto da legislação_ subsidiária. A 
disposição sobre o art. 48 sobre a extinçãO da pUnibilida­
de é de uma infelicidade total. Diz~se aqui que a punibili­
dade se extingue pela morte do autor e pela prescrição da 
pena. Não há nenhuma regulação sobre a prescrição da 
pena, isso não tem nada a ver. 

No art. 50_ aparece a terrível disposição que permite ao 
Ministro da Justiça a _apreensão, suspensão e a proibição 
de circUlação de publicações e emissoras. Essa dispo­
sição é absolutamente incompatível com o sistema de­
mÕcrático de repressãO desses crimes e tem que, eviden­
temente, desaparecer da lei. 

No que tange ao julgamento, nas disposições sobre o 
processo: a mais importante disposição sobre o processo 
que tem que ser reformad1:1 é a que se refere a prisão cau­
telar imposta pela autoridade policial. Não é possível 
conferir à autoridade polícia! o poder de impor a prisão 
cautelar por 30 dias. Essa prisão só pode ser determinada 
por um juiz. Foru os casos de f1agante delito só pÕde ser 
determinada por um juiz. Fora os casos de flagrante deli­
to, só mediante ordem de um juiz é possível privar al­
guém de liberdade. De tal SOrte que temos a possibilida­
de aberta pela lei, como ocorreu no caso dos metalúrgi­
cos--de São Paulo, de um delegado façanhudo impor 
tranqüilamente: "esse é um crime contra a segurança na­
cional". Esse líder sindical de São Paulo que proferiu 
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uma ofensa contra o Presidente da República; "processa 
o líder sindical com base no Código Penal", tudo bem, 
isso vale! Porque se entende que aquilo é um crime con­
tra a segurança nacional, o delegado podia impor a p-ri­
são delC por 30 dias. E os Senhores imaginam o que isso 
signifiCã? Trinta dias de prisão! E incomuiiicabitidade 
por oito dias, incomunicabilidade que não pode atingir o 
advogado. A incomunicabilidade não pode atingir o ad­
vogado, não há incomunicabilidade para os advogados. 
O Estalu_to da_ nossa profissão diz que os advogados po­
dem se avistar com seus clientes presos mesmo incomu­
nicáveis. _Pois bem, na Lei de Segurança não consegui­
mos nunca nos avistarmos com o cfiente preso incomuni­
cáveL Nunca! Nunca! Por quê? Porque o tempo que nos 
levava reclamar judici~lmente contra isso era o tempo 
que cessava a incomunicabilidade, De modo que quando 
chegávamos ao Tribu_nal p::!ra reclamar, a reclamação 
não tinha mais objeto. Esse exame médico que tambêm 
se fala aqui na Lei e do qual se fez até uma certa publici­
dade no momento em que a Lei foi enviada ao Congres­
so, esse exame médico só tem sentido se o médico fOr d.C.. 
signado pela defesa. Nenhum sentido tem o exame médi:_ 
c_o do preso se esse exame se fizer através de um desses 
médicos legistas que se especializaram _em afirmar a exis­
tência de suicídio nos casos de mortes resultantes de tor­
turas nus prisões, isso também dá para entender? 

Em sum_a, para terminar, pedindo :d todos muitas des­
culpas pelo excesso de tempo tomado, tal a relevância 
enorme da matéria. Vou sintetizar em apenas três minU­
tos o que me parecem ser as exigências fUndamentais da 
tarefa legislativa ingente que o Congresso toma a seus 
ombros neste momento. Como deve ser uma nova lei'? 

Primeiro: abartdono da doutrina da segurança nacio­
nal. Os crimes que queremos prever são os crimes cuntni 
a segurança do Estado e mais particUlarmente do Esüido 

---democrático de direito. Todos os Estados têm o direito. 
de se defenderem na medida em que mantêm o regime 
democrático. As tiranias, em princlpío, não têm inimigos 
ilegítimos. O que queremos proteger é o Estado demo· 
crático. A verdadeira segurança nacionã.l é constituída 
por instituições estáveis e um regime autenticamente de­
mocrático. As p~nas devem ser brandas. Não se deve su­
por que através de leis severas é que se controlam o fenô­
meno da criminalidade política. Está mais do que de­
monstrado que o Direito Penal tem uma função extre­
mamente limitada na prevenção da criminalidade. Não é 
através do Direito Penal que se previne a prática de cri~ 
mes. O sistema punitivo exerce uma função extremainen· 
te limitada no que tange a prevenção. A prevenção sere­
laciona c_om problemas de natureza social.. Como no ca­
so, por exemplo, dos crimes políticos, eles se preservam 
com a democracia, eles não se preservam com penas ele­
vadãs. Penas eleYadas não têm sentido algum para crimi­
nosos de c_onvi:cçã:o. Pode--se impor pena de morte, pode­
se fazer o que _quiser que não surtem efeito algum. São 
apenas expressões da brutalidade, da violência do siste­
ma repressivo. Não está demonstrado o efeito preventivo 
da ameaça penal. Como dizia Mark Anselm grande pe-­
nalista francês: __ '-'_a prevenção geral é uma espécie de 
crença". A gente tem crença de que incriminando uma 
ação- vai-se levar ao destinatário da norma a se abster 
dessa ação. Isso é uma crença. Não está demonstrado. 

Abandonar as definições, o que talvez seja uma fór­
mula política de resolver o problema da segurança nacio­
nal. Aband_ona a defiriíção, tira a definição! Tira a defi­
nição da Lei e faz um texto democrático! 

Incorporação de um conceito democrático de crime 
político; eliminação das expressões vagas que aparecem 
no texto permitindo aplicação arbitrária da Lei. 

Os crimes têm que ser divididos em dois grandes capí­
tulos: os crimes contra a segurança externa e os crimes 
contra o estado democrático. Eliminação da Lei das 
ofensas a autoridades, as ofensas a autoridades não têm 
que estar numa Lei dessas. Por quê'? Porque é pratica­
mente impossível que através da ofensa se atinja a segu· 
rança ao Estado. 
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A pretensão ao respeito das autoridades que é o objeto 
da tela jurídica nos crimes contra a honra já é mais dO 
que amplamente realizada pelo Código Penal Comum. A 
ofensa para estar na Lei de Segurança Nacional teria_ que 
ser a ofensa subversiva, ou seja, a ofensa atraVés da qual 
se procura abalar as bases da autoridade com finalidades 
subversivas. -

Essa é a única ofensa que pode estar n-uma lei de segu~ 
rança, se quiserem, podem colocar, essa ofensa ê raríssi~ 
ma. Coloca-se na definição da ofensa a -finalidade 
político~subversiva, basta isso para tirar todos os proces­
sos que estão por at. Ofellâei ãs autoridades com finali­
dades político-subversivas, ponto, está bom, se quiserem 
está bom. 

Acho que se deveria tirar a ofensa, mas se quiserem 
colocar assim podem colocar, não vai dar problema. Ti­
rem o inconformismo políticà-social, de que_ fala a Lei 
em várias passagens que serve para tudo, esse tal incon­
formismo seive para tudo. -

Previsão da propaganda e_ da instigação na perspectiva 
do bem que se quer proteger. 

Propaganda e instig-ação tem que ser propaganda e 
instigação, substancialmente a traição ·à Pátfla na pers­
pectiva da segurança externa e a subversão. 

E isso que se tem que prever em uma lei democrática. 
Punido com pena leve. Pode colocar três meses a um 

ano de detenção, tudo bem, tem que ser punido com 
pena leve, não há guerra alguma aí. 

Se tivermos um dia no País uma situação verdadeira­
mente perigosa para a segurança do Estado aí vamos le­
gislar novamente, esta lei fe-ita em mOmentos de n_-ormaH- -
dade política deve realmente ser concebida com critérios 
democráticos. O Brasil não deVe ficar aquém do que re­
presenta a elaboração legislativa dessa matéria nos esta­
dos democráticos, nos expiramos uma democracia plena, 
é esta a vontade do Presidente da República, nós presta­
mos um serviço ao Presidente da República nesse sentido 
e prestamos um serviço imenso à Nação bi-lisiieira. 

A greve somente se subversiva, uma exata justificação 
dos delitos, eliminação da prisão cautelar imposta e, fi­
nalmente, um grande problema, a questão da competên­
cia. Tem-se afirmado a necessidade de qÚe a competêÕ.­
cia para esses delitos volte à jurisdição_ comum. 

A transferência da competência Para a jurisdição miii~ 
tar se fez sob inspiração da idéia de que há uma guerra 
subversiva, foi esta a inspiração, eu creio qUe talvez o 
melhor sistema nesse momento fosse voltarmos ao cri­
tério da Lei n.,. 1.802; crimes contra a segurança externa, 
competência da Justiça Militar; crimes contra a segu­
rança interna, competência da Jurisdição comum. -

A Justiça Militar ê uma justiça instituída para julga­
mento dos crimes militares, dos crimes contra as insti­
tuições militares. Não tem sentido que os juízes militares 
venham a julgar crimes contra a segurança do Estado. 
Essa transferência de jurisdição também se operou pelo 
Ato Institucional oi' 2, em virtude de uma certa descon­
fiança da justiça comum em relação a essa espécie de criw 
mes e para submetê-los a um regime especial de severida­
de, o que constituiu, como já disse, um engano para os 
que fizeram a lei, porque a Justiça Militar funcionou 
com critériOs democráticos, hoje não está fundonãndo 
com cr.itérios democráticos. A Justiça Militar hÕje não 
está funcionando com critérioS democráticos, como já 
mencionei. 

Gostaria de, mais uma vez, agrã.decer imensamente a 
honra que me fizeram os Srs. Membros da Comissão, 
convocandowme para que viesse aqui falar sobre um 
tema de tamanha relevância Como é -o da Lei de Seguw 
rança Nacional. 

Só espero cju~ realmen-te, esta- C6Inissão tenha con­
dições de elaborar um projeto que corresponda às exi­
gências de um sistema democrático, creio que este é um 
serviço inestimável à Nação. :t: muito difícil fazer esta lei. 

Há pouco, alguns políticos de uma agremiação po11ti­
ca me pediram: mas por que vOcê não faz um anteprojeto 
a essa Lei'? Eu disse: acho esta tarefa dificílima, é muitó 
mais fácil criticar a Lei do que fazê-la, criticar ê fácil por-

que os d~feitos são manifestos e podemos criticar a obra 
dos outros Coro relativa tranqüilidade. Fazer não e fácil, 
sobretudo fazer requer .competência, fazer requer vo­
cação democrática, mas também competência. N_ós __ ve­
mos hoje muitos políticos fa!ruldo contra a Lei de Segu­
rança Nacional e ninguém se atreve a apresentar um pro­
jeto porque falta descobrir como é que se vai enfr_entar 
esse corpo tÕdo. Não adianta fazer uma disposição pe­
quena modificando um dispositivo da Lei, não ~díailta 
mudar o art. 26 .que é m_apifestam~nte inçpnstitudonal, 

·- tem vários outros~ É pr~ciso realmente uma ob~:a orgâni­
ca, unia obra que permita uma revisão completa do texto 
para substituição desta Lei por uma Lei que corresponda 
à eficaz defesa do Estado_ num regime de hom~ns livres. 

Faço os meus melhores votos e coloco-me inteiramen~ 
te à disposição ~a Comissão para colaborar nessa tarefa, 

"faço os melhofes votàs para q"ue esta Comissão consiga 
levar a cabo _esta tarefa gigantesca. 

Mufio obriiâdO.- (Mui r; be~! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- O Pfofes­
'sor -Helena F~;goso fez a sua brilhante exposição focali­
zandõ vário-s ãspectoS da-Lei.élê ·seguran-ça NacionaL · 

O Senador Murilo Badaró chamado a uma comissão, 
--retirou-se por alguns instantes, por ser convocado. S. Ex.f 

é o relator da matéria mas isso não impede que os outros 
membros da Comissão formulem a S. Ex• as perguntas 
que desejem. 

Co"m a Pafãvrã- o Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar quero 
felicitar a V. S• não apenas pela palestra que proferiu 
aqui, mas pela longa luta e o longo trabalho que vem de­
senvolvendÇI em defesa das instituições democráticas que 
merecem o nosso aplauso, o nosso respeito e a nossa ad­
miração. 

Não hã dúvida alguma de que_o nome de V. S• é hoje 
-um nome proferido c_om dignidade e com ·ad_pliração," 

pela - eu diria nos anos mais difíceis - bravura, pela 
coragem e pelo destemor de defender essas idéias que V. 
S• defende hoje, quando é um pouco mais fácil mas de­
fe;:ndiaanos atrás quando a situação era bem mais difícil. 

V. St manteve as idéias e os princípios em muitas 
oportunidades em que muitos calaram e silenciaram. En­
tão, v. s• tem muita autoridade para falar o que está fa­
lando, porque sempre falou assim em qualquer momento 
e em qualquer oportunidade. 

Do que nós ouvimos de V. S• e do que conhecemos da 
. obra de V. S•, aqui me parece que a questão primeira é a 
_ ~eguinte_indagJJ.Ção: Y. S• fala e fala muito bem, que se 
_deve abandonar na elaboração da Lei, o conceito da 

" 3ioutrina de segurança nacional, V. S• fala que nos cri­
-llles contra a segurança e o Estado, é.o.Estado que deve 
ser protegido e não o cidadão ou as .autoridades que de­
vem ser protegidos. Que deve-se ter como base as lnsti­
tuiç_ões Democráticas. V. S' diz que quando se elaborou 
essa lei tinha-se como idêia um estado de guerra, um es­
_tado Qe beligerância e que por isso os mílitares a fizeram 
~.que a verdadeira segurança nacional é aquela qu~ bus­
ca a def~a das instituiçõe_s democráticas. 

Eu perguntaria a V. S•: possível nós marcharmos para 
~ssa comissão, elaborar um trabalho de aperfeiçoamento 
dessa Lei que aí está, de abrandamento_ das _penas a que 

_Y. S• se _referiu e se referiu muito bem, de eliminaÇão de 
artigos, de aperfeiçoamento de conceitos; ou se estamos 
partindo para uma outra realidade? Se queremos a ela­
boração de uma Lei dentro de um regime que seja, real­
mente, democrático, não é o caso em que seria muito 
diffcil buscarmos o aperfeiçoamento dessa Lei, mas não 

_ s~~ia 6 caso dC:-nóS deixarm~s de ltldo,essa lei e partirmos 
para a elaboração de uma nova Lei, diante dessa nova fi­

_lqsofia- que V. S' expôs aqui? É possível adaptar essa Lei 
--que af está, eliminando-a, coibindo de dizer os exageros, 

T ou será- Que ê praticamente uma missão impossível? o 
ideal seria, dei:Jtro dos novos conceitos e de nova filoso­
fia,elaborarmos -uma nova Lei com relação a esta ma­
téria? São as perguntas que faço a V. S•. 
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O SR. HELENO FR_AGOSO ~Creio que há tarefas 
políticas, que os políticos_entendem, e e_u não entendo, 
muitas vezes .de meios e modos de fazer as coisas, para 
alcançar o fim que se pretende. 

Não s_ei que meios e modos poderia se adotar, eu mes­
mo sugeri e V. Ex• não estava presente, que não se bri­
gasse em torno da_ doutrina da segurança nacional. Esse. 
ê um debate que v-ai suscitar uma reação terrível, que não 
seí-se--o sisteina _militar vigente no Brasil está disposto a 
fazer co11cessões. 

Creio que esses crimes deveriam se denominar "crimes 
contra a segurança do Estado", mas não brigo porque se 
denomine esses crimes. "crimes_conlra a segurança nacio­
nal". Pode &.e m_ant_er o nome segurança nacional e fazer 
uma lei democrática. Não brigo por isso. 

Digo que se deve eliminar o conceito de segurança na­
cional. Mas eu brigaria numa fronteira técnica. Eu não 
brigaria porque o conceito de segurança nacional é fas­
cista, não diria isso, poderia até dizer. Mas, tecnicamente 
impróprio que na Lei fique uma definição de segurança 
nacional, porque a Lei é um conjunto de imperativos de 
comando e não um livro de doutrina. 

A doutrina da segurança nacional vai ser elaborada lá 
pela Escola Superior de Guerra e está nas suas publi­
cações, não tem que estar na Ld, por quê? Não tem que 
estar na lei porque é impróprio tecnicamente e porque a 
definíçào é errada, a definição é. incompleta, lacunosa, é 
deficiente, ela conduz a erros na aplicação da Lei. Como 
ãque[a história de paz social a que me referi largamente. 

_ Então, o.ós brigamos numa fronteíra técnica. Se formula 
uma Lei democrâtica, V. Ex' me per~~nta, é possível re­
formar essa 'Lei ou se deve fazer uma outra? Eu diria, 

_pão tenha a menor dú.vida, que se deve fazer uma outra. 
Mas é possível, politicamente, tenhamos que dizer 

"não", vamos apenas reformar a Lei". Então, tomamos 
as incriminações da Lei, damos um novo título a essas 
i~crimin~ç_ões, d~crev-emos de um~ ou_tra forma e _atri­
buiJno_s uma outra pena. ~stamos reformando a Lei. 

O ideal seria, ao meu ver, fazer uma nova Lei. Consi­
dero essa uma tarefa muito diffcil, que_ toma tempo e re­
quer comp-etência técnica espécífica nessa matéria, além 
de requerer um grande amor à liberdade. 

O SR . .PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Com a 
palavra o Senador Murilo Badaró, Relator da Comissão. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, Profes­
sor Helena Fragoso; demais menbros da comissão: 

Não causa nenhuma surpresa o brilho e a competência 
com que V. S• se saiu na sua exposição. De resto, duran­
te o pçríodo de autoritarismo que o País viveu, V. s~. 
como advogado, fez justiça ã m'eihor tradição-dos advo­
gados brasileiros, na luta brava· e aberta, corajosa, teme­
rata, em favor da aplicaç-ão do Direito. Sem jamais ter 
comprometido ou maculado a profissão com engajamen­
to em manifestações que, como jurista, V. S• sabia que 
efam delituosas. 

E essa atuaÇão fê-lo respeitado em todo o País não só 
pelos seus pares, mas por toda a opinião pública nacio­
nal que acompanhou os. trab.alhos que V. S• desenvolveu 
em todos os pretórios desta Nação. 

Felicito V. S•, sou antigo admirador da sua grande 
cultura, da sua grande capacidade jurídica e me honra 
muito ter podido participar como Relator nessa audiên­
cia em que ouvimos aqui uma exposição-a -mais substan­
c.iosa. 

Eu tinha algumas indagações a fazer mas, devido ao 
acúmulo de problemas no Senado e tambêm ao tempo, 

-voü me concentrár numa só. 
Concordo com V. S• de que uma Lei penal, e uma Lei 

de segurança é tipicamente um~ Lei penal, não se pode 
manter no seu contexto uma falta de tipificação de deli­
tos, que é fundamental para a aplicação da Lei, sob pena 
de cairmos em alguma cois_a que é repudiada pelo Direi­
to brasileiro e pelo direito de todo mundo, que é apli­
cação d~_ lógica em matéria penal. 

Mas, diante da exposição de V. St-, fiquei numa grande 
dúvida. É que quando V. S• profliga a redefinição que a 
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lei contém, e contém vária-s~-quando V. s~ faz críticas 
bastante precisas sobre o conceito de paz social, V. S• in­
sere também um ·conceito amplamente indefinido, que é 
o conceito de subversão. 

Então, pelo que entendi, quando V. s~ diz assim 
"deve-se punir quando há uma manifestação subversi­
va" e seria a única base para tipificar os delítos contra a 
segurança interna, quero pedir a V. S•, inclusive, vênia, 
porque eu estou diante de um dos melhores entendedores 
desse assunto. E perdoe-me se alguma heresia eu possa 
cometer com relação a este assunto. 

Mas quando V. S• fala em subversão, não estaria em­
butido nesse conceito o mesmo defeito, ou o maioniefei­
to que existe na Leí, que é exatamente alargar de tal for­
ma a amplitude dela e tambêm deixar sem definir o bem 
jurídico a_ Ser tutelado? 

Se ilão entendi bem, ou se entendi de forma equivocaR 
da o que V, S' disse, V. s~ faria toda a tipificação dos de-­
litos contra a segurança interna, na base da intenção s_ubR 
versiva. E aí está algo que me parece tão ou mais amplo 
quanto aos conceitos indefinidos e amplos que a Lei con­
tém agora. 

Eu teria outras in-dagações a fazer a V. S' como, por 
exemplo, o problema de conceituação de guerra revoluR 
cionãria, que é um pouco maiS-amplo do que a guerra 
psicológica diversa. Teria a perguntar a V. S' também, 
no caso dos crimes de opinião, e aí vai umã oPiiiião pes­
soa1, é de que a busca da tutela ou do recurso da Lei de 
Segurança Nacional e, portanto, de um forum eSpecial, 
decorre exatamente da incap:idáade da atual, da justiça 
de prover o ressarcimento do bem jurídico oJendido, 
através de manifeStação aos õrgãos de comunicação so­
cial, vale dizer, a Lei de Imprensa, ou o Código Penal, 
não só hõje, ·a Justiça conium-nâo tem celeridade sufi­
ciente para responder com rapidez que se faz necessária à 
agressão contra o bem juríclico que se quer prõteger: 

Então, busca-se o recurso de uma Justiça especial, que 
é muito fiais iãpida, a Justiça Militar age com grande ce­
leridade, pelo menos, é o que se imagina nesses casos. 

Mas, eu queria que o Sr. pudesse fixar, também, o po­
der da subvenção, que me chamou mais a atenção. 

O SR. HELENO FRAGOSO_- Agradeço imensa­
mente a sua indagação, que permite, talvez, esclarec_er 
um ponto importante na exposição que fiz. 

O que que se protege? V. Ex• se referiu ao bem jurídico 
que se quer proteger, acho importante isso, e vamos nos 
referir, um pouco mais adiante aos crimes de manifes­
taç_ào do pensamento. o que se quer proteger é a segu~ 
rança interna do País. A segurança interna gravita na es-­
fera da rebelião, ou da subversão, ou da sedição. 

O que que se entende por subversão? Por subversão 
entendeRse algo que está perfeitamente claro, data venia. 
Por subversão entende-se a ofensa à ordem polftica estaR 
belecida, na forma em que a Constituição a estrutura, 
para a sua mudança violenta. Isso é que ê subversão. 
Subversão é querer tirar o Presidente da República, é 
querer fechar o Congresso, é querer impedir que a magíS­
tratura funcione, _é querer desestruturar o sistema políti­
co vigente na forma em que a Constitujção estabelece. 
Iss_o __ é subversão. 

Este conceito de subversão, como fulcro da o[ensa que 
se faz à segurança interna, é perfeitamente nítido, ele tem 
sido _objeto de abuso. E por isso V. Ex~ __ observa~-~-:­
Bem, mas subversão ... " porque se tem alegado subver­
são onde não exisle_subversão, o que é um problema disR 
tinto, porque_o conceito técnicO é um conceito ·que_se_eS­
tabelece com segurança. Trata-se de mudar a. ordem 
política estabelecida pe:la_Constituição, por meio de vio­
lência. f: isso que é subversão, é claro, não há problema 
a L 

De modo que quando se diz: o propósito político sub­
versivo, é o propósito-·ae mudar a estrutura política do 
Estado. O jornalista de São Paulo, que ofendeu o Minis­
tro Chefe da Casa Cfvil, não tinha o propósito político 
subversivo, por quêTPOrque ele não tinha o propósito de 
mudar a estrutura po!íticaRSocial do Estado. Isso, data 
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venia, não me parece que possa dar lugar a dúvidas, os li­
vros de doutrina estão aí para esclarecer isso. 

Observa V. Ex~. também, em relação aos crimes de 
manifestação de pensamento, que se busca, através da ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Gosta-ria de cotrigir 
uma imprecisão: eu diria mais e-m termos de -calúnía, in­
júria e difamação. 

O SR, HELENO FRAGOSO - As ofensas. 
O que é que se visa proteger quando alguém, sem ne­

nhum mOtiVo políticO-. -diz do Presidente _da Rei)ilblica 
que ele praticou um adultério falsamente, o que se visa 
proteger? Visa-se proteger a segi.ii'illça do Estado? Ê ób­
vio que não. Isto não ê um crime político, por quê? Por­
que falta totalmente o propósito político subversivo~ O 

-que se visa proteger, ali, ê a pretensão ao respeito da pró­
pria dígnidade do Chefe do País e isto ele vai defender no 
Código Penal. As autoridades, nos regimes democráti­
cos, não têm direito a um respeito quase místico, que 
aparecia no antigo ·regime, não têm esse direito, as auto­
ridades dirigem a coisa pública, têm deveres para com a 

"Nação, estão submetidos ao controle dos adversários 
poHticos, dos que se opõem ao sistema políticO Vigente. 
Nada disso se faz com subversão. Dir-se-ã: a Justiça mi­
litar é mais eficaz. Eu diria que o sistema de processar 

_isso como crime político tem aquela arma perigosíssima 
da prisão cautelar. Qualquer um de nós pode ser preso 
por um façanhudo delegado de polícia, que determine a 
prisão de alguém que julga que ofendeu_a uma autoridaR 
de da República. 

O que se visa proteger- e V, Ex• diz:-- Há o interes­
se que se visa proter. O interesse que se visa proteger, ali, 
não é o interesse da segurança do Estado, não é esse inte-­
resse;s6ê esse interesse, se a ofensa for subversiVa: Aí "es­
tou de acordo com V. Ex•, embora eu coilsidere raríssiR 
mos os casos de ofensa subversiva e considero dificílimo 
que através de uma ofensa subversiva se possa, verdadei­
ramente, atentar contra a segurança do Estado, acho di­
ficnimo. 

Não creio que a Justiça militar seja mais célere do que 
a Justiça c_omum não. Nem vejo na celeridade, um ele­
-merito especial de prevenção dos crimes. A criniin-ologia 
do nosso. tempo mostrou _qu_e essa _celeridade não funcio­
na, realmente, como um elemento de prevenção do cri­
me. Eu poderia citar a V. Ex_• 1,1_ários livros de autores 
americanos_ que estudaram largamente o problema_ da 
prevenção do crime, para mostrar que realmente não es­
tã aí um (ator d.e prevenção. 

6 SR.~ M:uRn.:o BADARÓ- Mas, néSse tipO cre Cri~ 
me a celeridade é fUiióaffii!ilfaf para:·o-,-res-sa"icimentõ dO 
-dano causado. Nos crimes de injúria, de difamação e de 
calúnia, a Justiça comum infelizmente não tem sido sufi­
cientemente rápida para que o ofendido seja rassarcido 
do dano que lhe foi causado. Esse é que é o problema 
que me parecer, .. 

O SR. HELENO FRAGOSO- Mas veja V. Ex_~ ... 

o sR. MUR.ILO BADÃRÓ- Não estou fazendo ne­
nhuma manifestação de opiniãO, até porque, -do ponto 
de vista técnico, -a--minha função me obriga a não fazer 
nenhuma ... 

O SR. HELENO FRAGOSO- Não, eu compreendo 
~ ap:r:ecio ... 

O SR. MURILO BADARÚ_,..... . .-,estou apenas colo­
cando para V. S•, porque é um grande especialista, e no 
fuli:rõ dessa reforma" está esse problema, que é a busca 
exagerada da Lei de Segurança Nacional para os crimes 
de Imprensa, o que me parece uma deformação incríveL 

O SR. HELENO FRAGOSO - Acho também. 

O SR. MURILO BADARÓ- Mas é porque verifico 
que está nisso, quer dizer, nós estamos aqui com um 
problema do Presidente do Senado, que recebeu uma 
agressão, a mais violenta, a mais cruel sobre a sua honra 
e, se S. Ex~ for buscar a justiça comum, ou o Código Pe­
nal, ou o Juiz singular_. 
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O SR. HELENO FRAGOSO- Mas qual ê o mal, Sr. 
Senador? 

O SR-. MORILO .BADARO- Nenhum mal, desde 
que a Justiça responda e com ... 

O SR. HELENO FRAGOSO- Mas a Justiça age efi­
cazmente. 

O SR. MURILO BADARÚ- Sim, tomara que seja 
assim. Agora, se se disser ao ofendido que não faz mal 
algum demorar lO anos, aí também ... 

O SR. HELENO FRAGOSO - Não, não ... 

O SR. MURILO BADARÓ- ... está se agredindo a 
um direito que absolutamente nierece ... 

O SR. HELENO FRAGOSO- Não é esse o proble­
ma. 

O SR. MURILO BADARÓ- ... ser protegido. 
Esta é a questão que eu queria colocar, para que o Sr. 

nos fQrneça luzes sobre isso. 

O SR. HELENO FRAGOSO- Não é esse o pi'oble-­
ma. Se nós entendermos que se trata de um caso de Lei 
de Segurança Nacional, o bem jurídico protegido não é a 
honra do indivíduo, o bem jurídico protegido é a segu­
rança do Estado. 

O SR. MURILÓ BADARÚ- Estâ perfeitõ. Mas, ve­
ja, o que estou dizendo ê isso ... 

O SR. HELENO- FRAGOSO - Atingindo o Presi­
dente do Senado ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Não, atingiram o Cida­
dão que, eventualmente, é o Presidente do Senado. 

0 SR. HELENO FRAGOSO --Sim, claro, Ele rea­
ge ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Não é o Presidente do 
Senado que é atingido. 

O SR. HELENO FRAGOSO - Ele reage Com baSe 
na legislação comum que se aplica a todos os cidadãos, 
isso terá a mesma repercussão, isso terá a mesma signifi­
cação. Quando se fala em aplicar a Lei de Segurança Na­
cion-al, nobre Senador, é para acionar um instrumento 
IerrorístiCOda Lei de Segurança Nacíonal. Por que? Por­

-que a doutrina" da seguranÇa nacional levou, neste País, à 
criação de uma mística segundo a qual a segurança na­
cional define os crimes fundamentais e transcendentais 
do Estado, dando lugar, inclusive, àquela repressão terrí­
vel que nós tivemos, da criminalidade política, com um 
largo emprego da tortura, enfim, dos seqüestros e de 
tudo aquilo que a Nação, hoje, também conhece. 

Creio que a ofensa às autoridades, que não têm a co­
notação de ofensa aos interesses da segurança do Estado, 
têm que _ser perseguidas com base no Códlgo Penal co­
mum, é eficaz também essa defesa. Existe todo um ins­
trumental de defesa, que a Lei de Imprensa e o Código 
Penal estabelecem e essas autoridades podem perfeitaR 
mente a ele recorrer. E muitas vezes, nobre Senador, veja 
bem, para pessoas situadas nesses casos, muitas vezes 
não convêm certos processos, por isso mesmo o C6digo 
Penal submete a ação penal, nesses casos, à iniciatiVa do 
Ministro da Justiça, O Presidente da República pode di­
zer. não, isso faz parte do jogo. Isso não me atinge. Va­
mos responder a isso pelos nossos próprios meios. Isso 
faz parte do jogo. 

Veja V. Ex~ que nos estados democráticos as coisas se 
processam dessa_ maneira. Pode não conYir ao sistema de 
poder que vai trazer o foco de luz para o que significa, 
em últimil análise, um fato absolutamente inexpressfvo. 

O Discurso do Deputado João Cunha, pelo qual S. 
Ex' está sendo processado pela Lei de Segurança Nacio­
nal, foi, do ponto de vista _da repercussão, do fato na 
Nação, absolutamente inexpressivo. Um deputado .de 
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Oposição falando cinco minutos sÕbre acontecimentos 
que havia pessoalmente participadO; odiosos e ninguém 
tomou conhecimento disso fora da esfera do ambiente 
político normal em que essas coisas se processam. A 
Nação inteira foi tonlar COõhecimento disso. Acho 
sobretudo uma burrice. Acho sobretudo uma burrice 
chamar a atenção sobre certos fatos. Quer dizer, aos 
políticos isso pode não intereSsar. Isso- é uma tolice isso 
passa. Vamos responder a isso com o mesmo diapasão, 
com a mesma Violência. t=: uma agressão injusta, uma 
agressão ofensiva, uma agressão incabíveL Vamos res~ 
pender na linguagem normal com que os políticos 
atuam, dentro de uma ampla esfei'a de liberdade nos re­
gimes democráticos. Acho que o a~ionamento da Lei de 
Segurança Nacional é o uso de· um instrumental terrorís­
tico que caracteriza os regimes a'Utoritários. E cOlno a si­
tuação vigente no Uruguai. 

Eu disse à Comissão que na semana pâssada estive no 
Uruguai realizando para a Anistía Inteiriacional um re­
latório sobre a situação dos direitos humanos naquele 
país. Pois bem, no Uruguai aciona-se na lei para um cri­
me que se chama ofensa à moral das Forças Armadas. E 
ofensa moral às Forças Armadas é qualquer_ m~nifes­
tação de oposição aos militares. no poder, qualquer ma­
nifestação de opinião de oposição aos militares no po­
der. É um regime de profunda opressão, de sufocamento 
da liberdade de atuação política do cidadão. A situação 
do Uruguai é tão terrível, tão lamentável. Nós contem­
plamos hoje a situação do Uruguai com tanta inquie­
tação. Um povo que tinha uma classe intelectual tão des­
tacada, pequena mas tão destacada, um povo de uma ex­
traordinária -cultura. Na semaria em que eu estava no 
Uruguai profóiu-se, por um chefe de política da cidade 
de Minas, no Departamento de Lavalleja, a exibição da 
peça de Tennessee Williams. "O Zoológico de Cristal". E 
o chefe de polícia jusiificou dizendo que a exibição da­
quela peça se referia a desemprego sem dizer qual era o 
contexto, se referia a conflitos familiares que fariam mal 
à família uruguaia e proibiu Temlessee Wílliams. Uma 
peça mundialmente representada de um teatrólogo de re­
nome internacional e de imenso talento. e um sufoca: 
menta da liberdade individual. É preciso -ir cortando es~ 
sas leis autoritárias, que pertencem, SenadOi-, a um ciclo 
histórico encerrado. Eis o que -preciSãífios entender. 

Quem sabe o Presidente da República está entendendo 
isso melhor do que nós? Isto pertence a um ciclo históri~ 
co encerrado, esta lei pertence a um ciclo histórfcõ-enCer­
rado. O País se redemocratiza, nós buscamos um regime 
de liberdade. E se buscamos um regime de liberdade, te­
mos a obrigação de formular uma lei democrática. uma 
lei que realmente proporcione repressão à crimina1idade 
política, que tenha- verdadeiramente slgnificaçã~ de cri­
minalidade política. Não conferir os priVilégios aos go~ 
vernantes em matéria de segurança nacional, como_ é 
próprio dos regimes totalitários. Se alguém ofende um 
governante num país totalitário está perdido, vai ser pro­
cessado como se fosse uma ofensa polLtica, o que real­
mente não é. 

Agradeço à observação de V. Ex' e faço votos que 
Deus lhe inspire na realização deSse trabalha· tão ingenf.~­
que lhe foi cometido de realizar, enfim, um estUdo e um 
projeto em relação a essa Lei de Segurança Nacional. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado. Es-
tou satisfeito, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneirõ)-- 0-i1obre 
Deputado João Cunha pede a palavra. Consulto à Co­
missão, sendo esta um:i Comissão -Especial do S-enado -
Federal, se o pensamento da Comissão é para aceitar ou 
não a intervenção do parlameittar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíi-o)- Estou ta-~ 
zendo essa consulta por entender que não poderia delibe­
rar sem ouvir primeiro o Relator. (Pausa.) 

S. Ex' não tem oposição. 
Como é a primeira vez que se registra a intervençãO de 

um Deputado numa Comissão Especial do Senado Fede­
ral, eu gostaria de ouvir a opinião dos colegas. 

Concedo, então, a palavra ao nobre Deputado João 
Cunha. 

O SR. JOÃO- CUNHA- Sr. Presidente, iluste Sena­
dor Nelson Carneiro, muito me honra poder usar da pa­
lavra. Primeiro porque o faço numa Comissão do Sena­
do Federal, onde o destino não me pode levar mercê das 
injunções políticas e, de outra, forma porque posso inter­
ferir quando sabre a Presidência de V. Ex~ vem ao Sena­
do da República, e nesta Comissão deveras importante, 
o ilustre Professor Heleno Cláudio Fragoso. 

V. Ex', Sr. Presidente, tem a sua trag_etória histórica de 
político e de estadista pontilhada várias de atitudes e 
ações a que a nação se volta para prestar-lhe constante­
mente homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Muito· 
obrigado. 

O SR. JOÃO CUNHA- V. Ex• está inscrito na His­
tória do riosso País e, particularmente, no que respeita a 
este momeri(o_quando sugere, que, por inspiração de V. 
Ex•s, o Senado Federal cria esta COmissão destinada à 
discussão da Lei de Segurança Nacional e traz a figura 
dá -Professor Helena Cláudio Fragoso para confirmar os 
seus conceitos e a sua posição no que respeita a esse ins­
trumento legal vigente ainda no Brasil. 

Sr. Presidente, pedi a palavra apenas para reafirmar a 
minha admiração como advogado, como cidadão e 

-como Deputado Federal ao Professor Helena Fragoso. 
Foi na adversidade que Pude conhecer o advogado, o ci­
dadão e por aí o pensamento, e por aí a sua postura dian­
te dos fatos que a Nação pôde assistir no decorrer desses 
anos. A condição de réu num processo na Lei de Segu­
rança Nacional levou-me ao encontro do Professor H ele­
no Fragoso fazendo-o meu patrono na defesa perante o 
Egrégio Suprêmo Tribunal Federal. Relembro hoje, Pro­
fessor Helena Fragoso, que chegamos perto do terceiro 
ano do início desse processo. Foi a "via crucis" que me 
foi determinada na vida pública e através da qual o ama­
durecimento da minha consciência diante da Nação, 
diante das minhas obrigações para com a Nação brasilei­
ra chegou ao ponto, como quem diria, até da velhice. E 
nesta reuniãO gõStaria de -afi"rmar, lembrando o pensa­
mento de um político anarquista, deputado francês, que 
a êpoca da comuna de Paris ou pouco antes dizia; .. cada 
vez que entro no Parlamento Francês parece que deixo o 
povo lá fora e me esqueço, dentro das minhas funções, 
pelo que me obrigam as funções, me esqueço do povo." 
O vazia desta Comissão, a não ser pela excelência das 
presenças dos seus ilustres membros e da impren_sa brasi­
leira e de algumas pessoas mostra o imenso fosso existen­

- 1e entre o Estado e a Nação, nesse vaZio imenso em que 
estão situados, de um lado, os brasileiros todos na pró­
pria inseguraitça da vida do cotidiano, marginalizados 
do-- processo de participação, do processo cultural, do 
processo econômico e sem oütras alternativas que nào a 
de se unirem, quando possível, ou de exigirem, através de 
organismos que tentam ai se fazer presentes e, através 
deles a voz do povo. Mas vejo que a Nação realmente ne­
cessita _de ser repensada em caráter de urgência. E dentre 
os pontos que vejo como fundamentais para que a 
Nação possa ser repensada, redimensionada, revista na 
sua fisionomia tradicional, da mansuetude, da tranqüili­
dade, do trabalho, da ordem, a Nação passa não só pela 
ne_ceSsâria revisão do seu modelo econômico, não só pela 
necessária revisão do seu instrumento constitucional e, 
por aí também necess~riarnente pela revisão profunda 
desta chamada Lei de Segurança Nacional. 

Não acredito que seja possível uma conciliação nacio­
naL Não vejo possível a possibilidade de encontro de ir~ 
mãos entre irmãos brasileifO_s se não tixermos __ em mira, 
no momento eXato- em que o Senhor Presidente da Re­
pública de um lado, aflito com os problemas de ordem 
econômica e social, os governadores de Oposição e os 
GOvernadores de Situação eleitos agora pela vontade po­
P!llar a Ql:l_inze de noyembro, não é possível o congraça­
mento nacional se não passarmos por essas profundas 

____ revisões que vão desde o problema do modelo econômi-
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co passando pela necessária revisão das estruturas 
agrárias deste País, passando pela necessária Assembléia 
Nacional Constituinte e, por aí, pela revisão desse instru­
mento que considero odioso, de perseguição, instrumen­
to de terrorismo contra a democracia. 

Acredito que os Srs. Senadores que integram esta Co­
missão, reafin-entena palavra de V. St, Professor Helena 
Fragoso, têm uma responsabilidade terrível porque as 
inserem neste quadro e neste contexto. Mas vemos neste 
momento o alinhamento do conjunto da Casa para o 
problema sério como este diante de uma palavra séria 
como a de V. S• Não faço aqui críticas a ninguém, mas 
mostro essa qespreocupação porque hoje deputadas nos­
sos estão atolados com problemas referentes à situação 
econômica do País. Nós temos aí problemas de desem~ 
prego, todos os problemas de componente desse modêlo 
econômico que nos foi imposto, em relação _ao· qual nem 
tivemos o direíto de discutir e quando o tentávamos dis­
cutir sofremos, e muitos de nós sofre a perseguição polí­
tica através do instrumento da I..ei de Segurança Nacio­
nal. 

Eu queria prestar uma homenagem a V. s~, Prof.essor 
Heleno Cláudío "Fragoso, do testemunho que tenho de 
que o trabalho que V. 5' vem prestando à Nação brasi· 
!eira, quer na defesa de presos políticos, quer na partici­
pação como advogado militante nos trabalho::; da Ordem 
dos Advogados do Brasil, quer como tratadista do Direi­
to Penal no Brasil, quer como especialista, e que a espe­
cialização V. s~ foi levado deste instrumento da Lei da 
Segurança Nacional, quer como homem citado pelos 
Ministros do Egrégio SUpremo Tribunal Federal, não 
agora, mas em várias épocas, citado pelos tribunais de 
justiça dos estados e lembrado nos tribunais de alçadas 
permanentemente. Hoje considero V. S• o maior tra.ta­
dista de Direito Penal desta América Latina. E não é,ÍJor 
outra razão que o mundo lhe presta essa homemlgem 
como membro do Instituto Internacional do Jurista. 
Não é por menos que a Organização das Nações Unidas 
o tem feito seu porta-voz em várias missões em países 
onde os problemas dos direitos humanos são afetados. E 
o exemplo da Anistia Internacional que recentemente 
levou-o na semana passada ao Uruguai. 

Tenho impressão de que o trabalho, o contributo do 
Professor Helena Cláudio Fragoso à causa da democra­
cia tem que ser lembrado permanei;J.temen.te, está escrito 
na História deste Pais. E a presença de V. S• hoje, exem­
plificando com a cultura que tem, iluminando os lumina­
res deste Senado Federal no trabalho ingente, na tarefa 
terrível a que estão entregues, deve servir como advertên­
cia também, a todos quantos, e me parece até, ao Gover­
no do Presidente Eiguciredo, que estende a mão à 
Nação, embora o conjurtto do Governo que Sua Exce­
lência representa, não tenha demonstmdo o interesse cla­
ro, inequívoco, certo, exigível de respeito para com esta 
Comissão no sentido de ungi-la com o prestígio neces­
sário a que ela pUdesse chegar ao desiderato de um ins­
trumento, de uma propost-a, de um anteprojeto, de um 
projeto de Lei de Segurança Nacional. 

Quero, nobre Professor Helen.o Fragoso, atirmar _que 
no contexto da presença de V. s~ aqui, considero esta 
uma data histórica, esvazlada da presença de tantos 
quantos tinham a responsabilidade de estar aqui- juris­
tas, advogados. A própria Ordem dos Advogados a que 
pertenço deveria estar presente. 

Mas esse fossa realm~mte entre Estado e Nação deter­
minaram esse esvaziamento. E espero que processos 
como o meu, e de outros deputados citados por V. St 
possam servir à causa de redemocratização do Pais, à 
causa da independência do Poder Legislativo, à causa 
das prerrogutivas do Congresso Nacional, da imunidade 
da tribuna do parlamento no sentido de um sacrifício 
que foi imposto a nós, Deputados e ex-Deputados, que 
passaram por-esta- Casa. Que este testemUnho possa ofe­
recer, no silêncio desta sala, o contributo à democracia 
brasileira. o que nôs passamos juntos, v. s~ como advo­
gado e eu como réu de um processo e deputado, e advo­
gado também, o que passamos juntos acho que foi um 
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testemunho de resistência. E o testemunho há de sen.·ir 
para que a Comissão observe que no julgamento do po­
vo, quando o povo tem a oportunidade de oferecer a sua 
manifestação, a resposta ãqui no meu caso em cspttial, 
que tive, foi a rccomiuçào ao cargo de Deputado Federal 
em eleições livres dentro do Estado de São Paulci, dentro 
dos limttes da minha possibilidade e dentro da escassez 
da minha pobreza. Voltei aqui julgado pelo povo e, mais 
do que nunca, voltei aqui com as mãos de V. s~ oferecen­
do à Câmara dos Deputados a interpretação constitudo­
nal do texto que aí está, do art. 32, § 3~'>, da Constituição 
Federal, a_definir a possibilidade de uma atilude mascu­
lina na expressão de V, s~. para que a Cãmara dos Depu­
tados, cum o critério e o respeito pela independência dos 
poderes, possa nestes próximos dias definir um momento 
de grandeza, de avanço nas conquistas democráticas. 

Eu me honrei de ter estad_o aqui no finã! da palestra de 
V.$! E digo que na retina dos meus olhos, na curva do 
tempo e na consciência dos meus f11hos, da minl1a 
família e de muitos brasileiros v. s~ é o exemplo do pala­
dino da democracia, através da cultura e da palavra 
vibrante, serena com que se postado tem nos tribunais, 
na defesa do interesse dos oprimidos. 

Era a minha intervenção, Sr. Presidente desta Comis­
são. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Antes de 
conceder a palavra ao nobre conferencista, desejo escla­
recer que esta Comlssão é cÕmposta por apenas cinco 
Srs. Senadores. E~tào presentes quatro, o que mostra 
que .. 

O SR. JOÃO CUNHA- Quanto a Comissão eU te­
nho plena consciência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- ... é uma 
comissão de estudo. De modo que está apenas ausente, 
porque está presidindo os trabalhos de outra comissão, o 
nobre Senador José Lins. 

O SR. JOÃO CUNHA - Mas a obs_<;rvaçào não foi 
quanto à Com!ssão. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Sei~ mas 
quero me referir a que esta não é uma comissão parla­
mentar de inquérito, nem uma conferência: Trata-se de 
uma contribuição que os especialistas no assunto trazem 
para a Comissão elaborar o seu trabalho. 

Gostaria de dar e_sta explicação, porque poderia pare­
cer que havia de_sinteresse por parte do Senado Federal 
em a!="ompanhar a exposição do eminente Professor He­
lena Fragqso, a quem concedo a palavra. 

Maio de_l983 

O SR. HELENO CLÂUD!O FRAGOSO- Sr. Pre~­
dente, em verdade o Deputado João Cunha não formu­
lou qualquer _indagação, mas simplesmente fez um con­
junto de expressões extremamente generosas em relação 
ao advogado que neste momento tem a honra de falar a 
V. Ex~ 

Quero apenas manifestar o meu agradecimento, não 
só pelas expressões de cortesia, e que são ditadas pelas 
amizade, particu_larmente ao Deputado João Cunha, 
como também a V. Ex•, e aos demais eminentes 
membros. desta Comissão pela atenção com que me ouvi~ 
ram, esperandCder tido a oportunidade de alguma forma 
ter sido útil ao trabalho que realizam. Muito obrigado. 

O SR. MURILO BADARÓ- S. S! poderia voltar a 
esta Comissão? 

OSR. HELENO CLÂUD!O FRAGOSO- Sim, es­
tou â disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Antes d~ 
encerrar a presente reunião agradeço ao Professor _Hele­
na Çláu4io Frag,oso ~ ho_nra q_u~ nos deu pelo seu com­

- parecimento.e a belfssima contribuição, a erudita contri­
buição que trouxe aos nossos trabalhos. 
. Está .. ~ncerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 45 minutos.) 


